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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 2484/2000 (2.a série). — Alteração da composição de
júri. — Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17
de Janeiro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República,
o júri do concurso externo de ingresso para o preenchimento de duas
vagas na categoria de técnico superior parlamentar estagiário (área
de tradução) do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica — CON/PES/9/98/E — aberto pelo aviso n.o 12 428/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1998,
passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Luísa Moreira de Carvalho Vie-
gas Bennett, assessora parlamentar principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Rosário de Sousa Guedes, técnica superior de
1.a classe do Instituto Nacional de Administração, que
substituirá a presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

Licenciado Luís Gonçalves Martins, técnico superior par-
lamentar de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Paulo Bento Ribeiro, técnico superior
parlamentar de 1.a classe.

Licenciada Maria Filomena Aveiro Alves, técnica superior
parlamentar de 2.a classe.

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Aviso n.o 2485/2000 (2.a série). — Alteração da composição de
júri. — Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17
de Janeiro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República,
o júri do concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de três lugares na categoria de técnico superior parlamentar de
1.a classe (área de arquivo) do quadro de pessoal da Assembleia da
República — CON/PES/17/98/IG — aberto pelo aviso n.o 1838/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Rui José Pereira da Costa, director dos Serviços
de Documentação e Informação.

Vogais efectivos:

Licenciada Eugénia Ribeiro da Costa, assessora principal
da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Licenciada Maria Gabriela Branco F. Lima Robalo Gouveia,
assessora parlamentar.

Vogais suplentes:

Licenciado José Luís Martins Tomé, técnico superior par-
lamentar principal.

Licenciada Ana Joaquina de Almeida Lopes Mira, técnica
superior parlamentar de 1.a classe.

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Aviso n.o 2486/2000 (2.a série). — Alteração da composição do
júri. — Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17
de Janeiro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República,
o júri do concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de quatro lugares da categoria de técnico parlamentar de 1.a classe
da área de documentação e informação do quadro de pessoal da
Assembleia da República — CON/PES/06/99/IM — aberto pelo aviso
n.o 5554/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de
22 de Março de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Luís Martins Tomé, técnico supe-
rior parlamentar principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Conceição Maria Mendes Azevedo, assessora
parlamentar, que substituirá o presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Teresa Silvério da Fonseca, técnica
superior parlamentar de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Fernando Paulo Bento Ribeiro, técnico supe-
rior parlamentar de 1.a classe.

2.o Licenciada Maria Paula Abreu Crespo Soares, técnica
superior parlamentar de 1.a classe.

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Aviso n.o 2487/2000 (2.a série). — Alteração da composição do
júri. — Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17
de Janeiro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República,
o júri do concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de três vagas de assessor parlamentar (área de biblioteca e docu-
mentação) do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica — CON/PES/11/99/IG-AM — aberto pelo aviso n.o 9702/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 7 de Junho
de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Lucinda Conceição Andrade Ferreira
Silva Matos Almeida, directora dos Serviços de Apoio e
Secretariado.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Joana de Andrade Ramos, chefe da
Divisão de Recrutamento de Pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Filomena Lopes Peixoto de Aguilar,
assessora da ex-Direcção-Geral do Comércio.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Alexandra Maria Fonseca Pereira da Graça,
chefe da Divisão de Secretariado às Comissões.

2.o Licenciado António Joaquim Pereira Curvo Lourenço,
assessor parlamentar.

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 2488/2000 (2.a série). — Por despacho de
18 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional do Desporto
e de 19 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade da Beira Interior:

Luís Manuel Sousa Fazenda, motorista de pesados do quadro de pes-
soal da Universidade da Beira Interior — autorizada a transferência
com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do Instituto
Nacional do Desporto, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, João Saraiva.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 3218/2000 (2.a série). — Por despacho
do vogal da comissão executiva de 10 de Agosto de 1999, foi deter-
minada a requisição da docente Maria João Canastra Janeiro, da
Direcção Regional de Educação do Alentejo, depois de obtida a con-
cordância do serviço de origem, para exercer funções técnico-
-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 1999 até
31 de Agosto de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 3219/2000 (2.a série). — Por despacho
do vogal da comissão executiva de 10 de Agosto de 1999, foi deter-
minada a requisição do docente Alfredo Santos Alves Mendes, da
Direcção Regional de Educação de Lisboa, depois de obtida a con-
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cordância do serviço de origem, para exercer funções técnico-
-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 1999 até
31 de Agosto de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 3220/2000 (2.a série). — Por despacho
do vogal da comissão executiva de 10 de Agosto de 1999, foi deter-
minada a requisição do docente João José Silva Santos, da Direcção
Regional de Educação de Lisboa, depois de obtida a concordância
do serviço de origem, para exercer funções técnico-pedagógicas neste
Instituto a partir de 1 de Setembro de 1999 até 31 de Agosto de
2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 3221/2000 (2.a série). — Por despacho
do vogal da comissão executiva de 10 de Agosto de 1999, foi deter-
minada a requisição da docente Paula Cristina Ramos Basso Ventura
Balonas, da Direcção Regional de Educação de Lisboa, depois de
obtida a concordância do serviço de origem, para exercer funções
técnico-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 1999
até 31 de Agosto de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 3222/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente da comissão executiva de 30 de Agosto de 1999, foi
determinada a requisição da docente Paula Isabel Branco Oliveira,
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, depois de obtida a
concordância do serviço de origem, para exercer funções técnico-
-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 1999 até
31 de Agosto de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Rectificação n.o 402/2000. — Por ter havido lapso na publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999,
rectifica-se que onde se lê «Armindo Jorge G. Almeida Neves» deve
ler-se «Armando Jorge G. Almeida Neves».

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 133/2000. — Tendo em conta que o lugar
de director-geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacio-
nais (DGAERI) se encontra vago por motivo da cessão de funções
da sua anterior titular, torna-se necessário preencher o referido lugar.

Tanto o currículo profissional como a reconhecida capacidade téc-
nica e de gestão da licenciada Alzira da Encarnação Neves Cabrita
permitem concluir que reúne inteiramente as condições necessárias
para o preenchimento daquele lugar.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se:

É nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo de direc-
tora-geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacio-
nais (DGAERI), a licenciada Alzira da Encarnação Neves Cabrita,
cujo currículo se publica em anexo ao presente diploma.

10 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — Pelo Ministro das Finanças, António do Pranto
Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

Nota biográfica

Dados pessoais:

Nome — Alzira da Encarnação das Neves Cabrita.
Data de nascimento — 19 de Fevereiro de 1950.
Naturalidade — Moçambique.
Estado civil — casada.
Residência — Travessa das Florindas, 9, 1.o, B, 1300 Lisboa.
Telefone — ++351.21.3642235.
Habilitações académicas — licenciatura em Economia pelo Insti-

tuto Superior de Economia (actual ISEG-UTL) em 1974.

Carreira profissional:

1998-1999 — subdirectora-geral das Relações Económicas Interna-
cionais (Ministério da Economia).

1990-1998 — directora dos Serviços das Questões Económicas e
Financeiras da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários (Ministério
dos Negócios Estrangeiros).

1994-data — assessora principal do quadro da Direcção-Geral dos
Assuntos Comunitários.

1988-1989 — funcionária das Nações Unidas no PNUD — Moçam-
bique.

1980-1987 — técnica superior principal e assessora do quadro do
Departamento Central de Planeamento (actual DPP — Ministério do
Planeamento).

1979 — adjunta do Gabinete do Secretário de Estado do Comércio
Externo.

1975-1978 — técnica superior do quadro do Departamento Central
de Planeamento.

1973-1974 — calculadora do Secretariado Técnico da Presidência
do Conselho de Ministros.

Formação complementar — participou em inúmeros cursos, está-
gios e seminários organizados por várias entidades nacionais e estran-
geiras, designadamente o Centro de Estudos de Economia Agrária
da Fundação Calouste Gulbenkian — Oeiras, o Central Planning
Bureau — Haia, o General Agreement Tariff Trade (GATT) —
Genève, o Instituto do Fundo Monetário Internacional (FMI) —
Washington, o Instituto Nacional de Administração — Oeiras, de entre
outros.

Actividade profissional:

Até 1989 desenvolveu toda a sua actividade na área da macroe-
conomia, designadamente no âmbito das relações externas através
da elaboração de diagnósticos e previsões, de cálculos de indicadores
estatísticos, de modelos econométricos e na construção de uma base
de dados para o planeamento. Neste âmbito, é autora e co-autora
de vários trabalhos.

Desde 1990 a Novembro de 1998 toda a sua actividade foi exercida
no âmbito dos assuntos comunitários, designadamente nas áreas da
política estrutural, do orçamento comunitário, da união económica
e monetária, dos auxílios de Estado, das regiões ultraperiféricas, etc.,
tendo integrado as delegações nacionais, quer a nível técnico, quer
ao mais alto nível político (ECOFIN e CONSELHO EUROPEU).
Formadora e conferencista em diversos cursos, seminários e confe-
rências, nacionais e internacionais, nos domínios atrás referidos.

De Dezembro de 1998 a Janeiro de 2000, a sua actividade foi exer-
cida no âmbito da política comercial comum e das relações económicas
bilaterais entre a União Europeia e terceiros e Portugal e terceiros,
na coordenação dos assuntos comunitários ligados à política industrial
e energética e preparação dos respectivos conselhos da União Euro-
peia e ainda no apoio à internacionalização das empresas industriais
através de iniciativas voluntaristas, em parceria com as associações
empresariais. Nesta última vertente integrou missões empresariais aos
mercados emergentes, através da participação em feiras, mostras de
produtos, seminários, etc.

Despacho conjunto n.o 134/2000. — A Inspecção-Geral das
Actividades Culturais (IGAC), criada pelo Decreto-Lei n.o 42/96, de
7 de Maio, e cuja lei orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 80/97,
de 8 de Abril, é o organismo, na depêndencia do Ministro da Cultura,
que tem por objectivo assegurar o exercício da tutela fiscalizadora
do Governo nas áreas da inspecção de espectáculos, do direito de
autor e dos direitos conexos, do licenciamento de recintos de espec-
táculos de natureza artística e na área da inspecção de gestão.

A acção da IGAC, como organismo interventor na área da fis-
calização, assume responsabilidades acrescidas, dada a sua partici-
pação no Conselho Coordenador do Sistema de Controlo Interno
da Administração Financeira do Estado (SCI), nos termos do Decre-
to-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, e, ainda, em novas e especializadas
áreas de intervenção no âmbito do preço fixo do livro, cópia privada
e sociedades de gestão de pessoa colectiva, nos termos da Lei n.o 62/98,
de 1 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 176/96, de 21 de Setembro.

Pela Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro, foi aprovado o quadro
de pessoal da IGAC, para o qual transitou parte do pessoal do quadro
da extinta Direcção-Geral dos Espectáculos (DGESP), o qual se revela
claramente insuficiente e pouco especializado nas áreas de actuação
acima descritas, não abrangidas na extinta DGESP.

De facto, analisada a situação dos efectivos da IGAC, constata-se
uma enorme carência de pessoal do grupo de pessoal de inspecção
e técnico superior, sobretudo nas áreas da auditoria de gestão, da
análise jurídica e processual, da inspecção das condições técnicas e
de segurança dos recintos de espectáculos e do combate à fraude
em matéria fonográfica e videográfica.

Nestes termos, a IGAC carece, urgentemente, para o cabal cum-
primento das suas competências, de admitir pessoal qualificado e com
perfil adequado, em especial nos grupos de pessoal de inspecção (res-
pectivas carreiras) e de técnico superior (carreira de consultor jurídico)
para o exercício de funções nas áreas acima indicadas, e, sabendo-se
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que para estas áreas o seu recrutamento interno é difícil ou mesmo
inviável, impõe-se o recurso ao recrutamento externo.

Assim ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, é autorizado
o descongelamento de admissões de pessoal não vinculado à função
pública para as seguintes categorias do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais: quatro inspectores da carreira
de inspector superior e dois subinspectores-adjuntos de 2.a classe da
carreira de subinspector, do grupo de pessoal de inspecção, e um
técnico superior de 2.a classe da carreira de consultor jurídico.

20 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — Pelo Ministro das Finanças, António do Pranto
Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E
MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DO PLANEA-
MENTO E DA AGRICULTURA, DO DESENVOL-
VIMENTO RURAL E DAS PESCAS.

Despacho conjunto n.o 135/2000. — Nos termos dos artigos 7.o
e 8.o do Decreto-Lei n.o 258/95, de 30 de Setembro, considerando
que os estatutos da sociedade MAP — Mercado Abastecedor do
Porto, S. A., correspondem ao exigido pela legislação em vigor e
tendo a mesma como objectivo principal a construção, instalação e
a gestão do Mercado Abastecedor do Porto, já em funcionamento,
perspectivando-se a eventual expansão deste Mercado, aprova-se a
subordinante declaração protocolar em anexo ao presente despacho.

A referida sociedade é considerada, para efeitos do mesmo diploma,
como entidade responsável.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — Pelo Ministro da Economia, Osvaldo Alberto
do Rosário Sarmento e Castro, Secretário de Estado do Comércio
e Serviços. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Declaração protocolar

Fase de expansão do Mercado Abastecedor do Porto

1 — O Governo, visando que os mercados abastecedores, cujo pri-
meiro enquadramento legal foi o Decreto-Lei n.o 222/86, de 8 de
Agosto, pudessem vir a constituir-se como verdadeiros pólos logísticos
de apoio à distribuição, estabeleceu, através do Decreto-Lei n.o 258/95,
de 30 de Setembro, normas gerais a que os mesmos devem obedecer,
dentro de uma ampla liberdade de iniciativa e tendo em vista a resposta
adequada a problemas locais, regionais e nacionais.

2 — São considerados de interesse público, como definido neste
último diploma, os mercados abastecedores considerados de interesse
estratégico para os objectivos nacionais de política comercial e de
ordenamento urbano.

3 — A MAP — Mercado Abastecedor do Porto, S. A., adiante
designada por MAP, S. A., é uma sociedade anónima proprietária
do Mercado Abastecedor do Porto (MAP) cujos estatutos foram apro-
vados pelos ministros da tutela à data da sua constituição, que tem
como principais accionistas a Câmara Municipal do Porto, operadores
grossistas e produtores individuais e colectivos deste Mercado, tendo
sido ao nível das entidades governamentais, desde sempre, embora
tacitamente, considerada como «entidade responsável», como definido
no âmbito do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 258/95, antes referido.

4 — Pretende a MAP, S. A., promover a expansão do seu Mercado
Abastecedor do Porto e, nesta oportunidade e ao abrigo daquele
diploma, ser reconhecida formalmente como «entidade responsável»
e como tal passível de apoio a esta expansão, pela utilização dos
diversos instrumentos legais entretanto estabelecidos, nomeadamente
os decorrentes dos Decretos-Leis n.os 93/93, de 24 de Março, e 182/94,
de 30 de Junho, que criaram respectivamente a SIMAB — Sociedade
Instaladora de Mercados Abastecedores, S. A., adiante designada por
SIMAB, S. A., e o Programa de Apoio aos Mercados Abastecedores
(PROMAB).

5 — Assim, tendo por objectivo o desenvolvimento da fase de expan-
são do Mercado Abastecedor do Porto e para os efeitos previstos
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 258/95, de 30 de Setembro,
é produzida a presente declaração protocolar.

6 — A MAP, S. A., declara que, para além da sua responsabilidade
de gestão do Mercado Abastecedor do Porto, será também a entidade
responsável pela construção, instalação e gestão das infra-estruturas
de expansão deste Mercado nos termos determinados no artigo 8.o

do mesmo decreto-lei acima referido, comprometendo-se a dispo-
nibilizar a componente dos capitais próprios necessários à fase de
expansão do mesmo.

7 — A MAP, S. A., assumirá as seguintes responsabilidades:

A concepção, o dimensionamento, o anteprojecto e lay-out da
fase de expansão, em condições que permitam dar-lhe o
impacte e relevância comercial adequada;

A gestão do Mercado, após a execução da fase de expansão,
será efectuada de forma integrada pela MAP, S. A.

8 — A MAP, S. A., compromete-se a, no caso de pretender habi-
litar-se ao apoio financeiro previsto no Programa de Apoio aos Mer-
cados Abastecedores (PROMAB), seguir os procedimentos estabe-
lecidos no Decreto-Lei n.o 182/94, de 30 de Junho, e, no quadro
dos instrumentos de apoio financeiro a que tenha acesso, afectar as
verbas elegíveis a obras que sejam consideradas necessárias para a
boa realização da expansão do Mercado e do seu funcionamento,
comprometendo-se a facilitar todos os procedimentos tidos por neces-
sários à boa instalação e funcionamento do mesmo.

9 — A MAP, S. A., sem prejuízo da legislação em vigor, acorda
igualmente nos seguintes princípios a desenvolver para a fase de expan-
são do Mercado:

9.1 — Concepção — o Mercado continuará a ser preponderante-
mente um espaço de transacções grossistas, fundamentalmente de
produtos alimentares, vocacionado para o abastecimento das popu-
lações dos concelhos da sua zona de influência e capaz de potenciar
para este a transferência dos operadores existentes nos mercados físi-
cos dos concelhos de atracção primária.

9.2 — Dimensionamento — a fase de expansão do Mercado será
feita por forma a limitar ao necessário o investimento público, a poten-
ciar o máximo possível de atracção comercial e a atrair o interesse
de agentes privados no esforço de investimento.

9.3 — Exploração — a exploração e gestão da fase de expansão do
Mercado será assegurada pela MAP, S. A.

Na concessão de espaços aos novos operadores do Mercado, assu-
mirá o critério da liberdade e da igualdade de acesso a todos os
interessados, visando a promoção e o desenvolvimento da concorrência
no seu interior.

10 — A MAP, S. A., compromete-se a promover todas as diligências
para o financiamento das infra-estruturas viárias, de abastecimento
de água, de drenagem de águas residuais, de abastecimento de energia
eléctrica e gás, necessárias para as ligações às redes existentes.

11 — No âmbito das atribuições cometidas à SIMAB, S. A., no
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 182/94, de 30 de Junho, a
MAP, S. A., sempre que a SIMAB, S. A., assim entender, dispo-
nibilizará todos os dados referentes à orgânica de funcionamento do
Mercado, assim como de todos os projectos em curso ligados a esta
expansão.

12 — A MAP, S. A., compromete-se a colaborar com a SIMAB,
S. A., no seu plano de actividades ao nível da promoção e formação,
assim como na sua filosofia de gestão dos centros logísticos agro-
-alimentares.

6 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração: (Assina-
turas ilegíveis.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 246/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o tenente-coronel
TM (14023675) Rui Manuel Xavier Fernandes Matias para o cargo
«AAA PPP 0060 — Staff Officer Policy», no Shape, em Mons, Bélgica,
em substituição do tenente coronel INF (03106173) Joaquim Carneiro
Ribeiro, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria
na data em que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual
produz efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho conjunto n.o 136/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeado como representante do Ministério da Defesa Nacional na
Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC) o
coronel João Luís Cardoso Martins Alves, director de Serviços de



2782 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 34 — 10 de Fevereiro de 2000

Estudos, Planeamento e Cooperação Internacional, e para o substituir,
nas suas ausências e impedimentos, o tenente-coronel Raul Manuel
da Conceição Oliveira, ambos da Direcção-Geral de Armamento e
Equipamentos de Defesa do referido Ministério.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 3223/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

Joaquina Maria Alves Martins Amorim e Maria Purfica Cruz Rebelo,
técnicas superiores de 1.a classe do quadro de pessoal não docente
da Escola Náutica Infante D. Henrique — nomeadas, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, no lugar de técnica
superior principal do mesmo quadro e serviços, com efeitos repor-
tados a 21 de Janeiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Director, João M. R. Silva.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 137/2000. — A reabilitação da sinaliza-
ção rodoviária, conferindo-lhe maior credibilidade e rigor, é uma
medida susceptível de contribuir para a melhoria das condições de
circulação e, consequentemente, para minorar a sinistralidade.

A verificação da adequação da sinalização existente impõe a neces-
sidade de realizar auditorias técnicas que permitam, na sequência
da observação dos sinais e marcas rodoviárias instalados, avaliar da
sua conformidade com as reais necessidades de sinalizar e, caso tal
conformidade não exista, propor as acções correctivas adequadas.

O programa de reabilitação da sinalização, inscrito no PISER 2000,
prevê o seu desenvolvimento em duas vertentes: sinalização na rede
nacional e sinalização na rede municipal, visando especialmente, neste
último caso, as vias situadas na aproximação de zonas urbanas e os
principais eixos de atravessamento.

As auditorias devem ser desenvolvidas, conjuntamente, pelas enti-
dades competentes do Ministério da Administração Interna e do
Ministério do Equipamento Social e, nos casos da rede municipal,
com as respectivas autarquias, havendo necessidade de estabelecer
as metodologias mais adequadas para o efeito.

Determina-se, assim, a constituição de um grupo de trabalho inter-
departamental, ao qual cabe:

a) Definir as metodologias adequadas à realização de auditorias
técnicas à sinalização rodoviária na perspectiva atrás referida;

b) Indicar os meios necessários, em equipamentos e em pessoal,
para a realização das auditoras;

c) Definir as formas de intervenção na remoção ou substituição
da sinalização inadequada ou indevida, bem como na imple-
mentação de sinalização necessária, designadamente através
ou com a colaboração de empresas especializadas.

O grupo de trabalho para a reabilitação da sinalização (GTRS)
é constituído pelos seguintes elementos:

Direcção-Geral de Viação — Dr.a Isabel Brites, que presidirá,
e engenheiro Carlos Lopes;

Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviá-
ria — engenheiro Carlos Alberto de Almeida Roque;

Guarda Nacional Republicana — major Dias Rosa;
Polícia de Segurança Pública — comissário Neto Gouveia;
Câmara Municipal de Lisboa — engenheiro Caetano Gomes;
Câmara Municipal do Porto — engenheiro António Abel;
BRISA — engenheiro Valdemar Martins Mendes;
Automóvel Clube de Portugal — Prof. Fernando Pina da Silva.

Os trabalhos têm início em 17 de Janeiro de 2000 e devem ficar
concluídos com apresentação de metodologia a utilizar, no prazo
máximo de um mês.

O grupo de trabalho, após um período de três meses de aplicação
da metodologia, reunirá para aprovação da versão definitiva dessa
metodologia, tendo em conta a experiência adquirida.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão. — O Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gon-
çalves.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 403/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a portaria n.o 64/2000 (2.a série), inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, rectifica-se que,
no artigo 1.o, onde se lê «montante de 108 000$» deve ler-se «montante
de 108 000 000$».

21 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Luís Pinto
Ramalho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2489/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/99 — concurso
interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares na categoria
de técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do MDN. — Considerando que são apenas dois os can-
didatos ao concurso para o preenchimento de dois lugares na categoria
de técnico profissional de 1.a classe, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 17 de Setembro de 1999,
torna-se desnecessária a aplicação aos mesmos dos métodos de selec-
ção da avaliação curricular e da entrevista profissional mencionados
no referido aviso.

Assim, em benefício dos próprios candidatos e de uma maior cele-
ridade processual, aplicar-se-á no presente concurso exclusivamente
o método de selecção da avaliação curricular.

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 3224/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 25 de Janeiro de 2000:

Lauriana Pereira Estrócio, assistente administrativa do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa
do Ministério da Defesa Nacional — promovida, precedendo con-
curso, a assistente administrativa principal do mesmo quadro,
ficando exonerada do actual lugar a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 3225/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 25 de Janeiro de 2000:

Maria Manuela de Almeida Martins Cerqueira, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacio-
nal — promovida, precedendo concurso, a assistente administrativa
principal do mesmo quadro, ficando exonerada do actual lugar a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Louvor n.o 104/2000. — Louvo o motorista de pesados José Duar-
te Ferreira pela forma dedicada, eficiente, profissional e muito com-
petente como ao longo de oito anos tem vindo a desempenhar as
funções de motorista do director-geral e do subdirector-geral da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional.

Dotado de excelentes qualidades pessoais e técnicas e de um elevado
espírito de bem servir, o motorista Ferreira constitui uma célula impor-
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tante no processo de apoio à execução das actividades desta Direc-
ção-Geral.

Sempre disponível para a execução planeada e inopinada de todas
as tarefas e missões, entre as quais salienta-se o transporte de pessoal
para diversas reuniões de trabalho e ainda o transporte urgente do
correio, sendo de relevar a sua permanente preocupação para com
os diversos factores de segurança e para com a preservação de uma
boa imagem da organização que serve.

Por tudo isto, considero o motorista Ferreira um óptimo motorista,
um credenciado elemento da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa que põe a boa execução do serviço como primeira
prioridade das suas actividades profissionais, sendo por isso justo e
digno deste público louvor, testemunho do muito apreço pelo serviço
prestado, que considero superior.

21 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 3226/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 22 622/99, de 23 de Novembro,
e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo de
serviços gerais da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM:

Segundo-grumete S/C (500699) Rafael Tavares Duarte Bordalo
Pinheiro, a partir de 7 de Janeiro de 2000, em substituição do
segundo-grumete S/C (407899) Mário Rui de Almeida Santos, que
fica exonerado do referido cargo a partir de 6 de Janeiro de 2000.

Segundo-grumete S/C (514999) Ricardo Filipe de Jesus Tavares, a
partir de 7 de Janeiro de 2000, em substituição do segundo-grumete
S/C (409899) Pedro Miguel Lopes da Silva, que fica exonerado
do referido cargo a partir de 6 de Janeiro de 2000.

Segundo-grumete S/C (517499) Sérgio Paulo Machado dos Santos,
a partir de 7 de Janeiro de 2000, em substituição do segundo-
-grumete S/C (412599) David José Henriques Arsénio, que fica
exonerado do referido cargo a partir de 6 de Janeiro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rego.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 3227/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
pelo período de dois meses a comissão do cabo FZ 284372, António
Alberto Trindade Corucho, para desempenhar funções de assessoria
técnica no âmbito do sub-projecto 6C, inscrito no Programa Quadro
da Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 3228/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio por um período de quatro
meses, para desempenharem funções de assessoria técnica no âmbito
do Subprojecto 2-A, inscrito no Programa Quadro da Cooperação
Técnico-Militar com a República de Angola, os militares seguidamente
identificados:

CAP Jorge Luís Leão da Costa Campos.
CAP Paulo Manuel Rebelo Candoso.
CAP Francisco Afonso Mexia Favita Setoca.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe C.

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 3229/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o primeiro-cabo MMT
119905 G, António Firmino Santos Oliveira Lança, pelo período de
seis meses, para desempenhar funções no núcleo de apoio técnico
do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Louvor n.o 105/2000. — Louvo o coronel PILAV NIP 000265-J,
Fernando Hernâni Duarte Caetano Mendes, pela forma empenhada,
competente e responsável como durante cerca de 15 meses desem-
penhou as sensíveis funções de inspector na área da administração
dos meios humanos.

Demostrou ser um oficial altamente preparado, dotado de uma
assinalável competência técnico-profissional, muito determinado e tra-
balhador, analisando os diferentes problemas da área de pessoal com
que lidou com muita profundidade, clarividência e senso, propondo
ajustada e atempadamente solução para os mesmos.

Norteou a sua actividade nesta Inspecção por uma total dispo-
nibilidade para o serviço conseguindo níveis de eficiência excelentes
e constituindo-se como um zeloso colaborador.

Oficial de elevada capacidade de chefia, de grande brio e dignidade
profissional, com uma brilhante folha de serviços em tempo de guerra
e em tempo de paz, faz o coronel PILAV Caetano Mendes juz ao
presente louvor, sendo que os serviços que prestou na Inspecção-Geral
das Forças Armadas devem ser considerados de relevantes, extraor-
dinários e distintos.

19 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trin-
dade, tenente-general.

Instituto da Defesa Nacional

Aviso n.o 2490/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro próprio do Instituto da Defesa Nacional relativa a 31 de
Dezembro de 1999.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamações é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Nuno Severiano Teixeira.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Aviso n.o 2491/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na vitrina do átrio do Estado-Maior-General das
Forças Armadas a lista de antiguidade dos funcionários daquele
Estado-Maior, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, Mário
da Silva Fortuna, tenente-coronel.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 247/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar o cadete da classe de técnicos supe-
riores navais em serviço efectivo normal graduado em aspirante
4400199, João Guilherme Manaia Tadeia, no serviço efectivo em
regime de voluntariado, no posto de aspirante, a contar de 6 de Janeiro
de 2000, em conformidade com o previsto na alínea a) do n.o 1 do
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artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, e
graduar no posto de subtenente de acordo com o n.o 2 do mesmo
artigo e Estatuto, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade,
deixando de estar graduado no posto de aspirante, nos termos esta-
belecidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o do EMFAR, posto
em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, auferindo
a retribuição monetária fixada no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 158/92,
de 21 de Julho, a actualizar em conformidade com a legislação
aplicável.

Este oficial, após a sua promoção e tal como vai ordenado, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do 9101099, aspirante da classe de técnicos superiores navais graduado
em subtenente em regime de voluntariado Rui Manuel Gonçalves
Paulo.

25 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 248/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, os subtenentes da classe de
fuzileiros em regime de contrato:

9804395, Pedro Dinis Medroa de Matos Hilário.
9600695, Pedro Miguel Figueiredo Dias.
712694, João José Paixão de Carvalho Ferreira.
9601695, António José da Cruz Rodrigues.
9601395, Renato João Filipe Mendonça.
9601595, António José Branco Jorge.

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, no artigo 56.o do EMFAR e na alínea a) do n.o 1
do artigo 396.o do mencionado Estatuto, a contar de 15 de Dezembro
de 1999, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o
do mesmo Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, após a sua promoção, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9600193, segundo-
-tenente da classe de fuzileiros em regime de contrato Edgar António
Rosa Matias.

25 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 3230/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 2 de
Dezembro de 1999:

Carlos Manuel Barata da Fonseca Borges, técnico superior de 2.a classe
do quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — prorrogado o seu destacamento no Instituto Hidrográ-
fico, após obtida a necessária anuência do respectivo secretário-
-geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Rectificação n.o 404/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 165/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a p. 118, rectifica-se
que, no n.o 1, onde se lê «a competência para, no âmbito da Ins-
pecção-Geral do Exército, autorizar despesas» deve ler-se «a com-
petência para autorizar despesas».

10 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Gabinete, Alexandre de Sousa
Pinto, major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 3231/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, no uso de competência delegada:

Carlos Manuel Possidónio da Silva Santos — nomeado por tempo
indeterminado, precedendo concurso, assistente da carreira médica
hospitalar da área funcional de urologia do QPCE/HMP, ficando
colocado no escalão 1, índice 118. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 3232/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no chefe interino do CF/RMN. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de
Novembro de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, subdelego no chefe interino do Centro de Finanças da RMN,
tenente-coronel de administração militar José Luís Neves de Almeida,
e a competência para autorizar despesas com locação e aquisição
de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3233/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no chefe interino do CF/RMN. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no chefe interino
do Centro de Finanças da RMN, tenente-coronel de administração
militar José Luís Neves de Almeida, a competência para homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários
pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3234/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no chefe interino do CF/RMN — 1 — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 11 508/98, de 27 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, subdelego no chefe interino do Centro de
Finanças da RMN, tenente-coronel de administração militar José Luís
Neves de Almeida, a competência para conceder a credenciação nacio-
nal, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3235/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPAM. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante da EPAM, coronel de administração militar
António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, a competência para
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e emprei-
tadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.
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3 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3236/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPAM. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no comandante
da EPAM, coronel de administração militar António Joaquim de
Aguiar Pereira Cardoso, a competência para homologar as classi-
ficações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Dezembro
de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3237/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPAM. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 11 508/98, de 27 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, subdelego no comandante da EPAM, coronel de admi-
nistração militar António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, a com-
petência para conceder a credenciação nacional, no grau «Confiden-
cial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Dezembro
de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3238/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPAM. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 11 508/98, de 27 de Maio,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 7 de Junho de 1998, subdelego
no comandante da EPAM, coronel de administração militar António
Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, a competência conferida pelo
artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço Militar para decidir
dos pedidos de justificação das faltas à incorporação fundamentadas
nos motivos referidos no n.o 3 do artigo 28.o do mesmo Regulamento,
com excepção dos fundamentados na alínea i) do mesmo artigo.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3239/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 19. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RI 19, coronel de infantaria António
Camilo Almendra, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3240/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 19. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no comandante
do RI 19, coronel de infantaria António Camilo Almendra, a com-
petência para homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil
do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3241/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 19. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 11 508/98, de 27 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, subdelego no comandante do RI 19, coronel de infantaria
António Camilo Almendra, competência para conceder a credenciação
nacional, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3242/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 19. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 11 508/98, de 27 de Maio,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 7 de Junho de 1998, subdelego
no comandante do RI 19, coronel de infantaria António Camilo
Almendra, a competência conferida pelo artigo 58.o do Regulamento
da Lei do Serviço Militar para decidir dos pedidos de justificação
das faltas à incorporação fundamentadas nos motivos referidos no
n.o 3 do artigo 28.o do mesmo Regulamento, com excepção dos fun-
damentados na alínea i) do mesmo artigo.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

12 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3243/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RC 6. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 6, coronel
de cavalaria Manuel de Assis Teixeira de Góis, a competência para
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e emprei-
tadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3244/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 13. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RI 13, coronel de infantaria António
Joaquim Machado Ferreira, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3245/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do CIOE. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do CIOE, coronel de infantaria António
Feijó Andrade Gomes, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.
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3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3246/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 14. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RI 14, coronel de infantaria Fernando
Pereira dos Santos Aguda, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3247/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RA 5. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RA 5, coronel de artilharia Mário
Ribeiro Baptista, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3248/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RE 3. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RE 3, coronel de engenharia Isaías
de Figueiredo Ribeiro, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3249/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPT. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante da EPT, coronel de transmissões Pedro
Rocha Pena Madeira, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3250/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPST. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,

subdelego no comandante da EPST, coronel de artilharia Emanuel
Paulo Gaspar Madeira, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3251/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do CCSP. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do CCSP, coronel de infantaria Horácio
José Gomes Taveira Malheiro, competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3252/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RA 4. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RA 4, coronel de artilharia José Fran-
cisco Jesus Duarte, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3253/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do BSS. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do BSS, tenente-coronel do serviço de saúde
Carlos Manuel Armas da Silveira Gonçalves, a competência para auto-
rizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3254/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no Director do HMR 1. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no director do HMR 1, tenente-coronel do serviço de saúde
António Castro de Oliveira Barreto, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subdirector.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.
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Despacho n.o 3255/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no Director do HMR 2. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no director do HMR 2, tenente-coronel do serviço de saúde
José Manuel da Silva Ramos Rodrigues, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subdirector.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3256/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no chefe do Estado-Maior do Quartel-General da RMN. — 1 — Ao
abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 172/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no chefe do Estado-Maior
do Quartel-General da RMN, coronel tirocinado de engenharia Sérgio
Augusto Margarido Lima Bacelar, a competência para autorizar des-
pesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de
obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3257/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no chefe do CF/RMN. — 1 — Ao abrigo da competência que me
é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no chefe do Centro de Finanças da RMN, tenente-coronel
de administração militar Armando José Pires Figueiredo, a compe-
tência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e
serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

17 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3258/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do RI 19. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do RI 19, coronel de infantaria Rodrigo
da Nóbrega Pinto Pizarro, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

17 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 3259/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante da EPAM. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 172/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante da EPAM, coronel de administração militar
José Carlos Mendonça da Luz, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

17 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Tito Luís de Almeida
Bouças, tenente-general.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 138/2000. — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 381/89, de 26 de
Outubro, é fixado em oito e quatro o número máximo de motoristas
ao serviço do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário
de Estado da Defesa Nacional, respectivamente.

2 — É revogado o despacho conjunto de 6 de Dezembro de 1993.

26 de Outubro de 1999. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3260/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea q) do n.o 2 do artigo 13.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,
delego no director nacional da Polícia de Segurança Pública, supe-
rintendente-chefe Mário Gonçalves Amaro, a competência para a prá-
tica dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão e administração pessoal:
1.1 — Nomear e promover oficiais de polícia até ao posto de comis-

sário, inclusive;
1.2 — Autorizar as requisições de pessoal para prestar serviço fora

do âmbito da Polícia de Segurança Pública;
1.3 — Dar posse a dirigentes ou equiparados nomeados pelo

Governo;
1.4 — Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo

certo, de tarefa e avença, nos termos da lei aplicável;
1.5 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças

sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso;
1.6 — Conceder licença de prémio;
1.7 — Homologar pareceres da Junta Superior de Saúde;
1.8 — Autorizar a passagem à situação de pré-aposentação e a pres-

tação de serviço efectivo por pessoal nessa situação, nos limites orça-
mentais superiormente aprovados;

1.9 — Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das
Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para acei-
tação de condecorações estrangeiras dos elementos da PSP.

2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-

sição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços, até ao mon-
tante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais aplicáveis;

2.2 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido pare-
cer favorável da Direcção-Geral do Património, até ao valor de rendas
anual de 3600 contos, quando para instalação de serviços, e de
2400 contos, quando para habitação de funcionários que a tanto
tenham direito legal;

2.3 — Autorizar deslocações ao estrangeiro, nas condições legal-
mente permitidas.

3 — Em matéria de gestão dos Serviços Sociais da Polícia de Segu-
rança Pública, subdelegar os poderes previstos no n.o 2.1, nos órgãos
próprios previstos na legislação que rege os serviços.

4 — Em matéria de gestão do Cofre de Previdência da Polícia de
Segurança Pública, subdelegar os poderes previstos no n.o 2.1, nos
órgãos próprios previstos na legislação que rege o Cofre.

5 — A competência para a prática dos actos previstos supra nos
n.os 1 e 2, quando legalmente admitido, pode ser subdelegada nos
directores nacionais-adjuntos.

6 — Delego, ainda, a competência para ratificação casuística de
actos praticados por subordinados, no âmbito das competências
delegadas.
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7 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho, no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
a 4.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 3261/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, nos artigos 17.o, n.o 1, alínea c), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego, com a faculdade de subdelegar, no conselho
de direcção dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas, aquisição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços,
até ao montante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais
aplicáveis.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 3262/2000 (2.a série). — Tendo presente que,
devido à situação de conflito armado que se verificou na Guiné-Bissau
e aos fortes laços histórico-culturais entre Portugal e a Guiné-Bissau,
o Governo Português instituiu em 1998, com base no artigo 9.o da
Lei n.o 15/98, de 26 de Março, um regime de protecção temporária
a conceder segundo os critérios e condições definidos na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 94/98;

Considerando que, nos termos do n.o 5 da Resolução n.o 94/98,
o período do regime de protecção temporária pode ser renovado
até ao limite de dois anos a contar do início da protecção temporária;

Tendo em conta que o início do regime de protecção temporária
em causa se verificou em 19 de Julho de 1998, data do começo de
vigência da Resolução n.o 94/98;

Tendo ainda presente que, entretanto, por despacho de 9 de Junho
de 1999, foi renovado por seis meses o período inicial de um ano
previsto no n.o 1 daquela resolução;

Considerando que a situação político-social na Guiné-Bissau não
se encontra ainda completamente estabilizada, o que poderá justificar
a fraca adesão ao Programa de Retorno Voluntário aprovado pela
Resolução n.o 90/99, de 22 de Julho;

Nos termos do n.o 5 da Resolução n.o 94/98, renovo até à data
limite de 19 de Julho de 2000 o regime de protecção temporária
que o Governo Português decidiu conceder aos cidadãos guineenses
e agregado familiar que preenchessem os requisitos previstos nos n.os 1
e 2 daquela Resolução e que ainda permaneçam em Portugal ao
abrigo de tal estatuto.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna.

Despacho n.o 3263/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, no artigo 9.o, n.o 1, alínea a), da Lei Orgânica da
Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93,
de 26 de Junho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no comandante-geral da Guarda Nacional Repu-
blicana, tenente-general José Manuel da Silva Viegas, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos para os lugares do quadro

de pessoal civil, bem como a constituição dos respectivos júris, e
nomeação provisória e definitiva dos candidatos admitidos;

1.2 — Autorizar a nomeação, a promoção, a colocação e a trans-
ferência do pessoal civil, nos termos da lei aplicável e dentro dos
limites previstos na respectiva dotação orçamental;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento e de trabalho a termo certo, de tarefa e avença, nos termos
da lei aplicável e dentro dos limites previstos na correspondente dota-
ção orçamental;

1.4 — Rescindir os contratos, bem como exonerar de funções, a
requerimento dos interessados;

1.5 — Autorizar o exercício de funções em regime de meio tempo
pelo pessoal civil, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.6 — Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das
Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para acei-
tação de condecorações estrangeiras dos elementos da GNR;

1.7 — Homologar os pareceres da Junta Superior de Saúde;
1.8 — Autorizar a admissão do pessoal necessário aos respectivos

quadros, dentro dos limites fixados pelo despacho conjunto referido
no n.o 2 do artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Repu-
blicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho;

1.9 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do artigo 29.o, n.os 2 e 6, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março.

2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-

sição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços, até ao mon-
tante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais aplicáveis;

2.2 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido pare-
cer favorável da Direcção-Geral do Património, até ao valor de rendas
anual de 3600 contos, quando para instalação de serviços, e de
2400 contos, quando para habitação de funcionários que a tanto
tenham direito legal;

2.3 — Autorizar o pagamento de despesas de alojamento e trans-
porte, previstos nos artigos 21.o e 21.o-A do Estatuto dos Militares
da GNR;

2.4 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo.
3 — A competência para a prática dos actos previstos supra nos

n.os 1 e 2, quando legalmente admitido, pode ser subdelegada no
2.o comandante-geral.

4 — Delego, ainda, a competência para ratificação casuística de
actos praticados por subordinados, no âmbito das competências
delegadas.

5 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho, no âmbito das matérias previstas nos n.os 1 e 2.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 106/2000. — Louvo o general Henrique Bernardino
Godinho pelos dignificantes serviços que prestou no quadro da Admi-
nistração Pública, enquanto comandante-geral da Guarda Nacional
Republicana.

A sua permanência na instituição, cingida aos dois mais altos cargos
da hierarquia da mesma, constituiu caso de longevidade invulgar, 10
anos divididos por igual entre as funções de 2.o comandante-geral,
de Junho de 1988 a Abril de 1993, e as de comandante-geral desde
então. Tarefa ingente, pontuada pelo inusitado de circunstâncias avul-
sas que, decorrentes embora do melindre próprio da missão das forças
de segurança, se revelaram pertubadoras do equilíbrio institucional
e puseram à prova a coesão interna da Guarda e a resistência moral
dos seus militares. Há responsáveis a quem o destino, reservando-lhes
transes de particular intensidade, confere a oportunidade de mos-
trarem a têmpera que possuem. Os factos que conturbaram no passado
recente a Guarda, de ressonância que o acaso da sua convergência
em espaço de tempo relativamente limitado acentuou, sentiu-lhes o
impacte, antes de todos, o general Godinho. Avultou então a sua
força de carácter, a sua dignidade, o estoicismo e a serenidade que
lhe são característicos, a marcarem-se em postura típica de quem
se habitou a aceitar e enfrentar com desassombro e denodo as con-
trariedades e obstáculos da missão que tenha cometida. Devem-se-lhe,
em medida determinante, o equilíbrio, a tranquilidade e o empenho
que a instituição soube manter, interessada, apenas, na prossecução
do interesse público que acima de tudo lhe cabe prezar. A sua presença
na Guarda fica marcada fortemente pela excelência das virtudes de
que foi exemplo, nas quais se espelha profundo sentido ético, robus-
tecido pela riquíssima experiência que constituiu na multiplicidade
de situações por que se caracterizou a sua vivência na instituição
castrense. As qualidades que o enobrecem encontram-se sobejamente
destacadas na sua brilhante folha de serviços. Três bastarão, por-
ventura, para defini-lo na sua dimensão de homem e militar: pro-
bidade, lealdade e abnegação. Viveu 10 anos na Guarda e para a
Guarda, dedicando-se-lhe estrenuamente, arcando com a responsa-
bilidade cimeira sobre uma instituição com raízes já seculares, que
lhe adregam enorme capital de prestígio. Revelou-se, na circunstância,
o mentor azado, apto a preservar, incólume, esse prestígio face às
incidências que propuseram acrescidas dificuldades ao seu comando.
Ultrapassou-as com senso, pundonor e inquebrantável firmeza, dei-
xando, no momento em que cessou as suas funções, uma Guarda
Nacional Republicana dignificada, como resultado da forma como
a conduziu nas árduas contingências arrostadas. Ao fazê-lo serviu
emeritamente o País. É distinguindo o cidadão e o militar ilustres
que se lhe referenciam os serviços prestados, qualificando-os como
importantes, extraordinários e distintos.

22 de Outubro de 1999. — O Ministro da Administração
Interna, Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 3264/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Viação de 20 de Janeiro de 2000:

Carlos José Ferreira Rebelo de Melo Osório — autorizada, prece-
dendo concurso a nomeação definitiva como técnico superior de
1.a classe da carreira de engenharia. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.
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Rectificação n.o 405/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 1287/2000, de 23 de Dezembro de 1999, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, res-
peitante à transferência de uma técnica especialista principal, rec-
tifica-se que onde se lê «Maria Adelina Leal Ramos» deve ler-se
«Maria Adelinda Leal Ramos». (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano do Porto

Despacho n.o 3265/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no 2.o comandante do
Comando Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança Pública,
superintendente Fernando Paulo Ribeiro, a competência que me foi
delegada pelo despacho n.o 1672/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a,
pelo menos, duas entidades sempre que o valor o justifique.

27 de Janeiro de 2000. — O Comandante Metropolitano, José
Manuel Simões Ramos de Campos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 249/2000 (2.a série). — Considerando que a Bull
Portuguesa — Computadores, Sociedade Unipessoal, L.da, celebrou
com o Estado o contrato público de aprovisionamento n.o 911 851
com vista ao fornecimento de produtos de informática da marca Zenith
Data Systems;

Considerando que o Grupo Bull se uniu à NEC Computers Inter-
national para o fabrico de produtos baseados em processadores Intel,
nomeadamente computadores pessoais e portáteis;

Considerando que não se justifica a manutenção de duas marcas,
para produtos idênticos, uma vez que houve uma incorporação total
de tecnologia, desenho, concepção e arquitectura da marca NEC,
na produção dos PC Zenith Data Systems:

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, o seguinte:

1.o É declarada a alteração da designação de Zenith Data Systems
para NEC, nos produtos fornecidos pela Bull Portuguesa ao abrigo
do contrato público de aprovisionamento n.o 911 851.

2.o O fornecedor Bull Portuguesa — Computadores, Sociedade
Unipessoal, L.da, obriga-se ao cumprimento das suas obrigações con-
tratuais decorrentes dos fornecimentos efectuados e a efectuar ao
abrigo do referido contrato.

28 de Janeiro de 20000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 3266/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 18 639/99 (2.a série), de 9 de Setembro, do Ministro da Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 27 de Setembro
de 1999, foram estabelecidas as condições a observar para a regu-
larização dos créditos do Estado no âmbito do Crédito Agrícola de
Emergência, designado CAE.

Nos termos daquele despacho, foi determinada a remissão dos cré-
ditos por regularizar cujo valor do capital mutuado tenha sido igual
ou inferior a 100 000$ e foi também estabelecido que aos créditos
de valor superior seriam remitidos os juros, compensatórios e mora-
tórios, desde que os devedores, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da publicação do referido despacho, procedessem ao paga-
mento do capital em débito.

Este prazo de 90 dias foi prorrogado pelo prazo de 30 dias, a
contar de 27 de Dezembro de 1999, pelo meu despacho n.o 746/2000
(2.a série), de 23 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, terminando assim
em 27 de Janeiro de 2000 o prazo de que os mutuários dispõem
para regularizar os seus créditos.

Considerando a receptividade que esta medida governamental
obteve junto dos mutuários, os quais têm utilizado a oportunidade
para regularizarem finalmente a sua situação para com o CAE;

Considerando que tal receptividade trouxe um inusitado acréscimo
de serviço no âmbito dos pagamentos e consequentes procedimentos;

Considerando que se mantêm as razões já invocadas no despacho
n.o 746/2000, nomeadamente o facto de inúmeros devedores mani-
festarem a intenção de proceder ao pagamento do capital mutuado
dentro de prazo razoável, beneficiando assim do perdão de juros;

Considerando ainda que instituições representativas dos devedores
também solicitaram a prorrogação do referido prazo com o objectivo
de apoiarem os seus associados na regularização das suas dívidas;

Considerando, por fim, que em 27 de Janeiro de 2000 se esgota
o prazo para os mutuários usarem da referida faculdade, justifican-
do-se, pelo exposto atrás, nova prorrogação deste prazo, desta vez
de forma definitiva:

Determino:
É prorrogado, pelo prazo máximo e definitivo de 90 dias, a contar

de 27 de Janeiro de 2000, o prazo estabelecido no n.o 2 do despacho
n.o 18 639/99, de 9 de Setembro, do Ministro das Finanças, que já
havia sido prorrogado pelo meu despacho publicado sob o n.o 746/2000,
em 11 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 2492/2000 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 24 de Janeiro de 2000, por delegação:

João Manuel Cravina Bibe, inspector de finanças superior do quadro
do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finanças — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial de um dia
por semana do exercício das suas funções, de 15 de Novembro
de 1999 a 31 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 2493/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 18 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria dos Anjos Rainho Morgado Patrício, técnica supe-
rior de informática principal do quadro de pessoal técnico superior
de informática deste Instituto — nomeada no cargo de chefe de
projectos do quadro de pessoal dirigente do mesmo Instituto, em
regime de substituição, por um período de seis meses. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 20000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 2494/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 24 de Janeiro de 2000:

Kong Hin Keng Vieira — renovado por seis meses o contrato a termo
certo assinado entre a mesma e este Instituto, que teve início em
1 de Setembro de 1998. (Não carece de visto ou declaração de
conformidade do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Deliberação n.o 127/2000. — Na minha ausência, no período de
1 a 5 de Fevereiro do ano em curso, e no uso da competência própria,
nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, designo a vogal do
conselho de direcção Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças minha
substituta legal.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Despacho n.o 3267/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do CPA, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 143/98, de 22 de Maio,
e da subdelegação de competências do Secretário de Estado do Orça-
mento no presidente do conselho de direcção do Instituto de Infor-
mática, com efeitos a partir de 28 de Outubro de 1999, delego nos
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vogais do mesmo conselho de direcção, Carlos Fernando Barradas
Alves, Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças e Dinora Maria
Teles Menezes Galrão e Azevedo Santos, com a faculdade de sub-
delegação, os poderes de exercício individual para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse ao pessoal
e autorizar os funcionários e agentes a aceitarem a nomeação ou
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bom como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à recuperação do vencimento do exercício, e o respectivo
processamento;

1.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.7 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições do Instituto de Informática e que
não possam ser assegurados pelo respectivo pessoal;

1.8 — Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.9 — Autorizar a prática de horários específicos, nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 187/88, de 27 de Maio, bem como
autorizar as dispensas referidas no artigo 12.o da Lei n.o 4/84, de
5 de Abril;

1.10 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes do Instituto de Informática e autorizar o pro-
cessamento das respectivas despesas, até aos limites legalmente
fixados;

1.11 — Assinar o expediente subsequente a decisões já superior-
mente tomadas. No caso de subdelegação desta competência, a enti-
dade subdelegada deverá referir que o acto de assinatura é praticado
por delegação.

2 — Delego especificamente na vogal do conselho de direcção Rosa
Maria Serieiro Bicho da Costa Peças poderes para elaborar e executar
o plano anual de formação do Instituto de Informática.

3 — Delego especificamente no vogal do conselho de direcção Car-
los Fernando Barradas Alves poderes para autorizar o abate de bens
ao inventário, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de
Dezembro.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Dezembro
de 1999, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes agora conferidos.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Despacho n.o 3268/2000 (2.a série). — 1 — Confiro à assessora
principal Maria Fernanda Bernardes Lobo os poderes correspondentes
a chefe de divisão, previstos no anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
cuja rectificação foi publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999:

Dirigir o pessoal integrado no Centro de Informação e Docu-
mentação, distribuindo, orientando e controlando a execução
dos trabalhos;

Organizar as actividades da área, de acordo com o definido no
plano de actividades, e proceder à avaliação dos resultados
alcançados;

Promover a qualificação do pessoal do mencionado Centro;
Elaborar pareceres e informações sobre assuntos no âmbito da

sua competência;
Conceder licenças por período até 30 dias;
Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem como

a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

Justificar faltas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
do poder conferido.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 139/2000. — Tendo em atenção que o
Instituto para a Inovação da Formação reúne as condições adequadas
com vista à transição para o novo regime da administração financeira
do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, determina-se que:

1 — O Instituto para a Inovação da Formação transita para o novo
regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Agosto de 1999.

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo José Fer-
nandes Pedroso, Secretário de Estado do Trabalho e Formação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 2495/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de ingresso para admissão a estágio na categoria de operador de
sistemas de 2.a classe da carreira de operador de sistemas. — 1 — Nos
termos do preceituado nos artigos 9.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do director regional, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
admissão a estágio com vista ao provimento de um lugar de operador
de sistemas de 2.a classe da carreira de operador de sistemas do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia, constante do mapa II anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de
26 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

4 — Conteúdo funcional:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definitivos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter o registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda de informação, nomeadamente cópias de segurança,
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, Coimbra.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o previsto no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, sendo as
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condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da Administração Pública;
b) Ser possuidor de curso de formação técnico-profissional na

área de informática, de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade; 12.o ano, via profissional,
da área de informática, ou curso complementar do ensino
secundário e formação profissional em informática adequada
ao conteúdo funcional do cargo a prover.

8 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de um ano,
sendo a sua frequência em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, podendo o estagiário aprovado em estágio com a classificação
não inferior a Bom (14 valores), ser provido a título definitivo na
vaga posta a concurso.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional da DRE do Centro, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
serviço de identificação que o emitiu e validade, situação mili-
tar, se for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a respectiva antiguidade, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, e respectiva dura-
ção, das acções de formação profissional frequentadas;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — As candidaturas deverão ser entregues na Direcção Regional
do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, ou enviadas pelo correio, registadas e com aviso
de recepção, expedidas até ao termo do prazo fixado.

10 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos e entrevista
profissional de selecção.

10.1 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho conjunto n.o 250/99, da Presidência do Conselho de Ministros
e do Ministério da Economia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 68, de 22 de Março de 1999.

A prova incide sobre as seguintes matérias:

Introdução à informática e aos computadores;
Introdução aos sistemas operativos;
Conceitos sobre organização de informação;
Funções de operador e noções de privacidade e segurança;
Conhecimentos genéricos sobre estruturas de dados;
Noções sobre tipologias de rede.

10.2 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita
e terá a duração de uma hora, sendo eliminatória se o candidato
não obtiver classificação igual ou superior a 9,5 valores.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e concepção;
b) Aptidão para o trabalho em conjunto;
c) Motivações e interesse pelo lugar;
d) Qualidade da experiência profissional;
e) Características de comunicação.

11 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam da acta de reunião do júri, sendo
esta facultada aos candidatos sempre que o solicitem.

12 — O júri pode exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre
a situação que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de admissão e de classificação final do concurso

serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Margarida Albuquerque
Gomes, técnica superior de informática de 1.a classe da
DRE — Centro.

Vogais efectivos:

Dr. Filipe José de Matos Carvalho, técnico superior de
1.a classe do Fundo de Turismo.

Engenheira técnica Ana Maria Belchior Monteiro Fonseca,
técnica principal da DRE — Centro.

Vogais suplentes:

Engenheiro técnico António Cerveira de Sousa, técnico de
1.a classe da DRE — Centro.

Engenheiro Álvaro José Ribeiro Saraiva, técnico superior
de 1.a classe da DRE — Centro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

25 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 3269/2000 (2.a série). — No prosseguimento de
um ideário de promoção dos direitos da criança e da família, bem
como da igualdade de oportunidades e de luta contra a pobreza e
exclusão, num contexto de dinamização de novas políticas sociais acti-
vas, iniciou-se e concretizou-se durante os últimos anos um amplo
processo de reforma do sistema de protecção da criança e do jovem
em risco, sustentado na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 193/97, de 3 de Outubro, dando assim corpo a uma política inte-
grada para as crianças e jovens em risco.

No âmbito desta política, a intervenção precoce, preventiva ou cor-
rectiva, assume um papel crucial, inquestionável.

E porque assim é, a Comissão Nacional de Protecção das Crianças
e Jovens em Risco, criada pelo Decreto-Lei n.o 98/98, de 18 de Abril,
como entidade que corporiza a referida reforma do sistema, caben-
do-lhe, entre outras atribuições, a de coordenação, acompanhamento
e avaliação das acções desenvolvidas pelas entidades públicas e pri-
vadas neste âmbito, definiu como uma das suas prioridades, a dina-
mização da cooperação interinstitucional no domínio da protecção
social da criança e do jovem através do desenvolvimento de programas
e de medidas adequadas, sobretudo as que promovem e são faci-
litadoras de uma intervenção precoce.

Contribuiu decisivamente para a definição desta prioridade a ava-
liação da actividade das Comissões de Protecção de Menores, que
permitiu constatar a escassez de respostas sociais inovadoras para
problemas novos e a insuficiência de uma acção de natureza pre-
ventiva, bem como a ausência de programas específicos nas áreas
da educação, da promoção social e da intervenção integrada dirigida
às crianças, famílias e comunidade. Constatação que os indicadores
de actividade relativos ao corrente ano, já disponíveis, confirmam
e reforçam.

Aquela prioridade e opção estratégica encontram reforço e sus-
tentação na lógica da intervenção consagrada na recente Lei de Pro-
tecção de Crianças e Jovens em Perigo — Lei n.o 147/99, de 1 de
Setembro.

O Programa Ser Criança, criado pelo despacho n.o 26/MSSS/95,
de 30 de Novembro, visa precisamente, numa perspectiva de prevenção
e actuação precoce, a integração familiar e sócio-educativa de crianças
em risco de exclusão social e familiar, promovendo condições para
o seu desenvolvimento pleno, através da execução de «projectos espe-
ciais dirigidos a crianças carenciadas, incluindo os referentes à recu-
peração e educação especial de crianças com deficiências», tal como
previsto no Decreto-Lei n.o 314/94, de 23, de Dezembro, para o qual
o referido despacho remete.
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Constituem princípios a observar na concepção e desenvolvimento
dos projectos no âmbito do Programa, consagrados no respectivo
Regulamento, aprovado em 21 de Maio de 1996, a «parceria inter-
sectorial e interinstitucional», a «participação de crianças e famílias
como agentes do seu próprio projecto de mudança» e o «envolvimento
da comunidade através dos seus recursos formais e de redes informais
de interajuda».

Neste quadro, o Programa Ser Criança, afirma-se como um ins-
trumento e espaço privilegiado de inovação e experimentação de novas
respostas, na perspectiva de uma intervenção concertada e comple-
mentar com outros programas de promoção de direitos e de igualdade
de oportunidades para todos os cidadãos, independentemente das
idades, bem como com os programas de desenvolvimento social. Tal
como permite o desenvolvimento de metodologias de investiga-
ção/acção facilitando o conhecimento sistemático e sustentado sobre
a realidade da criança e do jovem em risco, com problemas de defi-
ciência associados ou não.

Entretanto a gestão do Programa Ser Criança, designadamente as
funções previstas nas alíneas a), b), c), d) e e) do despacho
n.o 3/SEIS/98, de 4 de Fevereiro, constitui hoje atribuição do Instituto
para o Desenvolvimento Social, em cumprimento do disposto no n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 433-A/99, de 26 de Outubro, diploma
que aprova os Estatutos daquele Instituto.

Da análise e avaliação dos três anos de desenvolvimento do Pro-
grama conclui-se pela necessidade de proceder ao aperfeiçoamento
da sua estrutura, adequando-o ao novo contexto legal e às práticas
de articulação inovadoras experienciadas nos últimos anos, bem corno
ao imperativo de actuação junto de jovens com comportamentos des-
viantes, agora incluídos na categoria de «jovens em risco», a suscitar
uma acção de protecção social.

Tal implica a adopção de um novo Regulamento do Programa,
naturalmente mais exigente, bem como a consequente alteração dos
instrumentos que o suportam, nomeadamente os formulários de can-
didatura, o manual de procedimentos e outros documentos de moni-
torização dos projectos.

Assim:
1 — Aprovo o novo Regulamento do Programa Ser Criança, anexo

ao presente despacho, que dele faz parte integrante.
2 — É extinta a Comissão de Acompanhamento do Programa Ser

Criança.
3 — Atendendo às atribuições da Comissão Nacional de Protecção

das Crianças e Jovens em Risco, determino que o acompanhamento
do Programa Ser Criança, previsto no n.o 6 do despacho
n.o 26/MSSS/95, de 28 de Dezembro, passe a constituir responsa-
bilidade daquela entidade.

4 — Determino que o Instituto para o Desenvolvimento Social ela-
bore, no prazo de 20 dias, os instrumentos de suporte ao novo Regu-
lamento, nomeadamente o formulário de candidatura, o manual de
procedimentos e outros documentos de monitorização dos projectos
a desenvolver no âmbito do Programa.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

ANEXO

Regulamento de Execução do Programa Ser Criança

CAPÍTULO I

Âmbito e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento define as regras, os princípios e os
procedimentos a que devem obedecer os projectos que concretizam
a execução do Programa Ser Criança.

2 — No âmbito deste Programa os projectos devem ter a duração
máxima de três anos (36 meses), excepto se a natureza ou o carácter
excepcional do projecto justificar uma duração diferente.

Artigo 2.o

Objectivos

Os projectos a que se refere o presente Regulamento devem visar
prioritariamente os seguintes objectivos:

a) Promover e qualificar a intervenção dirigida a crianças e
jovens portadores de deficiência ou em situação vivencial de
riscos múltiplos, bem como às suas famílias;

b) Proporcionar e desenvolver a aquisição de competências pes-
soais, parentais e de relacionamento intrafamiliar;

c) Desenvolver acções junto de jovens com alterações de com-
portamento, nomeadamente dos que assumem padrões de

conduta anti-sociais ou desviantes, tendentes a promover a
sua inserção em espaços escolares e ou de formação pro-
fissional;

d) Promover a experimentação de novas metodologias de inves-
tigação e investigação/acção, que privilegiem abordagens sis-
témicas e de articulação, sustentadas em parcerias formais;

e) Proporcionar a produção de conhecimento sistemático sobre
a realidade da criança e jovem em risco;

f) Proporcionar e qualificar a formação dos agentes de inter-
venção social;

g) Desenvolver novas respostas sociais no âmbito da protecção
da infância e juventude e das crianças e jovens em risco.

CAPÍTULO II

Condições gerais de acesso

Artigo 3.o

Princípios

1 — Os projectos a que se refere o presente Regulamento devem
obedecer aos seguintes princípios gerais:

a) Participação das crianças e ou jovens e suas famílias como
agentes do seu próprio processo de mudança, por forma a
capacitá-los para tomarem iniciativas e assumirem respon-
sabilidades;

b) Envolvimento comunitário, através dos seus recursos formais
e redes formais e informais de interajuda;

c) Parceria interinstitucional e intersectorial, proporcionando a
cooperação e a abordagem multidimensional implícita à rea-
lidade das crianças e jovens em risco;

d) Inovação, fazendo-se apelo a capacidades criativas na acção,
de modo a demarcar-se das respostas tradicionais.

2 — O desenvolvimento dos projectos deve ainda conformar-se com
a Convenção dos Direitos da Criança e com os princípios de inter-
venção para a promoção dos direitos e protecção da criança e jovem
em perigo, consagrados na Lei de Protecção das Crianças e Jovens
em Perigo, concretamente no artigo 4.o do capítulo I.

Artigo 4.o

Entidades promotoras

1 — Podem ser entidades promotoras de projectos no âmbito do
Programa Ser Criança:

Associações de municípios;
Autarquias;
Misericórdias;
Instituições particulares de solidariedade social (IPSS);
Mutualidades;
Organizações não governamentais (ONG);
Cooperativas de ensino e de solidariedade social que desenvolvam

actividades destinadas a crianças;
Serviços de segurança social com estabelecimentos integrados.

2 — As entidades promotoras têm que reunir as condições que
lhes permitam realizar os procedimentos inerentes ao desenvolvimento
dos referidos projectos e devem previamente demonstrar a sua ido-
neidade para o efeito, designadamente:

Estar regularmente constituídas;
Dispor de capacidade técnica para desenvolver as acções que

proponham;
Ter a situação regularizada com o sistema de segurança social

e com a administração fiscal;
Possuir uma contabilidade organizada e declarar aceitar não

imputar aos projectos quaisquer custos relativos à organização
da mesma contabilidade.

3 — A entidade promotora deve declarar na apresentação da can-
didatura a forma como será feita a instalação dos serviços de apoio
ao projecto, bem como os bens e serviços que disponibiliza para o
efeito.

Artigo 5.o

Parceria

1 — Os projectos no âmbito do Programa Ser Criança devem envol-
ver todos os parceiros que adiram e se disponibilizem para o desen-
volvimento do mesmo, devendo o processo de candidatura integrar
declarações dos parceiros das quais constem os contributos específicos
que cada um assume no projecto.

2 — A dinamização da parceria cabe à entidade promotora e aos
grupos e comissões de interajuda e solidariedade para a acção social,
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de que se destacam as comissões de protecção de crianças e jovens
em risco e os conselhos locais de acção social, quando constituídos.

3 — As formas de cooperação e articulação entre os parceiros de
cada projecto devem ser fixadas em Conselho de Parceiros.

3.1 — O conselho de parceiros é constituído por todas as entidades
que aderem ao projecto, sem prejuízo do previsto nos n.o 4 e 5.

3.2 — Cabe ao conselho de parceiros o acompanhamento global
do projecto e das actividades desenvolvidas, nomeadamente a apre-
ciação do plano anual de actividades e respectivo orçamento bem
como a avaliação e apreciação do relatório anual.

3.3 — O conselho de parceiros deve reunir no mínimo semestral-
mente, cabendo à entidade promotora a responsabilidade pela pro-
moção das reuniões, bem como o necessário apoio logístico.

4 — Os serviços de segurança social poderão ser parceiros nos
projectos.

5 — As autarquias poderão integrar o conselho de parceiros dos
projectos de que não sejam entidades promotoras.

CAPÍTULO III

Candidaturas

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A candidatura é entregue pela entidade promotora, directa-
mente ou enviada pelo correio sob registo, aos serviços de segurança
social.

1.1 — O prazo de entrega da candidatura decorre no período de
1 a 30 de Junho do ano anterior ao do início do projecto, o qual
coincide sempre com o início do ano económico. Excepcionalmente,
avaliado caso a caso, o início do projecto poderá ocorrer no próprio
ano de candidatura.

1.2 — A apresentação de candidatura deve ser previamente pre-
parada com outras entidades locais nomeadamente segurança social,
comissão de protecção de crianças e jovens em risco e conselho local
de acção social, quando constituídas.

1.3 — A preparação referida no n.o 1.2 deve traduzir o reconhe-
cimento da prioridade e adequação do tipo e qualidade de intervenção
pretendidos às necessidades locais e consubstanciar-se em parecer
subscrito pela comissão de protecção e ou conselho local de acção
social.

1.4 — A candidatura é apresentada em formulário próprio dispo-
nível nos serviços de segurança social.

2 — Cabe aos serviços de segurança social, à Direcção Regional
de Segurança Social da Madeira e ao Instituto de Acção Social dos
Açores apreciar e emitir parecer sobre as candidaturas num prazo
de 15 dias, a enviar ao Instituto para o Desenvolvimento Social. As
candidaturas de projectos a desenvolver na cidade de Lisboa têm
também parecer da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, que deve
ser suscitado pelos serviços de segurança social onde a candidatura
é apresentada. Neste caso, o prazo é alargado para 25 dias.

Artigo 7.o

Limite de financiamento dos projectos

Os projectos são co-financiados até 80% dos custos elegíveis, não
podendo o financiamento ultrapassar na sua totalidade 50 000 contos,
salvo situações excepcionais.

Artigo 8.o

Elegibilidade de custos

1 — Para o cálculo do financiamento a atribuir a cada projecto
são consideradas elegíveis as seguintes despesas:

a) Remunerações, encargos sociais obrigatórios e deslocações
(ajudas de custo e transporte) referentes ao pessoal técnico,
pessoal administrativo, formadores e outro pessoal afecto
exclusivamente ao projecto;

b) Material de escritório, material didáctico, pedagógico e outra
documentação técnica;

c) Aquisição de serviços especializados;
d) Aquisição de equipamento específico de apoio aos projectos;
e) Conservação e manutenção de instalações;
f) Funcionamento das actividades do projecto.

2 — Para efeitos do número anterior as entidades promotoras
devem demonstrar inequivocamente que os bens móveis e equipa-
mentos a adquirir constituem meios de produção inerentes e indis-
pensáveis ao desempenho dos objectivos previstos no projecto.

3 — Não podem ser apoiadas despesas com a aquisição de equi-
pamentos em estado de uso, salvo em circunstâncias específicas devi-
damente autorizadas pelo Instituto para o Desenvolvimento Social.

4 — Apenas são consideradas elegíveis as despesas efectuadas desde
a data da entrega da candidatura até ao termo do projecto.

Artigo 9.o

Limites de elegibilidade

1 — A entidade gestora do Programa poderá reavaliar a dotação
aprovada em candidatura, nomeadamente em sede de saldo, em fun-
ção da razoabilidade dos custos e dos princípios da boa gestão
financeira.

2 — Em termos de execução orçamental podem ser autorizadas,
pelo Instituto para o Desenvolvimento Social, transferências inter-
-rubricas.

CAPÍTULO V

Aprovação dos projectos

Artigo 10.o

Aprovação dos projectos

1 — As candidaturas seleccionadas são aprovadas pelo Secretário
de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
mediante proposta a apresentar pelo Instituto para o Desenvolvimento
Social.

2 — As entidades promotoras são informadas da aprovação e ou
rejeição das suas candidaturas.

2.1 — A notificação da aprovação do projecto é acompanhada pelo
respectivo termo de aceitação que é assinado pela entidade promotora
e remetido ao Instituto para o Desenvolvimento Social, no prazo
de 15 dias.

2.2 — O termo de aceitação deve conter a menção expressa do
NIB (número interbancário) da conta da entidade promotora através
da qual são efectuados exclusivamente os movimentos relativos ao
projecto financiado.

3 — Com a assinatura do termo de aceitação e respectiva recepção
no Instituto para o Desenvolvimento Social, ficam as partes obrigadas
ao cumprimento integral do presente Regulamento.

4 — Cessam os pagamentos às entidades promotoras nas seguintes
condições:

a) Não execução dos projectos nos termos previstos;
b) Prestação de informações falsas e ou viciação de dados na

fase de candidatura e de acompanhamento dos projectos.

4.1 — Os casos previstos nas alíneas anteriores podem implicar a
devolução do financiamento já processado no prazo de 60 dias a
partir da data de notificação.

Artigo 11.o

Critérios de preferência

Na apreciação e subsequente aprovação das candidaturas do Pro-
grama Ser Criança são priorizados os projectos de acordo com os
seguintes critérios:

1) Apoiem crianças e jovens em situação de privação de direitos
e ou integrados em famílias de riscos múltiplos;

2) Incidam em zonas geográficas problemáticas, nomeadamente
aquelas em que se verifique convergência de maior número
de factores de risco, incluindo a baixa taxa de cobertura de
respostas sociais face às necessidades das crianças em risco.
A priorizar como factores de risco que afectam as famílias
destacam-se a exclusão, a pobreza, a toxicodependência, o
alcoolismo, a violência, a prostituição, o síndroma de HIV
e a maternidade precoce (mães adolescentes); relativamente
às crianças e jovens destacam-se os maus tratos, a negligência,
os abusos sexuais, o abandono, o insucesso escolar e os com-
portamentos marginais;

3) Promovam acções inovadoras e experimentais, demarcadas
das acções tradicionais no âmbito das respostas existentes
a nível local;

4) Privilegiem nas acções dirigidas à família o desenvolvimento
de competências que assegurem às suas crianças o desen-
volvimento e socialização globais;

5) Privilegiem na interacção com a comunidade a articulação
com os projectos desenvolvidos localmente, designadamente
com projectos educativos, Programa de Apoio Integrado a
Idosos, rendimento mínimo garantido, Programa de Luta con-
tra a Pobreza, bem como com as respostas já existentes na
mesma área de intervenção.
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CAPÍTULO V

Procedimentos administrativos e financeiros

Artigo 12.o

Dossier técnico-pedagógico e contabilístico

1 — As entidades promotoras ficam obrigadas a organizar e manter
actualizado um dossier técnico-pedagógico e um dossier contabilístico.

1.1 — O dossier técnico-pedagógico contêm os seguintes elementos:

a) Memória descritiva do projecto a desenvolver;
b) Plano de acção e relatório de avaliação anuais;
c) Reformulações dos planos de acção anuais, sempre que se

verifiquem, com a respectiva fundamentação e autorização;
d) Registo sistemático das principais actividades externas e inter-

nas ao projecto no que respeita à preparação, execução e
avaliação;

e) Todos os documentos de sistematização produzidos — infor-
mação, estudo/diagnóstico e pesquisa;

f) Fichas tipo de todos os instrumentos de registo de actividade,
de recolha e tratamento de informação e de avaliação, uti-
lizados no projecto;

g) Fichas individuais de caracterização dos beneficiários envol-
vidos nas acções;

h) Fichas individuais de caracterização do pessoal envolvido no
projecto.

1.2 — Sempre que o projecto integre acções de formação o dossier
técnico-pedagógico deve ainda conter:

a) Plano global de formação, com descrição de objectivos, áreas
de formação, cronograma e instrumentos de avaliação;

b) Por acção/curso de formação deverá constar:

Currículo dos formadores;
Ficha de inscrição dos formandos;
Conteúdos programáticos, metodologia e instrumentos de

avaliação utilizados, por módulos de formação;
Sumários e fichas de registo de presenças dos formandos;
Documentação distribuída;
Registo de avaliação da acção realizada pelos formandos

e pelos formadores;

c) Relatório de avaliação da formação realizada por ano e no
final do projecto.

1.3 — O dossier contabilístico é integrado com os seguintes ele-
mentos:

a) Arquivo sequencial de todas as cópias de documentos de pro-
veitos, custos e quitações, nos quais devem constar os números
de lançamento na contabilidade geral, bem como a identi-
ficação do centro de custos;

b) Reconciliações bancárias mensais;
c) Balancetes mensais, segundo as rubricas referidas no formu-

lário de candidatura.

Artigo 13.o

Processamento do financiamento

1 — A aceitação por parte das entidades promotoras da decisão
de aprovação confere-lhes o direito à recepção do financiamento das
respectivas acções em cada ano económico.

2 — O financiamento dos projectos é efectuado, trimestralmente,
através do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, até
ao limite máximo da dotação anual previamente orçamentada.

3 — O financiamento de cada projecto é solicitado pela entidade
promotora do mesmo, através de planos de tesouraria trimestrais e
respectiva memória descritiva, que deve remeter em simultâneo ao
Instituto para o Desenvolvimento Social e ao respectivo serviço de
segurança social, Direcção Regional de Segurança Social da Madeira
ou Instituto de Acção Social dos Açores, acompanhados de um balan-
cete do trimestre anterior.

4 — A aprovação dos planos de tesouraria trimestrais é da com-
petência do Instituto para o Desenvolvimento Social.

4.1 — Cabe aos serviços de segurança social, à Direcção Regional
de Segurança Social da Madeira e ao Instituto de Acção Social dos
Açores emitir parecer sobre os planos de tesouraria, bem como visar
o balancete do trimestre anterior, a enviar ao Instituto para o Desen-
volvimento Social, no prazo de 15 dias.

a) Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 10.o e no n.o 1
do artigo 16.o, a primeira atribuição financeira de cada projecto é
efectuada após a recepção da declaração de segurança social com-
provativa da situação contributiva regularizada. Sempre que sejam
solicitados pagamentos, deverá ser remetida nova declaração da segu-
rança social, se a anterior tiver perdido a validade.

5 — As verbas destinadas a cada projecto são depositadas na conta
bancária a que se alude no n.o 2.2 do artigo 10.o deste Regulamento.

Artigo 14.o

Processo contabilístico

1 — Devem as entidades promotoras abrir um centro de custo para
cada projecto, através do qual seja possível efectuar a análise dos
proveitos e custos, segundo a natureza dos mesmos.

2 — As despesas efectuadas no âmbito dos projectos devem ser
devidamente autorizadas pelo órgão responsável pela instituição.

3 — A aquisição de bens e serviços deve ser feita em conformidade
com o disposto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e deve
ser justificada através de recibo ou factura em nome da entidade
promotora.

4 — Os juros bancários a produzir pelas contas bancárias específicas
dos projectos devem ser creditados a favor dos respectivos projectos.

5 — As entidades promotoras devem manter actualizada a con-
tabilidade específica do projecto, não sendo admissíveis atrasos supe-
riores a 60 dias.

Artigo 15.o

Saldos transitados

Os saldos remanescentes do Programa ficam cativos à ordem do
Instituto para o Desenvolvimento Social e transitam como receita
para o ano seguinte.

Artigo 16.o

Plano de acção e orçamento

1 — A entidade promotora deve apresentar no prazo de 30 dias,
após a aceitação a que se refere o n.o 2 do artigo 10.o, o plano de
acção anual e respectivo orçamento, reportado ao ano de início do
projecto, bem como o plano de tesouraria relativo ao 1.o trimestre
do seu desenvolvimento.

2 — Nos anos seguintes de desenvolvimento do projecto, o plano
de acção e respectivo orçamento é apresentado ao Instituto para o
Desenvolvimento Social e ao serviço de segurança social da respectiva
área até 30 de Novembro do ano anterior a que se reporta.

3 — Os planos de acção, o orçamento e os planos de tesouraria
são apresentados de acordo com formulário próprio, disponibilizado
pelos serviços de segurança social.

Artigo 17.o

Relatório de actividades e contas

1 — As entidades promotoras devem apresentar anualmente ao Ins-
tituto para o Desenvolvimento Social até 31 de Março do ano seguinte
o relatório de actividades e as contas de exercício, bem como o rela-
tório de avaliação anual, a que se refere o artigo 19.o

2 — Os Serviços da Segurança Social devem emitir parecer sobre
os relatórios referidos no n.o 1, a enviar ao Instituto para o Desen-
volvimento Social no prazo de 15 dias.

CAPÍTULO VI

Acompanhamento e avaliação

Artigo 18.o

Acompanhamento do programa pela comissão nacional de protecção
das crianças e jovens em risco.

Cabe à Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens
em Risco promover o acompanhamento do Programa, nomeadamente:

a) Emitindo parecer sobre o regulamento para execução dos
objectivos enunciados;

b) Emitindo parecer sobre o plano de acção anual apresentado
pelo Instituto para o Desenvolvimento Social;

c) Acompanhando globalmente a execução do plano, em especial
no que concerne à avaliação dos resultados;

d) Apresentando sugestões e emitindo os pareceres que lhe
forem solicitados.

Artigo 19.o

Acompanhamento dos projectos pelo Instituto
de Desenvolvimento Social

1 — Os projectos aprovados são objecto de acompanhamento e
controlo técnico-pedagógico e financeiro pelo Instituto para o Desen-
volvimento Social, em articulação com os serviços de segurança social.

2 — O acompanhamento técnico-pedagógico e financeiro visa a
apreciação e orientação/reorientação dos planos de acção e da inter-
venção desenvolvida, no que se refere a:

Condução processual e metodológica da acção;
Utilização dos instrumentos de monitorização do projecto;
Aspectos organizativos, contabilísticos e de gestão financeira.
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2.1 — O acompanhamento e controlo técnico-pedagógico e finan-
ceiro operacionaliza-se através de visitas aos projectos, encontros e
seminários de reflexão, aprofundamento e avaliação e de outras acti-
vidades adequadas aos objectivos do Programa.

Artigo 20.o

Avaliação dos projectos

1 — Os projectos devem integrar a componente avaliação de forma
sistemática, privilegiando-se as dimensões: diagnóstico inicial (situação
de partida), execução, resultados e impactes.

2 — A avaliação deve ser parte integrante dos planos de acção
anuais e como tal ser objecto de planificação, sempre referenciada
aos objectivos anuais, globais e específicos, das diferentes áreas de
intervenção.

3 — Nos relatórios de avaliação devem estar referenciados os con-
tributos dos parceiros por acção e tanto quanto possível quantificados.

4 — Os relatórios de avaliação anuais são enviados ao IDS e aos
serviços de segurança social no prazo e para os efeitos do disposto
no artigo 17.o

Artigo 21.o

Avaliação final

As entidades promotoras apresentam ao Instituto para o Desen-
volvimento Social, no final de cada projecto, um relatório final, de
acordo com formulário próprio, contendo elementos de natureza qua-
litativa e quantitativa que permitam a avaliação de resultados, pro-
cessos, metodologias e impactes.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 22.o

Projectos a desenvolver no ano de 2000

Excepcionalmente são admitidos projectos a iniciar no ano de 2000,
sendo aplicáveis as regras definidas no presente Regulamento, com
excepção de:

a) O prazo de entrega de candidaturas decorre de 1 a 29 de
Fevereiro;

b) A duração é de dois anos e meio (30 meses), a iniciar no
dia 1 de Julho;

c) O relatório de actividades, o de avaliação e as contas de exer-
cício, a que se refere o n.o 1 do artigo 17.o, reporta-se a
seis meses de exercício.

Artigo 23.o

Cumulação dos apoios

Os apoios previstos e concedidos no âmbito do Programa não são
cumuláveis com quaisquer outros que revistam a mesma natureza
e finalidade.

Artigo 24.o

Referências

No presente Regulamento as referências a «serviços de segurança
social» abrangem também a Direcção Regional de Segurança Social
da Madeira e o Instituto de Acção Social dos Açores.

Artigo 25.o

Vigência e produção de efeitos

1 — O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.
2 — Em relação aos projectos ainda em curso, devem o Instituto

para o Desenvolvimento Social e as entidades promotoras efectuar
os ajustamentos necessários à sua adequação às presentes normas,
sem prejuízo do desenvolvimento normal de cada projecto.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 406/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 1120/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Licenciado António Henriques da Silva Cruz» deve ler-se «Licen-
ciado António Henrique da Silva Cruz».

Também na síntese de nota biográfica rectifica-se que onde se lê
«António Henriques da Silva Cruz» deve ler-se «António Henrique
da Silva Cruz».

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 128/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

Carlos Alberto Fiche da Silva — nomeado, após estágio, técnico supe-
rior de 2.a classe do quadro do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 129/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

Maria João Tavares Antunes Tropa Moreira, técnica superior de
2.a classe de serviço social do quadro do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo — nomeada, após concurso, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social do mesmo quadro, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 130/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

Joaquina Maria Ameixa Rita Montinhos, Maria José Graça Álvaro,
Maria da Graça Chicharo Duarte Baltazar Mendes Pinto, Maria
de Lourdes Oliveira Marques Pessoa e Maria Luísa Gonçalves
Lopes — nomeadas, após estágio, técnicas superiores de 2.a classe
de serviço social do quadro do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Barbas.

Deliberação n.o 131/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

António Manuel Nunes Maltezinho, assistente administrativo principal
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo — nomeado, após estágio, técnico superior de 2.a classe do
mesmo quadro, considerando-se exonerado do lugar anterior a par-
tir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Barbas.

Deliberação n.o 132/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 5 de
Dezembro de 1999:

Isabel Maria Ricardo Fêo e Torres Martins Transmontano e Cláudia
Sofia Barros Mirante Pedroso Hernandez, educadoras de infância
a exercer funções em regime de contrato a termo certo — renovados
os contratos por um ano, com efeitos a partir de 9 de Dezembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 2496/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 7
de Dezembro de 1999 (acta n.o 310):

Maria Armandina Costa Marques Ribeiro Martinho, Amândio Faria
Gandarela Vasques, António Silva Rodrigues Castro, Maria de
Fátima Aires Fernando Dinis Vale, Manuel Miranda Gonçalves
e Justina Maria Valentim Ralha da Silva, assistentes administrativos
principais do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomea-
dos, por urgente conveniência de serviço, assistentes administrativos
especialistas do mesmo quadro de pessoal, a afectar ao Serviço
Sub-Regional de Viana do Castelo. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 2497/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 7 de
Dezembro de 1999 (acta n.o 310):

Luís Oliveira Pereira, assistente administrativo principal do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeado, por urgente con-
veniência de serviço, assistente administrativo especialista do
mesmo quadro de pessoal, a afectar ao Serviço Sub-Regional de
Bragança. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 2498/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 7
de Dezembro de 1999 (acta n.o 310):

Maria Manuela Sá Pereira Roldão Nunes, Maria Judite Cunha Car-
doso Sá Carneiro, Maria Fernanda Oliveira Barros Helena Araújo
Pereira Braga, Maria Lurdes Fontes Magalhães Gonçalves, Maria
Adelaide Cunha Coutada Pereira, Maria Felicidade Vieira Fontes
Sousa, Maria da Conceição Sousa Lamosa Pereira, Albertina Oli-
veira Fernandes Silva e Esmeralda Marinho Correia Leites Antunes
Fernandes, assistentes administrativas principais do quadro de pes-
soal deste Centro Regional — nomeadas, por urgente conveniência
de serviço, assistentes administrativas especialistas do mesmo qua-
dro de pessoal, a afectar ao Serviço Sub-Regional de Braga. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 2499/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 7
de Dezembro de 1999 (acta n.o 310):

Luís Manuel Ventura Carvalho, José Luís Barreiro Ribeiro, Teresa
Santos Barros Rodrigues Oliveira, Maria Helena Gomes, Alberto
Barreira Costa, Maria Helena Oliveira Ribeiro Sousa, Maria Fátima
Rebelo Fernandes Barros, José Pinto Augusto e Maria Piedade
Barreiro Ribeiro Botelho, assistentes administrativos principais do
quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeados, por urgente
conveniência de serviço, assistentes administrativos especialistas do
mesmo quadro de pessoal, a afectar ao Serviço Sub-Regional de
Vila Real. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 2500/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 7
de Dezembro de 1999 (acta n.o 310):

Maria Armanda Freitas Filgueiras Araújo Osório, Maria Inês Cruz
Gonçalves Ferreira Silva, Maria Gentil Sousa Santos Almeida, Ana
Maria Jesus Ribeiro, Rosa Silva Cunha Oliveira Silva, Maria ALzira
Alves Barbosa Sevilha, Maria Isabel Ribeiro José Neto Rodrigues,
Cidália Amélia Vieira Rodrigues Morgado, Virgínia Neves Lopes
Silva Gonçalves, Teresa Carmo Torre Martins Deuchande, Alda
Jesus Ferreira Antunes Sousa, Maria Judite Fonseca Vaz Castro
Rodrigues, Maria Fátima Nogueira Martins Gomes Isidro Neves,
Branca Fernanda Mota Gregório, Maria Beatriz Monteiro Freitas
Silva, Maria Otília Plácido Torres Lima Lamas, Maria Adelaide
Dias Pinto Beselga, Maria Eduarda Teixeira Cardoso, Clarinda
Sousa Silva, Maria Graça Guedes Almeida Morais, Natividade Ave-
lina Gonçalves Alves Costa, Maria Lídia Ferreira Matias Silva
Sousa, Maria Conceição Ferraz Silva Peixoto, Rita Marília Soares
Machado Correia Alves, Maria Eugénia Cunha Redondo Norton,
Maria Fátima Fragoso, Maria Margarida Martins Pinto, Vítor Fer-
nando Maia Silva, Natália Maria Simões Duarte Sá Pereira, Maria
Conceição Teixeira Rocha Carvalho, Maria Margarida Lobo Men-
donça Almeida, Maria Orlanda Martins Durão Gonçalves Brito,
Maria Conceição Sampaio Silva Resende Martins, Albertina Alves
Silva Pinho Silva, Maria Glória Teles Castro Coelho Duarte Santos,
Maria Manuela Santos Martins Semedo Trindade, Ana Luísa Pinto
Vale Moura Silva, Maria Otília Sousa Almeida Nova Leite e Beatriz
Conceição Viana Ribeiro, assistentes administrativos principais, do
quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeados, por urgente
conveniência de serviço, assistentes administrativos especialistas do
mesmo quadro de pessoal, a afectar ao Serviço Sub-Regional do
Porto. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 2501/2000 (2.a série). — Em sede de execução do Acór-
dão de 15 de Outubro de 1999 do pleno da Secção de Contencioso
Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo (recurso
n.o 40 953) e nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, avisam-se os interessados de que a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho de 25 de Janeiro de 2000
do inspector-geral do MTS, dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de três vagas de inspector
superior principal, aberto nos termos do aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 323, de 7 de Outubro de 1994, se encontra
afixada no 4.o piso das instalações da IGMTS, sita na Avenida de
Elias Garcia, 12, onde pode ser consultada, dentro do horário normal
de expediente dos serviços públicos, a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

Da referida lista e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 34.o
do citado diploma, com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, cabe recurso
para o Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade.

26 de Janeiro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 3270/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Agosto de 1999 da vogal do conselho de direcção e por
despachos de 10 de Setembro de 1999 e de 6 de Janeiro de 2000
da presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, é autorizada a recuperação
de vencimento de exercício perdido aos seguintes funcionários:

Albertina Maria Rito Nicolau Lousa — 27 dias.
Alcinda Dias Silva Ramos Calado — 8 dias.
Anabela Henriques Morão da Cunha Armas Pais — 4 dias.
Dina Fernanda dos Santos Loureiro — 2 dias.
Fernando Gil Gonçalves Ferreira — 8 dias.
Gabriela Augusta Almeida Jorge — 5 dias.
Isabel Maria Jorge R. Cabrita de Sousa — 4 dias.
Joaquina de Lurdes Lage Martins — 1 dia.
Margarida da Piedade Coelho Pinto Ferreira Cavadas — 15 dias.
Maria Ermelinda Tavares Dias Raposo Pires — 2 dias.
Maria de Fátima Santos Silva Serafim — 3 dias.
Maria Fernanda de Amaral Rezende Nunes Carreta — 1 dia.
Maria Gracinda Santos — 21 dias.
Maria Hermínia Martins Antão — 20 dias.
Maria Leonor Cardoso Lopes dos Santos — 24 dias.
Maria Madalena Mendes Rodrigues da Veiga — 12 dias.
Maria Odete da Conceição Portugal Simões — 10 dias.

13 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho de Direcção,
Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2502/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso, nos termos da alínea b) do artigo 7.o do diploma atrás citado,
para a Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal:

Referência 04/00 — electricista — uma vaga.

1 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido até ao
preenchimento da vaga ora posta a concurso, caducando com o seu
provimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete
genericamente ao electricista instalar, conservar e preparar os circuitos
e órgãos eléctricos, tais como quadros de distribuição e caixas de
fusíveis e de derivação, contadores, interruptores e tomadas, segundo
esquemas e outras especificações que interpreta.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições exigidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir formação ou experiência profissional adequada ao

exercício das funções, de acordo com o previsto nos n.os 2
e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.2 — A prova de conhecimentos específicos revestirá natureza prá-
tica, traduzindo-se na realização por parte dos candidatos de algumas
das tarefas previstas no n.o II do programa de provas publicado no
Diário da República, 2.a série, de 7 de Junho de 1995, relativas à
categoria de electricista.

5.3 — A prova de conhecimentos terá uma duração não superior
a duas horas e será classificada de 0 a 20 valores.

5.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação obtida na prova prática obtiverem
pelo menos 9,5 pontos.

5.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Sentido crítico (SC);
b) Motivação (M);
c) Expressão e fluência verbais (EFV);
d) Qualidade da experiência profissional (QEP).

5.6 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PPC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PPC=prova prática de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Categoria actual: . . .
Organismo ao qual se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .

vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na função pública, na carreira
e na categoria actual e o respectivo índice de vencimento;

d) Documentos comprovativos dos cursos de formação consi-
derados relevantes para o desempenho da função.

6.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é excluído do concurso o candidato que não entregar
juntamente com o requerimento todos os documentos solicitados.

7 — Envio da candidatura e afixação das listas:
7.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, na
ou para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de Outu-
bro, 125, 1069-044 Lisboa.

7.2 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final,
previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas, para consulta, na morada acima indicada.

8 — Local de trabalho e vencimento:
8.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Palácio de

Justiça de Lisboa, sito na Rua do Marquês de Fronteira, 1098-001 Lis-
boa.

8.2 — O vencimento é o que resultar da aplicação das regras pre-
vistas no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações subsequentes, designadamente as introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Helena de Almeida Esteves, directora de serviços
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários (DGSJ).

Vogais efectivos:

Carlos Antunes Jorge, técnico superior de 1.a classe da
DGSJ, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral das Varas Cíveis dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal.

Vogais suplentes:

Maria Manuela dos Santos Henrique Neves, chefe de repar-
tição da DGSJ.

Célia Maria Pedroso Santos Soares Pereira, técnica pro-
fissional especialista da DGSJ.

13 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 3271/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro,
e sob proposta da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A., com sede na Rua da Barreira, 16,
7800 Beja, aprovo o mapa de áreas e de identificação dos proprietários
dos bens imóveis abrangido pela declaração de utilidade pública, com
carácter de urgência, a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o do citado
diploma, necessário para a implementação da rede de drenagem do
bloco de rega a beneficiar pela infra-estrutura n.o 12, anexo ao presente
despacho e do qual fica a fazer parte integrante.

O referido mapa poderá ser consultado na delegação da EDIA
sita na Rua de Mértola, 92, 1.o, em Beja, e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo sitas na Estrada das Pis-
cinas, 193, em Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

13 de Janeiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.
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Mapa de expropriações

Prédios abrangidos pela rede de drenagem da infra-estrutura n.o 12

Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

A 2 150
Ferreira

do Alentejo

Vela d’Água 309,3750 1,6373 Alfredo Jardim Maldonado Passanha . . . . . . . Rua de Saraiva de Carvalho, 74,
1.o, esquerdo, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

CC 30 1
Ferreira

do Alentejo

Mancoca 126,575 0,4440 Manuel do Cabo Pita Guiomar . . . . . . . . . . . . . Rua do Estado da Índia, 21,
7800 Beja.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

CC 31 307
Fl. 154 v.o
Livro B-1

Pardieiros 426,20 0,6117 António Gonçalves Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . Es t rada Nac iona l n .o 121 ,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

F 1 1468
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Marmelo

402,3700 0,0683 Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Ferreira
do Alentejo.

7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

F 1 477
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Marmelo

291,2250 2,4088 Sociedade Agrícola Vale de Ouro . . . . . . . . . . Monte do Marmelo, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

N 1 1184
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Sabino

218,80 2,9456 Maria do Nascimento Palma Lança Martelo . . . Praça de Diogo Fernandes, 15,
7800 Beja.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

N 2 3155
Fl. 10

Livro B-9

Mata Mulheres 23,2750 0,0344 Maria Ana Vilhena Pires dos Santos Lança
Temudo e Melo.

M o n t e d a C h a m i n é A l t a ,
7670 Ourique.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

N 61 1043
Ferreira

do Alentejo

Cónego 127,0500 1,2974 Ana Moreira da Costa Rodrigues Pereira . . . .
Usufrutuários: José Manuel da Cunha Rodri-

gues Pereira e mulher, Maria do Sameiro
Moreira da Costa Rodrigues Pereira.

Rua de Pêro de Alenquer, 123,
6.o, direito, frente Porto.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

N 62 2098
Fl. 69 v.o
Livro B-6

Cónego 3,60 0,0009 Luís António de Jesus do Rosário . . . . . . . . . . Rua de D. Afonso Henr i -
ques, 33-A, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

O 1 2788
Ferreira

do Alentejo

Fomeira 60,05 1,0280 Maria Rita Embaixador Pascoal de Carvalho
e Vilhena Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rua de Maria Veleda, 4, rés-do-
-chão, Lisboa.

Maria José Páscoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Dr. João Couto, 7, 5.o,
direito, Benfica, Lisboa.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

O 16 2489
Ferreira

do Alentejo

Rio Seco 22,6250 1,6796 Carlos António Pereira Rosa . . . . . . . . . . . . . . Quinta das Figueiras, 7900 Berin-
gel.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

O 13 2408
Ferreira

do Alentejo

Rio Seco 191,5500 2,3007 Maria José Páscoa (um quarto) . . . . . . . . . . . .

Maria Rita Embaixador Pascoal de Carvalho
e Vilhena Bonito (um quarto).

Filipe José Páscoa de Vilhena Bonito (metade)

Rua do Dr. João Couto, 7, 5.o,
direito, Benfica, Lisboa.

Rua de Maria Veleda, 4, rés-do-
-chão, letra C, Lisboa.

Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

O 14 691
Ferreira

do Alentejo

Misericórdia 80,9250 0,6909 Joaquim Pedro Gonçalves Grosso de Oliveira Rua de D. João da Câmara, 35,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

PP1 1 1128
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 434,8835 1,8572 Rosa Galego Fraxenet Gonçalves da Cunha . . . Avenida dos Estados Unidos da
América, 88, 3.o, direito, Lis-
boa.

Jorge Fraxenet de Chuquere Gonçalves da
Cunha.

Avenida dos Estados Unidos da
América, 88, 3.o, direito, Lis-
boa.

Adriano Fraxenet de Chuquere Gonçalves da
Cunha.

Lisboa.

Carlos Fraxenet de Chuquere Gonçalves da
Cunha.

Lisboa.

António Alberto Loureiro de Chuquere Gon-
çalves da Cunha.

Rua de Eugénio de Castro, 404,
habitação 74, Porto.

Maria Helena Loureiro Gonçalves da Cunha . . . Dom Benito, Badajoz.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 2 1129
Ferreira

do Alentejo

Safrim 2,0250 0,8455 Francisco António da Paz Morais . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 3 23
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 3,7500 0,0105 Duarte José Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida do General Humberto
Delgado, 45, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 4 665
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 5,15 0,0036 Maria José Figueira Banha Parreira e Maria
da Conceição Figueira Banha.

Figueira de Cavaleiros, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 5 – Monte Branco 3,9750 0,1656 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 6 1405
Ferreira

do Alentejo

Safrim 4,7250 0,0962 Luís da Conceição Godinho . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 68, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 34 9714
Fl. 132

Livro B-26

Herdade
do Pinheirinho

140,4750 0,7313 Manuel José Duarte e mulher, Francisca Rosa-
lina da Concieção.

Rua de José Francisco de Sousa
Álvaro, 6, 7600 Aljustrel.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

P1 35 9713
Fl. 132

Livro B-26

Herdade
do Pinheirinho

90,0750 0,5550 António José Duarte Júnior . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Conselheiro Júlio de
Vilhena, 18, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 5 9716
Fl. 133 v.o
Livro B-26

Herdade
do Vinagre

50,10 0,1036 Duarte José Espada e mulher, Maria da Con-
ceição Fragoso Espada e Espada.

Avenida do General Humberto
Delgado, 45, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 6 1302
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

60,8450 0,4103 Maria Luísa Branco dos Santos Matos Gamito
Ferreira.

Estrada de Lisboa, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 7 1303
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

63,35 0,3337 José Abílio Branco dos Santos Matos . . . . . . . Avenida da República, 124, Faro.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 8 1304
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

62,3500 0,7770 Exploração Agro-Pecuária do Vá-Vá, L.da . . . Largo do Chafariz, 28, Ermidas-
-Sado.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 9 1305
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

65,13 0,7886 Exploração Agro-Pecuária do Vá-Vá, L.da . . . Largo do Chafariz, 28, Ermidas-
-Sado.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 10 1306
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

61,7750 0,8550 José Fragoso Ribeiro Espada . . . . . . . . . . . . . . Largo do Chafariz, 5, Ermidas-
-Sado.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

Q 12 114
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

44 0,4334 Luís António de Brito Serrano . . . . . . . . . . . . .

António José de Brito Serrano . . . . . . . . . . . . .

Rua de Fernando Pessoa, 3,
7900 Ferreira do Alentejo.

Rua de Pedro Álvares Cabral, 6,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 14 635
Ferreira

do Alentejo

Texugueira 5,8250 0,0601 Maria Madalena Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 69, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 21 2295
Ferreira

do Alentejo

Vá-Vá 10,4250 0,1911 Mariana Francisca Pires (metade) . . . . . . . . . .

Maria Amélia da Conceição e António José
Monteiro (metade).

Rua de D. Afonso Henriques, 40,
7900 Ferreira do Alentejo.

Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 22 2162
Ferreira

do Alentejo

Vá-Vá 0,6750 0,0303 Francisco José Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 31 2048
Ferreira

do Alentejo

Herdade
da Texugueira

28,45 0,4577 Judite Maria da Palma (metade) . . . . . . . . . . .

Maria Alice Lopes Duarte (metade) . . . . . . . .

Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Rua do Embaixador, 20, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 32 2052
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Figueiras

1,5750 0,0465 Maria Alice Lopes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Embaixador, 20, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 33 694
Fl. 152 v.o
Livro B-2

Monte
das Figueiras

1,6250 0,0683 António Manuel da Conceição . . . . . . . . . . . . . Vale de Aljustrel, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 34 2051
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,75 0,0268 Judite Maria da Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 35 2049
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,4750 0,0192 Judite Maria da Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 36 1234
Ferreira

do Alentejo

Às Figueiras 0,6250 0,0249 Manuel Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua A, Bairro Novo, Figueira de
Cavaleiros, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 37 716
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,5250 0,0142 Manuel Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua A, Bairro Novo, Figueira de
Cavaleiros, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 39 5558
Fl. 88

Livro B-15

Monte
das Figueiras

1,5250 0,0292 Francisco Lopes Pinotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 39, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 40 – Figueiras 1,675 0,0354 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 41 6489
Fl. 182 v.o
Livro B-17

Figueiras 1,050 0,0238 Manuel Joaquim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 43 4553
Fl. 143

Livro B-12

Monte
das Figueiras

0,9750 0,0363 João Hilário Acinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 47 5121
Fl. 48

Livro B-14

Carapetal 3,2750 0,0507 António Manuel da Conceição . . . . . . . . . . . . . Vale de Aljustrel, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 49 2047
Ferreira

do Alentejo

Amendoeira 1 0,0263 Francisco Lopes Pinotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 39, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 50 435
Ferreira

do Alentejo

Amendoeira 1,9250 0,0520 Francisco Lopes Pinotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 39, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 51 2756
Ferreira

do Alentejo

Vale
da Amendoeira

10,2250 0,2047 Maria Luísa Acinho (um quarto) . . . . . . . . . . . Monte do Vá-Vá, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Diamantina Maria Acinho (um quarto) . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.
Maria Rosa Hilário Acinho dos Santos Bento

(um décimo).
Rua de Fernando Namora, Foros

da Amora, Seixal.
Ângelo Figueira Bicho (quatro décimos) . . . . . Rua do Conselheiro José Joaquim

Vilhena, caixa postal, 6, Aldeia
de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 52 2129
Fl. 85

Livro B-6

Vale
da Amendoeira

7,55 0,0666 Josefa da Conceição Filhó (metade) . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.José Manuel Filhó Matos da Costa (um sexto)

Renato Filhó Matos da Costa (um sexto) . . . .
Octávio Jorge Filhó Matos da Costa (um sexto)

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 53 1349
Ferreira

do Alentejo

Vale
da Amendoeira

5,50 0,0412 José Francisco Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 56, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 54 1347
Ferreira

do Alentejo

Vale
da Amendoeira

1,2250 0,0427 José Francisco Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 56, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 55 – Vale
da Amendoeira

1,9750 0,0237 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 56 502
Ferreira

do Alentejo

Outeiro
das Couves

2,40 0,0244 Francisco António Verde de Morais . . . . . . . . Caixa postal n.o 30, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 57 00633
Ferreira

do Alentejo

Olhas 6,7250 0,0521 José Inácio Pires (um oitavo) . . . . . . . . . . . . . . M o n t e d o V á - V á , O l h a s ,
7900 Ferreira do Alentejo.

José Manuel da Conceição do Cabo Pita (um
oitavo).

Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Francisco António Verde Morais (8/50) . . . . . . Rua de Antero de Quental,
Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Maria José Morais (16/100) . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, Aldeia
de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

António Manuel Pires Morais (9/50) . . . . . . . . . Caixa postal n.o 10, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Maria José Figueira (dois oitavos) . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 58 1179
Ferreira

do Alentejo

Olhas 5,5930 0,0642 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . . . Caixa postal n.o 30, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 59 6151
Fl. 198

Livro B-16

Poço Novo 2,50 0,0501 Maria Helena Salgado Alves Serrano Vitorino Rua de Machado Santana, 46,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 61 522
Ferreira

do Alentejo

Courela
do Maneta

5,3750 0,0657 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . . . Caixa postal n.o 30, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 62 – Cebolinho 0,95 0,0202 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 63 4666
Fl. 2 v.o

Livro B-13

Porto
do Cebolinho

0,8750 0,0177 Francisco António da Paz Morais . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 64 6146
Fl. 196

Livro B-16

Porto
do Cebolinho

0,4500 0,0232 Maria Luísa Acinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M o n t e d o V á - V á , O l h a s ,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 66 351
Ferreira

do Alentejo

Cebolinho 0,40 0,0177 Joaquim Manuel Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chapinha, Olhas, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 67 491
Ferreira

do Alentejo

Porto
do Cebolinho

0,40 0,0278 Francisco José Serrano Delícias . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 38, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 68 2493
Fl. 71

Livro B-7

Courela
do Espanhol

6,50 0,0554 Francisco José Serrano Delícias . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 38, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 69 – Cebolinho 1,7250 0,0560 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 71 – Porto
do Cebolinho

0,7250 0,0446 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 72 436
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Luzias

0,7750 0,0236 Francisco Lopes Pinotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 39, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 128 4329
Fl. 20 v.o

Livro B-12

Vá-Vá 6 0,0447 Isidro José do Rosário Júnior e mulher, Maria
Odete Serrano das Águas.

Abegoria, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 161 – Vale
da Amendoeira

2,0500 0,0369 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 163 9163
Fl. 41 v.o

Livro B-25

Courela
do Sobral

0,70 0,0326 Filipe José de Colos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Cabo Verde, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 169 4804
Fl. 77 v.o

Livro B-13

Amendoeira 1,7500 0,0349 José Luís dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 170 507
Ferreira

do Alentejo

Amendoeira 0,55 0,0244 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . . . Caixa postal n.o 30, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 172 358
Ferreira

do Alentejo

Carapetal 3,4250 0,0530 Maria Alice dos Santos (dois quintos) . . . . . . . Rua de Terme, 93, Paris, França.
António Filipe Fra-

goso de Colos
Carias . . . . . . . . .

Manuel Fragoso
Carias . . . . . . . . .

Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Foros do Area lão , Abe la ,
7540 Santiago do Cacém.} (três quintos) . . . . . . . }

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 182 – Figueiras 1,15 0,0321 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 183 715
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,8750 0,0252 António Manuel Pires Morais . . . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, caixa
postal n.o 10, Aldeia de Ruins,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 184 695
Fl. 153

Livro B-2

Figueiras 0,9750 0,0249 Silvestre Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 186 2050
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 1,0750 0,0419 Judite Maria da Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 6, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 190 439
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 1,25 0,0508 Judite Maria da Palma, Maria Madalena
Romão Pinotes e Carolina da Luz Pinotes.

Caixa postal n.o 6, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 191 1348
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,9250 0,0636 José Francisco Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 56, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 192 441
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Figueiras

1,0250 0,0139 Manuel Francisco Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua das Hortências, 9, cave, Setú-
bal.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 194 510
Ferreira

do Alentejo

Vá-Vá 4,0250 0,0669 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . . . Caixa postal n.o 30, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 195 – Montinho 2,10 0,0386 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 196 4082
Fl. 89

Livro B-11

Vá-Vá 5,05 0,0931 Beatriz da Conceição Caturra e João Carlos
Rodrigues Furtado Calado.

Rua 8, porta 45, Ermidas-Sado.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 197 8211
Fl. 133 v.o
Livro B-22

Vá-Vá 1,8250 0,0336 José Fernando Frade Filhó . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 55, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 200 714
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Figueiras

2,7750 0,0506 António Manuel Pires Morais . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 10, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 201 1239
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Figueiras

2,7750 0,0555 José Luís Filhó Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 202 5650
Fl. 135 v.o
Livro B-15

Monte
das Figueiras

2,7750 0,0559 Francisco António da Paz Morais . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 203 – Monte
das Figueiras

2,7750 0,0473 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 226 1848
Ferreira

do Alentejo

Poço
da Quinta Nova

1,15 0,0448 Pedro Manuel Benamor Costa da Silva Pina
e Cristina Silveira Saiago da Silva.

Avenida do Conselheiro Borjona
de Freitas, 18, 2.o, A, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 227 6192
Fl. 23

Livro B-17

Poço
da Quinta Nova

1,10 0,0433 Francisco Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Canhestros.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 228 1662
Ferreira

do Alentejo

Poço
da Quinta Nova

1 0,0453 Silvina Maria Jones Quitolio . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 232 6165
Fl. 8 v.o

Livro B-17

Herdade
da Lagoa
Vermelha

e Capelinha

42,1250 0,7779 Ângelo Figueira Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 6, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 233 1756
Ferreira

do Alentejo

Herdade
da Lagoa
Vermelha

e Capelinha

34 0,6071 Maria da Graça Nunes de Oliveira Santos Ber-
nardes Carneiro.

Rua de Julieta Ferrão, lote F, 5.o,
direito, Lisboa.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 237 580
Ferreira

do Alentejo

Lagoa Vermelha
e Capelinha

39,90 0,3507 José Luís Filhó Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 247 632
Ferreira

do Alentejo

Poço Novo 1,30 0,0344 Maria José de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, Aldeia
de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 250 5181
Fl. 81 v.o

Livro B-14

Monte Branco 0,90 0,0007 Ricardo José Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, Aldeia
de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 252 7699
Fl. 47

Livro B-21

Monte Branco 0,85 0,0185 Mariete Verde Lino Morais . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Macau, 2, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 253 961
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 0,85 0,0202 José d’Aires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Comendador José Joa-
quim de Vilhena, caixa postal
n .o 5 , A l d e i a d e R u i n s ,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 254 894
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 0,85 0,0190 Armando Pires Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Macau, 2, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 259 7360
Fl. 60

Livro B-20

Poço Novo 1,5125 0,0209 Fernando Martins Florindo . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 260 7364
Fl. 62

Livro B-20

Poço Novo 1,3375 0,0207 Emília Rosa de Morais e Francisco da Con-
ceição Costa.

Caixa postal n.o 33, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 261 – Monte
das Figueiras

2,1875 0,0289 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 262 7362
Fl. 61

Livro B-20

Monte
das Figueiras

2,1875 0,0310 Francisco Morais e Maria Antónia . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.
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Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 268 – Monte
das Figueiras

0,55 0,0194 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 269 – Monte
das Figueiras

0,55 0,0184 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 270 1240
Ferreira

do Alentejo

Carapetal 1,6750 0,0498 José Luís Filhó Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 271 7444
Fl. 106 v.o
Livro B-20

Carapetal 4,9250 0,0131 José Luís dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 272 1241
Ferreira

do Alentejo

Carapetal 4,90 0,0075 Maria Luísa do Cabo Pita Frade de Carvalho . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 273 5423
Fl. 17

Livro B-14

Carapetal 1,40 0,0488 José Inácio Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M o n t e d o V á - V á , O l h a s ,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 277 – Porto
do Cebolinho

2,2872 0,0175 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 278 – Porto
do Cebolinho

0,5628 0,0384 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 279 1847
Ferreira

do Alentejo

Poço Velho 2,05 0,0680 Pedro Manuel Benamor Costa da Silva Pina
e Cristina Silveira Saiago da Silva.

Avenida de Barjona de Frei-
tas, 18, 2.o, A, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 281 1355
Ferreira

do Alentejo

Vale
de Gandeiras

5,7250 0,0842 José Francisco Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 56, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 287 983
Ferreira

do Alentejo

Lagoa Vermelha
e Capelinha

11,50 0,4184 Joaquim Louro do Cabo Pita . . . . . . . . . . . . . . Estrada Nacional, Canhestros.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

R 288 – Herdade
da Lagoa
Vermelha

e Capelinha

3,0375 0,0392 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

S 59 498
Ferreira

do Alentejo

Quinta Nova 3,3750 0,0072 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . . . Caixa postal n.o 30, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

S 62 834
Ferreira

do Alentejo

Cebolinho 2,1250 0,0839 Maria Ana Salgado Gomes Pita (um terço) . . . Rua de Manuel Ferreira de
Andrade, 9, 1.o, esquerdo, Lis-
boa.

Maria Gerturdes dos Santos Pita Montes (um
terço).

Rua de Fialho de Almeida, 15,
7900 Ferreira do Alentejo.

Ricardo Alexandre de Aboim . . . . . . . . . . . . . . Rua Seis, 20, Ermidas-Sado.
Usufrutuária: Maria Sabina Jorge . . . . . . . . . . Monte do Boizão Novo, 7900 Fer-

reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

S 63 2685
Ferreira

do Alentejo

À Quinta Nova 0,4750 0,0484 José Francisco Rosa Pimenta Marques . . . . . . Caixa postal n.o 58, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Francisco Rosa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Miguel António Ferro Marques . . . . . . . . . . . . Avenida do General Humberto
Delgado, 150, 1.o, direito,
Mina, Amadora.

Bárbara da Conceição Nobre Marques . . . . . . Avenida do General Humberto
Delgado, 150, 1.o, direito,
Mina, Amadora.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

SS1 99 2599
Fl. 125

Livro B-7

Herdade
do Monte

do Outeiro

498,1343 1,5595 Mariano Joaquim de Oliveira Feio . . . . . . . . . . Monte do Outeiro, 7900 Ferreira
do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alen-
tejo.

X 55 933
Ferreira

do Alentejo

Boizão 0,6125 0,0040 Silvina Maria Jones Quitólis . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 87, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

GG1 1 120
Figueira

de Cavaleiros

Herdade
do Marmelo

208,3250 0,4305 Sociedade Agrícola Vale de Ouro . . . . . . . . . . Monte do Marmelo, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

GG1 1 347
Figueira

de Cavaleiros

Vale de Viveiros 163,1375 1,3405 SAPESIL — Sociedade Agro-Pecuária
Silva, L.da.

Estrada Nacional n.o 390, 6,
7540 Abela.
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Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
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Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

GG1 1 379
Figueira

de Cavaleiros

Herdade
do Marmelo

180 2,2190 António Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estrada Nacional n.o 390, 6,
7540 Abela.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

GG1 1 523
Figueira

de Cavaleiros

Marmelo 116,3250 1,5895 Luís Filipe Fernandes Guedes Salgado . . . . . .

Jorge Vasco dos Anjos Sequeira . . . . . . . . . . . .

Avenida dos Aliados, 3, casa 5,
Santo Amaro de Oeiras.

Calçada da Palma de Baixo, 4, 10,
C, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

GG1 1 536
Figueira

de Cavaleiros

Marmelo 17,6750 0,5663 Manuel Inácio dos Remédios Parreira . . . . . . . Bairro de 5 de Março, bloco G,
1.o, esquerdo, Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

G1 5 2013
Fl. 27

Livro B-6

Lameira de Cima 156,9750 2,4960 Companhia Agrícola das Cortes e Val-
bom — COLBOM.

Rua de D. João V, 21, rés-do-
-chão, 1250 Lisboa.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

G1 8 71
Figueira

de Cavaleiros

Courela do Vale
de Ouro

5,10 0,1515 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

G1 9 479
Figueira

de Cavaleiros

Vale de Ouro 5,10 0,1770 Francisco da Piedade Penedo . . . . . . . . . . . . . . Rua de Lisboa, 10, 7900 Figueira
de Cavaleiros.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

G1 15 585
e 629

Figueira
de Cavaleiros

Vale de Ouro 11,7250 0,3593 António João dos Remédios Parreira — 5 ha
(47/100).

R u a d o T r a m b o l h ã o , 4 6 ,
7900 Figueira de Cavaleiros.

Manuel Inácio dos Remédios Parreira —
6,7250 ha (56/100).

Bairro de 5 de Março, bloco E,
1.o, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

G1 22 5762
Fl. 192

Livro B-15

Vale de Ouro 2,4750 0,0825 António Alexandre Salgado (dois terços) . . . .

João Félix Paulino (um terço) . . . . . . . . . . . . . .

Estrada Nacional n.o 259, 3,
7900 Figueira de Cavaleiros.

Rua de Lisboa, 7900 Figueira de
Cavaleiros.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

G1 25 45
Fl. 23

Livro B-1

Vale de Ouro 37,0750 0,2674 José Maximiano Guerreiro (um quarto) . . . . . Praceta de Assis Esperança,
bloco 2, 1.o, esquerdo, Faro.

Octávio Alberto Gonçalves Neves Salgado dos
Remédios (metade).

Rua de Machado dos Santos, 70,
7900 Ferreira do Alentejo.

Helena José dos Remédios Guerreiro (um
quarto).

Rua da Aliança Operária, 72, 3.o,
F, Lisboa.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 11 546
Figueira

de Cavaleiros

Lameira de Baixo 266,40 3,1770 Jorge do Ó Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . Rua do Prof. Egas Moniz, 36, San-
tiago do Cacém.

António do Ó Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . Rua da Liberdade, 39, 2.o, B,
Almada.

Maria de Lurdes do Ó Gonçalves da Silva . . . . Praceta de António Enes, 1, 2.o,
direito, Linda-a-Velha, Oeiras.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 14 158
Figueira

de Cavaleiros

Courela
dos Montes

31,2750 0,0015 Cristina Rita de Figueiredo Raposo . . . . . . . . . Rua de Lopes Mendonça, 8, 1.o,
esquerdo, Almada.

Alexandre Augusto da Silva Figueiredo e
Raposo.

Rua da Música, 25, rés-do-chão,
Coruche.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 15 55
Figueira

de Cavaleiros

Courela
dos Montes

36,9250 0,0007 José Francisco Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 56, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Luís da Conceição Godinho . . . . . . . . . . . . . . . Caixa postal n.o 68, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 16 52
Figueira

de Cavaleiros

Courela
dos Montes

35,4130 0,6443 Maria da Graça Nunes d’Oliveira Santos Ber-
nardes Carneiro.

Rua de Julieta Ferrão, lote F, 5.o,
direito, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 17 10 039
fl. 112 v.o

Livro B-27

Courela
dos Montes

35,3010 0,3387 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . . . Caixa postal n.o 30, Aldeia de
Ruins, 7900 Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 18 3
Figueira de
Cavaleiros

Courela
dos Montes

36,4130 0,4319 Ricardo José Morais e José Francisco Morais Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

H 19 4
Figueira de
Cavaleiros

Ferro Danado 80,7750 0,5036 Dília Maria Gonçalves Alves dos Remédios
(metade) e José Maximiano Guerreiro e
Helena José dos Remédios Guerreiro
(metade).

Praceta de Assis Esperança,
bloco 2, 1.o, esquerdo, Faro.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

J1 1 — Herdade
da Broeira

499,54 1,3165 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavalei-
ros.

J1 4 12
Figueira de
Cavaleiros

Courela
dos Montes

13,9250 0,1264 Armando Pires da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Macau, 2, 7900 Ferreira
do Alentejo.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 3272/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências delegadas pelo despacho n.o 520/2000, do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 10
de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego no director da Escola de Pesca e da Marinha de
Comércio (EPMC), licenciado Fernando Rui de Oliveira Trincão
Rebordão, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.7 — Assinar termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal por

mim nomeado;
1.8 — Autorizar a inscrição da Escola em organismos internacionais

e o pagamento dos respectivos encargos;
1.9 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 mil contos;

1.10 — Autorizar despesas relativas à execução de planos pluria-
nuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 400
mil contos;

1.11 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito,
atendendo aos condicionalismos legais até ao limite de 20 mil contos;

1.12 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 20 mil contos;

1.13 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

1.14 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

2 — Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo
ou em parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde
28 de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes subdelegados, pelo
supra-referido dirigente.

19 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 3273/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Novembro de 1999 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Maria Violante Bernardino Aguiar Martins da Silva, assistente admi-
nistrativa principal — reclassificada na categoria de técnico pro-
fissional principal da carreira de tradutor-correspondente-intérprete
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas, aprovado
pela Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho, ficando posicionada no
escalão 5, índice 285, e exonerada da categoria de assistente admi-
nistrativo principal, após a aceitação da nomeação no novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 3274/2000 (2.a série). — Por despachos de 18 de
Novembro de 1999 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, e do subdirector-geral dos Serviços Judiciários:

Manuel Augusto Domingos Rosa, oficial de justiça do quadro da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — transferido e reclassi-

ficado para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Flo-
restas, aprovado pela Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999, ficando posicionado no
escalão 1, índice 400, e exonerado da categoria de oficial de justiça,
após a aceitação da nomeação na nova categoria. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 3275/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Novembro de 1999 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Carlos Manuel Nogueira de Melo, técnico profissional especialista
da carreira de técnico profissional de laboratório — reclassificado
para a carreira de técnico profissional de relações públicas do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas, aprovado pela Por-
taria n.o 559/99, de 27 de Julho, em categoria igual à que já possuía,
ficando posicionado no escalão 2, índice 260, e exonerado da car-
reira de técnico profissional de laboratório, após a aceitação da
nomeação na nova carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 3276/2000 (2.a série). — Por despacho
do director regional de Agricultura do Algarve de 19 de Janeiro de
2000:

Lino Júlio Ferreira Camacho, técnico especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — autorizado a passar à situa-
ção de licença sem vencimento, por um ano, com efeitos a partir
do dia 1 de Janeiro de 2000. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 3277/2000 (2.a série). — Por despachos
de 23 de Novembro de 1999 e de 18 de Janeiro de 2000, respec-
tivamente do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste
e do presidente do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola:

Maria José Sequeira Santos Martins Baptista e António José Martins
Baptista, assistentes administrativos da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola — autorizadas as respectivas requisições para
exercerem funções nesta Direcção Regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 2503/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e para os
efeitos da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo artigo único
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que este
Gabinete pretende contratar a termo certo um técnico com bacha-
relato em Engenharia da Produção, opção Produção Animal, para
a realização de trabalhos que se inserem no Plano de Comercialização
e Produção de Mel, e demais funções correspondentes à categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico.

O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira, 1,
em Lisboa.

2 — O contrato de trabalho a termo certo terá a validade de um
ano, remuneração por iguais períodos, até ao limite de três anos,
sendo a remuneração mensal a correspondente à estabelecida no
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, para o escalão 1, índice
285, da categoria de técnico de 2.a classe de acordo com a actualização
da tabela salarial em vigor na função pública.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, acompanhado de curriculum vitae, dirigido ao director do Gabi-
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nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, Rua do Padre Antó-
nio Vieira, 1, 8.o, 1099-073 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e número, data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu), residência e código
postal;

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Outros elementos que considere relevantes.

3.1 — O requerimento deve fazer-se acompanhar de comprovativo
das habilitações literárias.

4 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de oito dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso.

5 — Para apreciação das candidaturas serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Apreciação curricular;
b) Entrevista.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, em substituição, o Subdi-
rector, A. Cerca Miguel.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho n.o 3278/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, sob
proposta do conselho científico, nomeio para o concurso de inves-
tigador auxiliar o júri, com a seguinte composição:

Presidente — Doutor Hipólito Monteiro, investigador-coordena-
dor do Instituto Geológico e Mineiro.

Doutor Luís Alberto Mendes Vítor, director do Instituto Geo-
físico do Infante D. Luís.

Doutora Isabel Ambar, professora da Faculdade de Ciências de
Lisboa.

Doutor Pedro Ré, professor da Faculdade de Ciências de Lisboa.
Doutor Ramiro Neves, professor do Instituto Superior Técnico.
Doutora Maria José Costa, professora da Faculdade de Ciências

de Lisboa.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 140/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso nas categorias de chefe de repartição
e chefe de secção do quadro de pessoal do Serviço Nacional Coudélico
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
constante do anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

28 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas San-
tos. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova
Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos para chefe de repartição e para chefe de secção do quadro
de pessoal do Serviço Nacional Coudélico.

1 — Regime jurídico da função pública:

a) A relação jurídica do emprego;
b) Quadros e carreiras;
c) Recrutamento e selecção;
d) Regime e duração de trabalho;
e) Classificação de serviço dos funcionários.

2 — Orçamento e contabilidade:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Principais tipos de despesa e sua execução;
c) Conta de gerência — preparação, regras e procedimentos;
d) Execução dos orçamentos.

3 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

4 — Expediente e arquivo:

a) Documentos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipos de arquivos;
e) Prazo de conservação dos documentos.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidos constará dos respectivos avisos
de abertura dos concursos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Despacho n.o 3279/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, con-
jugado com o despacho conjunto n.o 858/98, de 20 de Novembro,
designo para exercer as funções de minha secretária pessoal Maria
Margarida de Miranda Seixas e Almeida Felisberto, assistente admi-
nistrativa principal do quadro único dos serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro
de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, M. Celeste Oliveira
Patrocínio.

Despacho n.o 3280/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, con-
jugado com a Resolução do Conselho de Ministros n.o 161/98, de
3 de Setembro, designo para exercer as funções de minha secretária
pessoal Maria Adelaide Amado Boto Mota Gonçalves, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, requisitada pelo Ministério
da Educação e colocada neste Conselho.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Adriano Moreira.

Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento

Aviso n.o 2504/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 4 de Novembro de 1999 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de director de serviços de Avaliação e
Prospectiva do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Ava-
liação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação, cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Avaliação e
Prospectiva, previstas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 47/97, de 25
de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
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apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter conhecimentos sobre o funcio-
namento do sistema educativo.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, em que se visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao de qualquer
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação
e entregue pessoalmente na Repartição Administrativa, na Avenida
de 24 de Julho, 134, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e), desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Pinto Fazendeiro, director do Depar-
tamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Minis-
tério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Édio Luís Soares Martins, director de serviços de
Estudos e Planeamento da Educação do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério
da Educação.

2.o Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços de Esta-
tística e Indicadores do Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Brito Ramos, director de serviços do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

2.o Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira,
subinspectora-geral da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 453/99,
de 21 de Dezembro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei
n.o 49/99.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fazendeiro.

Aviso n.o 2505/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 4 de Novembro de 1999 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de chefe da Divisão de Informação Estatística
do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério da Educação, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício das funções inerentes às
competências previstas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 47/97, de
25 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter conhecimentos sobre o sistema
educativo e sobre o sistema estatístico.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, em que se visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao de qualquer
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação
e entregue pessoalmente na Repartição Administrativa, na Avenida
de 24 de Julho, 134, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e), desde que os mesmos constem

do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços de
Estatísticas e Indicadores da Educação do Departamento de
Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Edu-
cação.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Leal Pisco, chefe da Divisão de Indicadores
da Educação do Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento do Ministério da Educação.

2.o Dr.a Maria Emília São Pedro, directora de serviços de
Avaliação e Prospectiva do Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Brito Ramos, director de serviços do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

2.o Dr.a Maria João Rebelo, subdirectora-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 453/99,
de 21 de Dezembro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei
n.o 49/99.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fazendeiro.

Aviso n.o 2506/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 4 de Novembro de 1999 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de chefe de divisão do Centro de Recursos,
Edição e Divulgação do quadro de pessoal dirigente do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício das funções inerentes às
competências atribuídas ao Centro de Recursos, Edição e Divulgação,
previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter conhecimentos sobre o sistema
educativo e sobre ciências documentais.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;
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b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, em que se visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao de qualquer
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação
e entregue pessoalmente na Repartição Administrativa, na Avenida
de 24 de Julho, 134, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e), desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Araújo Lopes, director-adjunto do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do
Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Emília São Pedro, directora de serviços de
Avaliação e Prospectiva do Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação.

2.o Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços de Esta-
tística e Indicadores do Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Gabriela Faria dos Santos, directora de ser-
viços do Orçamento das Escolas do Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Educação.

2.o Dr.a Maria João Rebelo, subdirectora-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 453/99,
de 21 de Dezembro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei
n.o 49/99.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fazendeiro.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Lagos

Aviso n.o 2507/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Outubro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Graça Cabrita.

Inspecção-Geral da Educação

Louvor n.o 107/2000. — O inspector principal José Rodrigues
Ribeiro Peixinho aposentou-se após ter exercido funções na Inspec-
ção-Geral da Educação desde 1989-1990 e uma longa carreira pública
no exército e na educação.

Foi professor do ensino secundário desde 1968-1969, dedicando-se
essencialmente ao ensino profissional agrícola, tendo colaborado com
diversas instituições do ensino secundário e do ensino superior, nomea-
damente no Instituto Politécnico de Vila Real, onde desempenhou
funções de equiparado a assistente e ainda nos serviços regionais
e centrais de administração educativa.

Em todas as funções revelou grandes qualidades humanas e elevado
sentido de justiça e de lealdade.

Por tais qualidades, e considerando a proposta apresentada pela
subinspectora-geral, apraz-me conferir-lhe público louvor.

17 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.o 2508/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado o arguido João Maria Barquinha,
guarda de 2.a classe da Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos da Alembrança,
Feijó, com a última residência conhecida na Rua de António Feliciano
Castilho, 23, rés-do-chão, 2855 Vale de Milhaços, de que se encontra
pendente a correr seus trâmites um processo disciplinar com o
n.o 2552/DRL/99, sendo igualmente por esta via citado para, querendo,
apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis, contado da data
da publicação do presente aviso, podendo durante o referido prazo
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consultar o processo na Delegação Regional de Lisboa da Inspec-
ção-Geral da Educação, Rua de Acácio Paiva, 23, dentro das horas
normais de expediente.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Delegado Regional, em substituição,
Maria Helena Conceição.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 2509/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro de 15 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para provimento de um lugar de técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira de técnico superior de informática
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de
Julho;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Regulamento do estágio de ingresso nas carreiras de pessoal

de informática do quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final e destina-se ao preenchimento do lugar indicado, que corres-
ponde à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicado a
esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Viseu.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Prova de conhecimentos (eliminatória);
6.2 — Avaliação curricular;
6.3 — Entrevista profissional de selecção.
6.1.1 — Prova escrita de conhecimentos — incluirá questões sobre

temas gerais e temas específicos e terá a duração de duas horas e
a sua classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

6.1.1.1 — Temas gerais — os constantes do despacho do director-
-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a saber:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezem-
bro, e Carta Deontológica dos Serviços Públicos, apro-
vada pela Resolução do Conselho de Ministros, n.o 18/93,
de 18 de Fevereiro (Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993);

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Regime dos sistemas locais de saúde — Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

Organização e funcionamento dos centros de
saúde — Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

Regulamento das Administrações Regionais de
Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6.1.1.2 — Temas específicos — cinco dos temas constantes do des-
pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, e que são os seguintes:

a) Computadores:

Estruturas de dados;
Arquitectura;
Sistemas de exploração;

b) Técnicas de programação:

Metodologia de desenho de programas LCP;
Estruturas de dados;
Tabelas de decisão;
Linguagem Cobol;

c) Noções de privacidade e segurança;
d) Bases de dados;
e) Comunicações.

6.2 — Avaliação curricular — os candidatos serão graduados de 0
a 20 pontos, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.3 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Facilidade de expressão e de comunicação;
b) Maturidade profissional;
c) Motivação;
d) Disponibilidade.

6.4 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(PC+AC+EP)
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

7 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos de n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

10 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
a correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
constante do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação
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complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

11 — Requisitos de admissão ao concurso:
11.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

11.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão encontrar-se
nas condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e estar habilitados com licenciatura adequada ao
exercício das respectivas funções, designadamente nos domínios espe-
cíficos da informática, ciências da computação ou afins.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

12.2 — Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu:

Nome: . . .
Naturalidade : . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Situação militar (se for o caso): . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por. . ., em . . .,

e válido até . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Residente em . . ., código postal: . . .
Telefone: . . ./ telemóvel: . . .
Organismo onde presta serviço (se for o caso): . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
de admissão a estágio para provimento de um lugar de técnico superior
de informática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . ., a p. . . .

Declara, sob compromisso de honra, preencher os requisitos gerais
de admissão ao concurso.

Número e especificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

12.3 — Sob pena de exclusão, o requerimento deve ser acompa-
nhado de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração (se for o caso) devidamente autenticada, emitida

pelo serviço ou organismo de origem, donde constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
natureza do vínculo;

c) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional com-
plementar, se for o caso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

13 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede
desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado (7.o piso).

16 — Regime de estágio — a admissão faz-se em regime de estágio,
nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

16.1 — O estágio reger-se-á pelo regulamento de estágio de ingresso
nas carreiras de pessoal de informática do quadro de pessoal da Admi-

nistração Regional de Saúde do Centro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1999.

16.2 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano,
integrando a frequência de acções de formação, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

16.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estágio possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

16.4 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

16.5 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

16.6 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

17 — O júri do concurso, que é simultaneamente júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Júlia de Almeida Carvalho, técnica
superior de informática principal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Eduardo de Oliveira Martins, técnico superior
de informática principal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Engenheiro Leonel Nunes dos Santos Rocha, técnico supe-
rior de informática principal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Luís Albuquerque Marques dos Santos, assessor
de informática principal do serviço sub-regional de segu-
rança social de Viseu.

Dr. Luís Serafim Portela Jorge Branco, técnico superior
de informática principal do serviço sub-regional de segu-
rança social de Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

23 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Gonçalo Barros.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 2510/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de pessoal técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área jurídica, a prover na Sub-Região de
Saúde de Lisboa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho da coordenadora da
Sub-Região de Saúde de Lisboa, exarado em 12 de Novembro de
1999, proferido por delegação de competências, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão ao estágio com vista ao preenchimento de um lugar de
pessoal técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior,
área jurídica, a prover no quadro de pessoal da ARSLVT — Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

1.1 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 Julho de 1999, e despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999, tendo sido dado cumprimento ao
disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro.

2 — Prazo de validade do concurso e legislação aplicável — o con-
curso é válido para a referida vaga, caducando com o seu preen-
chimento, e rege-se pelas disposições constantes dos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, relativo à respectiva carreira, tendo
em conta as vertentes da área dos cuidados de saúde e de saúde
pública.

4 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é na
Sub-Região de Saúde de Lisboa, a remuneração é determinada pelo
índice fixado no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
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bro, e as condições de trabalho e as demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até
ao termo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos gerais
e especiais:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial — ser possuidor da licenciatura em
Direito.

6 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação curricular,
entrevista profissional de selecção e prova de conhecimentos, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos gerais e
específicos integram duas fases com carácter eliminatório, conside-
rando-se excluídos os candidatos que neles obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional e nela serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividades para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

10 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função correspondente ao lugar posto a
concurso.

11 — O programa de provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado na 2.a série do Diário da República, de 30 de Dezembro de
1995.

12 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de uma hora e abordará cinco temas, de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Princípios gerais do procedimento administrativo.

13 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, seguida à
prova de conhecimentos gerais, tem a duração de uma hora e versará
sobre temas da área de saúde e saúde pública, na vertente jurídica.

13.1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização
das provas de conhecimentos:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro — Estatuto do SNS;
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 94/99, de 16 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril;
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho;
Lei n.o 49/96, de 4 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 114/97, de 12 de Maio;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto — Inspecção-Geral da

Saúde;
Decreto-Lei n.o 122/97, de 20 de Maio — Lei Orgânica da Direc-

ção-Geral da Saúde;
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 83/96, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;
Lei n.o 4/93, de 12 de Fevereiro;
Despacho ministerial de 8 de Janeiro de 1970;
Despacho do Ministério dos Assuntos Sociais de 29 de Novembro

de 1976;
Lei n.o 2115, de 8 de Junho de 1962;
Decreto-Lei n.o 45 266, de 23 de Setembro de 1963;
Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro;
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro;
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho;
Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho;
Lei n.o 92/97, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 411/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 368/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 218/97, de 20 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 158/97, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 67/98, de 18 de Março;
Decreto-Lei n.o 293/98, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 342/98, de 5 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 425/99, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 13/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 63/94, de 2 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 500/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 492/99, de 17 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 336/97, de 2 de Dezembro;
Lei n.o 36/98, de 24 de Julho;
Portaria n.o 1071/98, de 31 de Dezembro;
Lei n.o 141/99, de 28 de Agosto.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Os candidatos seleccionados, após a avaliação curricular e
a prova de conhecimentos, serão convocados para a entrevista pro-
fissional de selecção, que decorrerá nos termos previstos no n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de
Expediente Geral e Arquivo, durante as horas normais de expediente,
ou expedido pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, para a Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, e dele devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal, número de telefone e número de contribuinte);
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b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de preferência
legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

16.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Dois curricula actualizados, datados e assinados;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo da licen-

ciatura em Direito;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação e aperfeiçoamento profissional;
d) Outros documentos autenticados comprovativos de elementos

que os candidatos considerem relevantes para apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

17 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos.

18 — Falsidade de documentos — a apresentação ou entrega de
documentos falsos é determinante dos procedimentos referidos no
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

21 — Regime de estágio:
21.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso.

21.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

21.3 — Na avaliação de estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

22 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Altino Jorge Carvalho, assessor principal.
Vogais efectivos:

1.o Rui Miguel Marques Neves Pinho Bandeira, coorde-
nador do Gabinete Jurídico da Administração Regional
de Saúde.

2.o Maria Manuela Gonçalves Soares, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Maria Teresa de Sousa Ramalhete, técnica superior de
2.a classe.

2.o Dr. Luís Rogado Barão da Cunha, técnico superior de
2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

28 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional, Erme-
linda Pechilga.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 2511/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência dele-

gada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 265/88, de 28 de Julho, e 442/91, alterado
e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso externo para admis-
são a estágio para um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior, na área de gestão financeira,
do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-
-Região de Saúde de Braga, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Junho, e foi atribuído a esta Sub-Região de Saúde
conforme ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro de 1999, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar o lugar descongelado.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar indicado no n.o 1.

3 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

3.1 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Braga.

3.2 — Remuneração — a constante no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover competem funções
de estudo, análise, concepção, adopção e ou aplicação de métodos
e processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos e emitindo pareceres, tendo em vista preparar
a tomada de decisão superior sobre medidas de política de gestão
financeira, particularmente as referidas nas alíneas d) a i) do n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos, de carácter eliminatório, de
acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com duração não superior a duas horas, e
cujo programa se encontra estabelecido no anexo I ao des-
pacho n.o 13 381, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. Legislação necessária à rea-
lização da prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Os candidatos admitidos serão convocados para realização
da prova escrita de conhecimentos de acordo com o disposto
nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Avaliação curricular, realizada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos serão convocados para realização da entre-
vista profissional de acordo com o disposto no artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Administra-

ção Pública.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais,
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dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga e entregue,
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso e da área a que se habilita, indicando
o Diário da República onde vem publicado e a respectiva
referência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-
mentado e autenticado.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom

(14 valores) será nomeado definitivamente, de acordo com a ordem
de classificação final, nas vagas de técnico superior de 2.a classe, nos
termos da legislação em vigor.

9.2 — A frequência de estágio será realizada em comissão de serviço
extraordinária ou em contrato administrativo de provimento, conforme
a situação profissional de origem do estagiário.

9.3 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

10 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Luís da Silva Aguiar, técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior e chefe da Divisão
de Gestão Financeira.

Vogais efectivos:

Celsa Fernandes do Rio, técnica superior principal da car-
reira de técnico superior, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

José Carlos Carneiro de Barros Domingues, técnico superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Agostinho Ferreira dos Santos, técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior.

Ana Maria Pinto da Silva, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior.

21 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Aviso n.o 2512/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência dele-
gada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 265/88, de 28 de Julho, e 442/91, alterado
e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso externo para admis-
são a estágio para um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior, na área de instalações e
equipamentos, do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-re-
gional desta Sub-Região de Saúde de Braga, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foi atribuído a esta Sub-Região
de Saúde conforme ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar o lugar descongelado.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar indicado no n.o 1.

3 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

3.1 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Braga.

3.2 — Remuneração — a constante no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover competem funções
de estudo, análise, concepção, adopção e ou aplicação de métodos
e processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos e emitindo pareceres, tendo em vista preparar
a tomada de decisão superior sobre medidas de política a nível de
instalações e equipamentos, particularmente as referidas na alínea e)
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos, de acordo com o n.o 5 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com
duração não superior a duas horas, e cujo programa se encon-
tra estabelecido no anexo I ao despacho n.o 13 381, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999. Legislação necessária à realização da prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Os candidatos admitidos serão convocados para realização
da prova escrita de conhecimentos de acordo com o disposto
nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Avaliação curricular, realizada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos serão convocados para realização da entre-
vista profissional de acordo com o disposto no artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia

Civil.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais,
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga e entregue,
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso e da área a que se habilita, indicando
o Diário da República onde vem publicado e a respectiva
referência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.
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7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-
mentado e autenticado.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom

(14 valores) será nomeado definitivamente, de acordo com a ordem
de classificação final, nas vagas de técnico superior de 2.a classe, nos
termos da legislação em vigor.

9.2 — A frequência de estágio será realizada em comissão de serviço
extraordinária ou em contrato administrativo de provimento, conforme
a situação profissional de origem do estagiário.

9.3 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

10 — Composição do júri:

Presidente — Paulo David de Oliveira Cardoso, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior e chefe da Divisão
de Apoio Técnico.

Vogais efectivos:

Armanda Amélia Antunes Botelho de Sousa, técnica supe-
rior principal, da carreira técnica superior, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

José António Rangel Rodrigues, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Joaquim Pimenta Pereira, técnico superior principal da car-
reira técnica superior.

Teresa de Jesus de Sousa Lopes, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior.

21 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 2513/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91 e alterações dadas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso interno geral de acesso para provimento de 90 lugares
na categoria de enfermeiro especialista constantes do quadro de pes-
soal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de
Saúde do Porto, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, conforme o aviso n.o 16 691/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 16 de Novembro de 1999, de p. 17 267 a p. 17 269,
com a rectificação n.o 2764/99, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999, a p. 18 727:

Referência A — enfermagem na comunidade/saúde pública:

Candidatos admitidos:

Abílio Ângelo Domingues.
Amélia Maria Martins Pereira Martinho.
Ana Maria Santos Almeida Lourenço Peixoto.
Antónia Maria Dias de Almeida.
António Maria Pires de Sousa.
Ermelinda Maria Costa Coelho Machado.
Ermelinda Rosa Rodrigues Teixeira das Neves.
Ernestina do Carmo Ribeiro Fernandes.
Estela Maria Paredes Stuart-Torrie.
Eufrásia Fernandes da Fonseca.
Fernanda dos Santos Bastos.
Isabel Maria Bulha Almeida Rocha.
Joaquim Ferreira Milheiro Nunes.
Jorge Manuel Marques de Oliveira.
Luz do Céu Silva Magalhães Rodrigues.
Manuela Paula Sousa da Silva Pereira.
Margarida Maria Carvalho Figueiredo Pais.
Maria Celeste de Araújo Domingues Cadinha.
Maria Celeste da Costa Pinto.
Maria do Céu Assunção Fontoura.
Maria do Céu Costa da Silva.
Maria da Conceição Tavares Santos Pinto.
Maria Cristina Fernandes Ferreira da Silva.
Maria da Graça Afonso da Costa Ribeiro de Sousa Magalhães.
Maria José Alves Portela.

Maria José Moreira da Silva Santos.
Maria José Pereira de Sá Fernandes.
Maria de Lurdes da Fonseca Loureiro.
Maria Manuela Neves Morais da Silva Mendes.
Maria Rosa Vasconcelos Pereira.
Maria do Rosário dos Reis Vieira Rodrigues de Barros.
Odete Maria Alves Lascasas.
Paula Maria do Carmo Peixoto Cardoso Fonseca.
Paula Maria Soares Maia.
Paulo Catarino Correia Pereira e Silva.
Rosa Maria de Albuquerque Freire.
Rosa Maria da Cunha Ferreira de Castro Caldas.
Susana Alexandra Coelho Dias e Sousa Araújo.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Referência B — enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Candidatos admitidos:

Albertina Augusta Gonçalves Afonso da Costa.
Ana Maria Lourenço Dias Ribeiro.
Ana Maria Oliveira Vinhal.
Ana Paula Fernandes.
Benvinda Rodrigues Silva.
Carla Alexandra Monteiro de Castro Rocha.
Elisabete Alves das Dores.
Elisabete Conde Pinto Moura.
Felismina Cardoso Camarão Salgado.
Fernanda Albertina Almeida Araújo Pinheiro Marques.
Filomena Maria da Silva Ramos.
Francisco Manuel Pinheiro Oliveira.
Holanda Maria Alves Ribeiro Ferreira.
Isabel Rodrigues da Silva Barros.
Júlia Maria Sousa Neto.
Luísa Maria da Mota Rodrigues.
Manuela Maria Pereira Fernandes Rodrigues.
Maria Adelaide Henriques Pinto de Sousa Pinto.
Maria Alice Pinheiro da Fonseca Lopes.
Maria da Conceição de Oliveira Dias Novais Freitas.
Maria Cristina Pratinha de Araújo.
Maria Cristina Viegas Pascoal.
Maria Emília Firmino Ramos Redondeiro.
Maria Froés Burguete Sousa Soares.
Maria da Graça Martins Mendes.
Maria da Graça Pereira Fernandes de Sá e Melo.
Maria da Graça de Sousa Mendes Marques.
Maria Helena de Campos Couto.
Maria João Osório Moura da Costa Morães.
Maria Joaquina Monge Mateus Topete.
Maria Madalena Fernandes Ramos Pacheco.
Maria Odete da Silva Costa Oliveira.
Maria do Rosário Reis de Oliveira Silva Couto.
Maribel Santos Fernandes.
Olga da Conceição da Costa Maia.
Paula Alexandra de Sousa Duarte Torres.
Sofia Margarida Baptista de Ornelas Andrade Diogo Pereira.
Teresa de Jesus Gonçalves Fraga Tavares.
Wilma de Jesus Salgado Lopes.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Referência C — enfermagem de saúde materna e obstétrica:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Reis Ramos.
Camila Lopes Fernandes de Carvalho.
Carla Maria Correia Alves da Costa.
Carla Maria Morais Ferraz.
Clara Joaquina Cerqueira Soares Montenegro.
Clarisse Pureza dos Santos Dias.
Custódio Soares da Silva.
Emília Fernandes de Abreu.
Fernanda Maria Madureira Baião.
Germano Rodrigues Couto.
Gracinda Maria da Costa Ferreira.
Lurdes Manuela Gonçalves Oliveira.
Maria Alexandrina Torres Fernandes Neves.
Maria de Fátima Vieira Pinto Sobral.
Maria Filomena da Silva Pinto.
Maria Helena Fernandes Ramalho.
Maria Isabel Mendes Rodrigues Pereira Domingos.
Maria José Novais dos Reis.
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Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Referência D — enfermagem de reabilitação:

(Não houve candidatos.)

Referência E — enfermagem médico-cirúrgica:

Candidatos admitidos:

Albertina Manuela Azevedo da Silva.
Alcina de Jesus Barreira.
Ana Maria Pinto Saraiva.
Celeste Maria Garcia de Magalhães Meireles Pinto.
Joaquim Correia de Oliveira.
Jorge Luciano Leite Monteiro.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Lucinda
Marreiros Manita.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 2514/2000 (2.a série). — Por despacho da directora
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto de 28 de Outu-
bro de 1999, no uso de competência delegada:

Autorizada a equiparação a bolseiro, em tempo parcial, no
período de 25 de Outubro de 1999 a 25 de Outubro de 2001,
às seguintes assistentes do 1.o triénio:

Joana Alice Silva Amaro Oliveira Fabião.
Rosa Maria dos Santos Moreira Galhardo.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora, Delmina dos Anjos
Moreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 2515/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 16 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de três lugares de auxiliar de apoio e vigilância do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1
de Setembro, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1186/97, de 21 de Novembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram atribuídos a este Hospital
por despacho da Ministra da Saúde e resultaram da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento excepcional de admissões para
o ano de 1999, fixado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal com a categoria supra-indicada.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se nos termos dos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro,
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas e para as que eventualmente venham a ser afectas por redis-
tribuição a efectuar pelo DRH, no prazo de um ano contado da
data da publicação da lista de classificação final.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam do
n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Vila do Conde.

8 — Vencimentos e regalias — o vencimento será o correspondente
ao estabelecido no anexo I do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outu-
bro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-

bro, e no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos é escrita, com a duração de duas
horas, e visa avaliar os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

9.3 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos serão
indicados com a lista de admissão ao concurso.

9.4 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores, ficando eliminados os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos.

9.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitado.

9.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos espe-
ciais previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam
escolaridade obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Vila do Conde, podendo ser entregue no
Serviço de Pessoal, durante o horário normal de funcionamento, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, para o Hospital Distrital de Vila do
Conde, sito no Largo do Dr. António José de Almeida, 4480-711
Vila do Conde.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
foi publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.
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11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar.

11.4 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas c), d) e e), pode ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos; a lista de candidatos admitidos e a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
14 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Vila do

Conde):

Presidente — Dr. António José Barcelos Monteiro, adminis-
trador-delegado.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria da Luz Simões Pinto Ferreira, adminis-
tradora hospitalar.

Maria de Fátima Azevedo Rodrigues Casimiro, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Olívia Lopes Vieira, assistente administrativa principal.
Maria José Laranjeira Baptista, assistente administrativa

principal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 2516/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 14 de Dezembro de 1999 se publica que foi
devidamente homologada a acta da comissão de avaliação curricular
que concede a progressão à categoria de assistente graduada de pedia-
tria do quadro de pessoal deste Hospital da Dr.a Maria Paula Cotta
d’Aguiar Ferreira Carmo Nunes, nos termos da alínea b do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 21 de Junho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 2517/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, dos Decretos-Leis n.os 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de
15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso institucional interno geral para
provimento das seguintes vagas de assistente da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias
n.os 415/96, de 27 de Agosto, e 744/97, de 28 de Agosto: Número

de
lugares

Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Oftalmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pediatria médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pediatria médica com competência em neonatologia . . . 1
Medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gastrenterologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ginecologia/obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
mencionadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Doutor José Maria Grande, Ave-
nida de Santo António, Portalegre. No entanto, os candidatos admi-
tidos podem vir a prestar serviço não só neste Hospital mas também
noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, dentro de princípios de
interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho e vencimento — o regime de trabalho será
o de tempo completo (trinta e cinco horas semanais) ou o de dedicação
exclusiva (quarenta e duas horas semanais), podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — Os candidatos a assistente de pediatria médica com com-
petência em neonatologia devem ter reconhecida competência em
neonatologia ou ciclo de estudos especiais ou equivalente.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Doutor José Maria Grande e entregue no Serviço de
Pessoal, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone e número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.
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8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A lista de classificação final, após a homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da referida portaria.

13 — Constituição dos júris:

Anestesiologia

Presidente — Dr.a Maria Alice Reia Cardoso, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Mão de Ferro Ferreira, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Dr. Fernando Manuel Pinto Carvalho Araújo, assistente de
anestesiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr.a Alice Martins de Almeida Neves dos Santos, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Dr. Rui Manuel Carvalho Silva, assistente graduado de anes-
tesiologia do IPO/Lisboa.

Oftalmologia

Presidente — Dr. José Rui do Couto Ferreira Branco, chefe de
serviço de oftalmologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel da Silva Oliveira, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Maria Mirrado Canas, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Ramos Pepe Oliveira, assistente hos-
pitalar de oftalmologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr. Francisco José dos Santos Cruz, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital da Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

Pediatria médica

Presidente — Dr. José da Conceição Duarte, chefe de serviço
de pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Sanchez Novaz Fernandes, assistente
de pediatria médica (com competência em neonatologia)
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente de
pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Victor Manuel Jorge Inês, chefe de serviço de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Abdurrachid Nurmamodo, assistente de pediatria médica
(com competência em neonatologia) do Hospital Doutor
José Maria Grande, Portalegre.

Pediatria médica com competência em neonatologia

Presidente — Dr.a Maria Cristina Reis de Miranda e Morais,
chefe de serviço de pediatria médica e adjunta do director
clínico do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Jorge Inês, chefe de serviço de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr. Abdurrachid Nurmamodo, assistente de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Céu Sanchez Novaz Fernandes, assistente
de pediatria médica (com competência em neonatologia)
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente de
pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Medicina interna

Presidente — Dr. Carlos Fernando Baeta, assistente de medicina
interna do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Pinto de Pádua, assistente de medi-
cina interna do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Dr. Francisco José Nunes Gonçalves, assistente de medicina
interna do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr. Casimiro António da Piedade Menezes, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Celeste Patrício Ceboleiro, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Cardiologia

Presidente — Dr.a Isabel Maria Santos Ribeiro Vieira Duque,
assistente graduada de cardiologia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Agostinho José Fernandes Caeiro, assistente graduado
de cardiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Eduardo Chambel de Aguiar, assistente de car-
diologia do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Dr. João Carlos Peixoto Conceição Villares Morgado, assis-
tente de cardiologia do Hospital Distrital de Águeda.

Dr. Alcides Dinis Francisco, assistente de cardiologia do
Hospital Distrital de Santarém.

Gastrenterologia

Presidente — Fernando Manuel de Carvalho Piteira Barros,
assistente graduado do Instituto Português de Oncologia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. João Carlos Baranda Moreira da Silva Ribeiro, assistente
de gastrenterologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr. José António Tristan Faria de Barros, assistente de gas-
trenterologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Manuel Narra de Figueiredo, assistente de gas-
trenterologia do Hospital Distrital de Torres Novas.

Dr. Isidoro Diogo de Andrade Pimenta, chefe de serviço
de gastrenterologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Ginecologia/obstetrícia

Presidente — Dr. José Joaquim Palmeiro Durão, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Ilda Maria Catarino Fernandes Gama, assistente de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr.a Teresa Maria Mouta Lopes, assistente de ginecolo-
gia/obstetrícia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Edgar Monteiro de Meireles, assistente gra-
duado de obstetrícia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.
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Dr. Francisco Manuel Serrano Feitinha, chefe de serviço
de obstetrícia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Aviso n.o 2518/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, dos Decretos-Leis n.os 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de
15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso institucional externo para pro-
vimento das seguintes vagas de assistente da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias
n.os 415/96, de 27 de Agosto, e 744/97, de 28 de Agosto:

Número
de

lugares

Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Oftalmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pediatria médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

As referidas vagas foram objecto de quota de descongelamento
atribuída a este Hospital para 1999, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de
Setembro de 1999, comunicado pelo ofício n.o 4925, de 17 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, pelas comunicações n.os 9869, 9870, 9871, 9872 e 9873,
de 23 de Setembro de 1999, a não existência de pessoal com o perfil
exigido.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional externo, aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
mencionadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Doutor José Maria Grande, Ave-
nida de Santo António, Portalegre. No entanto, os candidatos admi-
tidos podem vir a prestar serviço não só neste Hospital mas também
noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, dentro de princípios de
interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho e vencimento — o regime de trabalho será
o de tempo completo (trinta e cinco horas semanais) ou o de dedicação
exclusiva (quarenta e duas horas semanais), podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue no Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre, bem
como os documentos que o devem instruir, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de
30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone e número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta dos documentos previstos na alínea a) do n.o 8 implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, sendo os candidatos notificados da afixação, por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da referida portaria.

13 — Constituição dos júris:

Anestesiologia

Presidente — Dr.a Maria Alice Reia Cardoso, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Mão de Ferro Ferreira, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Dr. Fernando Manuel Pinto Carvalho Araújo, assistente de
anestesiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr.a Alice Martins de Almeida Neves dos Santos, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Dr. Rui Manuel Carvalho Silva, assistente graduado de anes-
tesiologia do IPO/Lisboa.

Cardiologia

Presidente — Dr.a Isabel Maria Santos Ribeiro Vieira Duque,
assistente graduada de cardiologia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Agostinho José Fernandes Caeiro, assistente graduado
de cardiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.
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Dr. José Eduardo Chambel de Aguiar, assistente de car-
diologia do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Dr. João Carlos Peixoto Conceição Villares Morgado, assis-
tente de cardiologia do Hospital Distrital de Águeda.

Dr. Alcides Dinis Francisco, assistente de cardiologia do
Hospital Distrital de Santarém.

Oftalmologia

Presidente — Dr. José Rui do Couto Ferreira Branco, chefe de
serviço de oftalmologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel da Silva Oliveira, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Maria Mirrado Canas, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Ramos Pepe Oliveira, assistente hos-
pitalar de oftalmologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr. Francisco José dos Santos Cruz, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital da Nossa Senhora da Graça —
Tomar.

Pediatria médica

Presidente — Dr. José da Conceição Duarte, chefe de serviço
de pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Sanchez Novaz Fernandes, assistente
de pediatria médica (com competência em neonatologia)
no Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente de
pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Victor Manuel Jorge Inês, chefe de serviço de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Abdurrachid Nurmamodo, assistente de pediatria médica
(com competência em neonotalogia) do Hospital Doutor
José Maria Grande, Portalegre.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 2519/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para três enfermeiros da carreira de enfermagem. — 1 — Para os devidos
efeitos se divulga que, por deliberação de 14 de Outubro de 1999
do conselho de administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar,
no uso de competência atribuída pelo artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de três lugares e dos que
vierem a ocorrer no prazo de validade, na categoria de enfermeiro,
para lugares do quadro de pessoal do Hospital Dr. Francisco Zagalo,
Ovar, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado
pelas Portarias n.os 1226/92, de 29 de Dezembro, 111/94, de 14 de
Dezembro, e 1042/97, de 6 de Outubro.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a validade do presente concurso será de dois
anos.

3 — O concurso corresponde à quota de descongelamento atribuída
a este Hospital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e pelo despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Consultada a DGAP, e através do ofício n.o 16 873, de 3 de Novem-
bro de 1999, fomos informados da não existência de pessoal excedente
nesta área.

4 — O local de trabalho é o Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar,
Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880 Ovar.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — O vencimento será correspondente ao estabelecido na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisito especial — a posse do curso de Enfermagem Geral

ou equivalente legal.
8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,

cuja fórmula a aplicar será:

AC=(AGC×5)+(EP×3)+(AF×4)+(NC×4)+(OECR×4)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
AGC=apresentação geral curricular;
EP=experiência profissional;
AF=actividade de formação;
NC=nota de curso;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, e entregue
na Secção de Pessoal, durante o horário normal de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para
a morada já referida.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal, telefone e
número, data e validade do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu);

b) Lugar a que se candidata e funções que exerce, se for o caso;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso onde foi

divulgado;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, devidamente autenticados:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional
na qualidade de funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Quanto aos requisitos gerais, os candidatos poderão nesta
fase substituir a entrega da documentação, se declararem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

13 — Constituição do júri, todos funcionários deste Hospital:

Presidente — Maria Helena Ferraz Nunes Dias Padrão, enfer-
meira-directora.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Soares da Rocha e Maria Isabel Martins
Moreira Leite, enfermeiras especialistas.

Vogais suplentes:

Teresa da Silva Vieira Ferreira, enfermeira-chefe, e Ana
da Conceição Freire Azevedo, enfermeira graduada.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.
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Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 2520/2000 (2.a série). — Concurso n.o 51/99
(2.a série) — concurso externo geral de ingresso para a categoria de
assistente administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de uma vaga para a categoria de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz, aprovado
pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final para a vaga posta
a concurso, correspondente à quota atribuída, e para as que even-
tualmente venham a sê-lo.

3 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, atribuída a este Hospital por despacho de
7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, e comunicada através
do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Cruz, em
Carnaxide, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide.

5 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
quanto à existência de excedentes disponíveis relativamente ao lugar
posto a concurso, tendo a mesma informado, pelo ofício
n.o 15 084/DRRCP/DIV, de 29 de Dezembro de 1999, não existirem
excedentes em condições de ocuparem o lugar posto a concurso.

6 — O concurso rege-se pelas disposições constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 218/98,
de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pela Portaria n.o 147/99, de
27 de Dezembro.

7 — Área funcional — administrativa.
8 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente

administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, expediente, aprovisionamento, patri-
mónio, arquivo, estatística, contabilidade e admissão de doentes.

9 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

10 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação de candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao
concurso os constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisito especial — possuir o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Santa Cruz, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregues pessoalmente ou expedidos até ao último dia do prazo
de entrega das candidaturas, deles devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Se for vinculado à função pública, menção expressa do serviço

a que pertence, categoria e natureza do vínculo;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, a data e a página do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura do mesmo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
para admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

11.2 — Os requerimentos dos candidatos devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Se possuir vínculo à função pública, deverá apresentar decla-
ração emitida pelo serviço a que pertence, devidamente auten-
ticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito ou
por constituírem motivo de preferência legal, devidamente
documentados.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.2 — As provas de conhecimentos são constituídas por:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações literárias exigidas para ingresso, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e de matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos — nos termos previstos
no despacho do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

12.3 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) são eliminatórias de per si desde que os candidatos não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

12.4 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão
a duração de duas horas e serão valorizadas de 0 a 20 valores, dis-
tribuídas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — uma hora;
Prova de conhecimentos específicos — uma hora.

12.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores, não
tendo carácter eliminatório.

12.6 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores.

12.7 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de
conhecimentos (gerais e específicos), a entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que sejam
solicitadas.

13 — Os candidatos admitidos serão notificados da data da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se no anexo a legislação
necessária à preparação da prova de conhecimentos específicos.
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16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Constituição do júri:
17.1 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Luís Lemos de Matos, administrador hos-
pitalar da área de gestão de doentes do Hospital de Santa
Cruz.

Vogais efectivos:

Felicidade Maria Matos Fernandes Mendes da Silva, chefe
da Repartição de Pessoal do Hospital de Santa Cruz.

Terezinha Fátima Raposo Fonseca Macedo, chefe de secção
do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Maria Amália Nunes Charneca Soares, chefe de secção do
Hospital de Santa Cruz.

Maria José Matos Amaral de Sá, chefe de secção do Hospital
de Santa Cruz.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Director, António de Sousa e Silva.

ANEXO

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Despacho n.o 256/96, da Ministra da Saúde, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 1996.
Despacho n.o 36/97, da Ministra da Saúde, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1997.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 2521/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de tesoureiro. — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 14 de Julho de
1999, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, está aberto concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de uma vaga de tesoureiro do quadro
de pessoal do Hospital de Santo André — Leiria (HSA — Leiria).

1 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas à área de tesouraria,
nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos de
despesas e executar o seu registo, guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesa e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no
HSA — Leiria, Rua das Olhavas, 2410-197 Leiria.

5 — Vencimento, regalias sociais e condições de trabalho — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, sendo as regalias sociais e condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionário e agentes da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais ser assistente
administrativo especialista com classificação de serviço não inferior
a Bom ou assistente administrativo principal com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria e com classificação de serviço não inferior
a Bom.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do HSA — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na
morada indicada no n.o 4, no Serviço de Expediente Geral, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, até ao último dia
do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu e validade
do mesmo, número de contribuinte, residência completa,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (categoria detida, natureza do vínculo

e serviço a que pertence);
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, à data e à página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Fotocópia ou documento autêntico comprovativo da classi-
ficação quantitativa dos últimos três anos;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae.

7.4 — Os candidatos do HSA — Leiria estão dispensados da entrega
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos, nos termos do n.o 6 do despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, será oral, terá a duração
de uma hora e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Área de legislação — conhecimentos da legislação em vigor
aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS);
Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guia de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência;

c) Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, e declaração de
rectificação publicada no suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988 (clas-
sificação económica das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro (classificação
económica das receitas públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases da contabilidade
pública);

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
POCSS, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,

de 8 de Outubro de 1991;
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Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime da admi-
nistração financeira do Estado);

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação fun-
cional das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orça-
mentais);

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (altera o Decreto-
-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho);

Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro (OE para 1999);
Declaração de Rectificação n.o 1/99, publicada no Diário

da República, 1.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1999
(Lei do OE para 1999);

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio (execução do OE
para 1999);

Circular n.o 1265, série A, de 13 de Maio de 1999, da
Direcção-Geral do Orçamento (DGO) (controlo da exe-
cução do OE para 1999);

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime
de tesouraria do Estado).

8.2 — A avaliação curricular, na qual serão ponderadas a expe-
riência profissional, a formação profissional e a formação académica,
será pontuada de 0 a 20 valores de acordo com a seguinte fórmula:

AC=EP1+2(EP2)+3(EP3)+FP+FA
8

em que:

AC=avaliação curricular;
EP1=experiência profissional geral;
EP2=experiência profissional na área económico-financeira;
EP3=experiência profissional na área de tesouraria;
FP=formação profissional;
FA=formação académica.

a) Experiência profissional geral (EP1) — na determinação do valor
atribuído à experiência profissional geral serão considerados os seguin-
tes factores:

Até três anos de serviço na função pública — 16 valores;
Mais de três e até seis anos de serviço na função pública — 18

valores;
Mais de seis anos de serviço na função pública — 20 valores;

b) Experiência profissional na área económico-financeira (EP2) — na
determinação do valor atribuído à experiência profissional neste área
serão considerados os seguintes factores:

Até dois anos de experiência — 16 valores;
Mais de dois e até cinco anos de experiência — 18 valores;
Mais de cinco anos de experiência — 20 valores;

c) Experiência profissional na área de tesouraria (EP3) — na deter-
minação do valor atribuído à experiência profissional nesta área serão
considerados os seguintes factores:

Até um ano de experiência — 16 valores;
Mais de um e até quatro anos de experincia — 18 valores;
Mais de quatro anos de experiência — 20 valores;

d) Formação profissional (FP) — na determinação do valor atri-
buído à formação profissional não poderão ser excedidos os 20 valores
e serão consideradas as seguintes acções:

Acções de formação relacionadas com o conteúdo funcional do
lugar a prover (tesouraria, receitas e despesas públicas, con-
tabilidade pública, POCSS, contabilidade geral, contas de
gerência, Conta Geral do Estado, financiamento hospitalar,
gestão orçamental, o IVA na Administração Pública):

Cursos até trinta horas — 1 valor;
Cursos com mais de trinta e até cento e vinte horas — 2 valo-

res;
Cursos superiores a cento e vinte horas — 3 valores;

Acções de formação não relacionadas com o conteúdo funcional
do lugar a prover, mas com interesse para as funções a
desempenhar:

Cursos até trinta horas — 0,5 valores;
Cursos com mais de trinta e até cento e vinte

horas — 1 valor;
Cursos superiores a cento e vinte horas — 1,5 valores;

e) Formação académica (FA) — na determinação do valor atribuído
à FA será considerada a seguinte escolaridade:

Inferior ao 9.o ano — 15 valores;
9.o ano ou equivalente — 16 valores;

11.o ano ou equivalente — 17 valores;
12.o ano ou equivalente — 18 valores;
Bacharelato — 19 valores;
Licenciatura — 20 valores.

8.3 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=3(PC)+AC
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documento comprovativo das declarações prestadas.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas no placard do Expediente Geral do HSA — Leiria
e também remetidas aos candidatos, por ofício, se for caso disso.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João José Pereira da Silva Antunes, chefe de repar-
tição de contabilidade do HSA — Leiria.

Vogais efectivos:

Maria Odete Manuel Rodrigues, chefe de repartição de con-
tabilidade do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Maria Teresa Venda Ferraria, chefe de secção do
HSA — Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Alice Afonso Gomes António, chefe de secção do
HSA — Leiria.

António José Ramos Maia, chefe de secção do HSA — Leiria.

13 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São João

Aviso n.o 2522/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 6 de Janeiro de 2000, no uso
da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado Regulamento,
se encontra aberto concurso de provimento para assistente de imu-
nologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital
de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma a vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional,

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de patologia clínica, ou de

imunoalergologia ou de imuno-hemoterapia ou ainda equiparação a
qualquer um desses graus, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Especialidade em patologia clínica. Experiência na área de

auto-imunidade.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imunologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidaturas dos documen-
tos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica a não
admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Ferreira Rolão Candeias, chefe de ser-
viço de imunologia com funções de director de serviço do
Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adília Rodrigues Bodas Araújo Freitas, assis-
tente graduada de imunologia do Hospital de São João.

Dr. João Pedro Monteiro Cunha Ramos, assistente gra-
duado de imunologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Luís Dias Delgado, assistente de imu-
nologia do Hospital de São João.

Dr. António Filipe Monteiro Moura Rodrigues Santos, assis-
tente de imunologia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso

01, e simultaneamente notificada aos interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

11 de Janeiro de 2000. — A Directora, Isabel Cristina Duarte das
Neves.

Aviso n.o 2523/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 30 de Dezembro de 1999, no
uso da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado Regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16
de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma a vaga a prover.
3.2 — O presente lugar foi objecto de descongelamento, conforme

quotas atribuídas ao Hospital de São João, para o ano de 1999, por
despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 5.1 do respectivo Regulamento dos Concursos
e do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de gastrenterologia ou sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, designadamente
a exigência particular técnico-profissional;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastrenterologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, no
caso de candidatos vinculados;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos não vinculados à função pública devem ainda

fazer entrega dos seguintes documentos:

1) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

2) Certificado de sanidade para o exercício de funções
públicas;

3) Certificado do registo criminal.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) e
e) pode ser substituída por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra, da situação do candidato relativamente a cada
um desses requisitos, em alíneas separadas.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidaturas do documento
referido na alínea a) do n.o 9 deste aviso implica a não admissão
ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI, do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor António Luís Tomé Ribeiro, chefe
de serviço de gastrenterologia com funções de direcção de
serviço do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Artur Barbosa Vasconcelos Teixeira, chefe
de serviço supranumerário de gastrenterologia do Hos-
pital de São João.

Dr. Armando Pereira Ribeiro, chefe de serviço de gastren-
terologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Figueiredo da Costa Santos, assistente graduado
de gastrenterologia do Hospital de São João.

Dr. Paulo Sampaio Figueiredo, assistente graduado de gas-
trenterologia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificada aos interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora, Isabel Cristina Duarte das
Neves.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 2524/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 30 de Dezembro de
1999, torna-se público que, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação do presente aviso,
concurso externo geral de ingresso para a carreira de pessoal dos
serviços gerais, categoria de auxiliar de apoio de vigilância, do quadro

deste Instituto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setem-
bro, para o preenchimento de uma vaga actualmente existente e das
que vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso.

1.1 — Consultada a DGAP, esta informou não existirem excedentes
colocáveis, pelo que o presente concurso visa o preenchimento de
uma vaga objecto de quota de descongelamento atribuída pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — O concurso é válido por um ano a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de
15 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo).

4 — O local de trabalho é o Centro Regional de Sangue de Coimbra,
antigo Hospital de Celas, Avenida de Bissaya Barreto, 3000 Coimbra.

5 — O vencimento é o correspondente àquele que resultar da apli-
cação do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — é o definido no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

g) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado, nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a esco-
laridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção utilizar
são os seguintes:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, sob a forma escrita — obede-
cerá ao estabelecido no n.o II do despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração
de hora e meia e será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

8.1.1 — Os conhecimentos gerais versarão os seguintes temas:
1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes e Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Português

do Sangue.
Os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 10 valores

serão excluídos.
8.2 — Avaliação curricular — onde serão considerados os seguintes

factores de apreciação:

AC=(4× hl+ 2× fp+ 4× ep)
10

correspondendo:

hl=habilitações literárias:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharel — 18 valores;
12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano — 12 valores;
‹ 9.o ano — 10 valores;

fp=formação profissional:

Sem formação — 10 valores;
Frequência, devidamente comprovada, de cursos directa-

mente relacionados com o lugar a prover — 1 valor por
cada dia completo de formação, até ao limite de 20
valores;
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Frequência, devidamente comprovada, de cursos não rela-
cionados com o lugar a prover — 0,5 valores por cada
dia completo de formação, até ao limite de 20 valores;

ep=experiência profissional:

10 anos de serviço — 20 valores;
9 anos de serviço — 19 valores;
8 anos de serviço — 18 valores;
7 anos de serviço — 17 valores;
6 anos de serviço — 16 valores;
5 anos de serviço — 15 valores;
4 anos de serviço — 14 valores;
3 anos de serviço — 13 valores;
2 anos de serviço — 12 valores;
1 ano de serviço — 10 valores;

8.3 — Classificação final:

CF=3× PCG + 2× AC
5

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue, a entregar directamente no Centro Regional de
Sangue de Coimbra, antigo Hospital de Celas, Avenida de Bissaya
Barreto, 3000 Coimbra, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até termo do prazo fixado no aviso
de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo das habilitações literárias e ou

profissionais;
9.2.1.2 — Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos

no n.o 7.1 do presente aviso de abertura;
9.2.1.3 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinado.
A apresentação dos documentos exigidos no n.o 9.2.1.2 pode ser

dispensada desde que o candidato declare, sob compromisso de honra,
que reúne os respectivos requisitos.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Centro Regio-
nal de Sangue de Coimbra, antigo Hospital de Celas, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000 Coimbra, e enviadas aos respectivos candidatos.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — António Silva Rodrigues, chefe de secção do qua-
dro do Instituto Português do Sangue.

Vogais efectivos:

Maria Carmina Silva Rodrigues Serra, auxiliar de acção
médica do quadro do Instituto Português do Sangue.

Graça Maria Ferreira Lemos, auxiliar de acção médica do
quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Fernandes Araújo, auxiliar de acção médica
do quadro do Instituto Português do Sangue.

Alcinda Maria Santos Rodrigues Ferreira Simões, auxiliar
de acção médica do quadro do Instituto Português do
Sangue.

Referência aos elementos bibliográficos e legislativos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Aviso n.o 2525/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 30 de Dezembro de
1999, torna-se público que, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o e do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias (seguidos) a partir
da publicação do presente aviso, concurso externo geral de ingresso
para a carreira de enfermagem, categoria de enfermeiro do nível 1,
do quadro deste Instituto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de
21 de Setembro, para o preenchimento de três vagas actualmente
existentes.

1.1 — Consultada a DGAP, esta informou não existirem excedentes
colocáveis, pelo que o presente concurso visa o preenchimento de
três vagas objecto de quota de descongelamento atribuídas pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e para as que
vierem a ocorrer no prazo de um ano após publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 6/96, de 31
de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo), 412/98, de 30
de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Coimbra, antigo Hospital de Celas, Avenida
de Bissaya Barreto, 3000 Coimbra.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e ainda pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares, ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais [alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro] — possuir o título pro-
fissional de enfermeiro.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o
e da alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo os candidatos avaliados de
acordo com os seguintes critérios:

CF=HA×3+NCE×5+FP×4+EP×8
20

correspondendo:

HA — habilitação académica:

Mestrado — 20 valores;
Licenciatura — 16 valores;
Bacharelato — 14 valores;

NCE=nota do curso de enfermagem — a exarada no respectivo
diploma;

FP=formação profissional:

Maior ou igual a noventa horas — 20 valores;
Setenta a oitenta e nove horas — 18 valores;
Cinquenta a sessenta e nove horas — 16 valores;
Trinta a quarenta e nove horas — 14 valores;
Dez a vinte e nove horas — 12 valores;
Menos de dez horas — 10 valores;

EP=experiência profissional (tempo efectivo de serviço):

Maior ou igual a 30 meses — 20 valores;
Maior ou igual a 24 e menos de 30 meses — 18 valores;
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Maior ou igual a 18 e menos de 24 meses — 16 valores;
Maior ou igual a 12 e menos de 18 meses — 14 valores;
Maior ou igual a 6 e menos de 12 meses — 12 valores;
Menos de 6 meses — 10 valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue e entregue pessoalmente no Centro Regional de
Sangue de Coimbra, antigo Hospital de Celas, Avenida de Bissaya
Barreto, 3000 Coimbra, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, consideran-
do-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal;

g) A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
d) do n.o 7.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o
candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

ou agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro (no caso de já ser funcionário ou agente);

9.2.1.2 — Documento comprovativo da antiguidade na carreira e
na categoria profissional (no caso de já ser funcionário ou agente);

9.2.1.3 — Documento, autêntico ou autenticado, da posse do curso
de profissional de enfermagem;

9.2.1.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente
assinados.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Instituto Português do Sangue e publicadas no Diário da
República, 2.a série.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Armindo Antunes Geraldo Apóstolo, enfermeiro-
-chefe do quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais efectivos:

1.o Lídia Maria Santos Bernardo Matos, enfermeira gra-
duada do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Maria Isabel Vaz Videira, enfermeira graduada do qua-
dro do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

1.o Florbela Maria Maia Carvalho, enfermeira graduada do
quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Jorge Manuel Fernandes Duarte, enfermeiro graduado
do quadro do Instituto Português do Sangue.

11.1 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 2526/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira téc-
nico-profissional de apoio psicossocial. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT), se encon-
tra aberto concurso externo de ingresso para preenchimento de três

vagas de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-pro-
fissional de apoio psicossocial do grupo de pessoal técnico-profissional
do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional do Algarve, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
aprovado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, conjugado
com o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999,
e foram atribuídas à Direcção Regional do Algarve por despacho
do conselho de administração do SPTT de 30 de Setembro de 1999.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em inactividade, a qual informou não existir pessoal inactivo
nesta categoria.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto para
o número de lugares correspondentes às quotas atribuídas e para
as que eventualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a
preencher e no seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

5 — Vencimento — será o correspondente à respectiva categoria
e carreira nos termos do sistema retributivo da função pública, com
as demais regalias sociais e condições de trabalho genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central (Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar).

6 — Locais de trabalho:

Centro de Atendimento a Toxicodependentes do Sotavento,
Olhão — duas vagas;

Centro de Atendimento a Toxicodependentes do Barlavento,
Portimão — uma vaga.

7 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, que se transcreve:

«Conteúdo funcional da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial — ao técnico profissional de apoio psicossocial compete
atender e apoiar os toxicodependentes e seus familiares, organizar
os respectivos processos nas valências da consulta externa e urgência,
apoiar e motivar os toxicodependentes no internamento, centro de
dias e comunidades terapêuticas, realizar actividades complementares
de acção terapêutica, tendo em vista o enquadramento, recuperação
integração e reinserção social do toxicodependente, participar em
equipas que desenvolvem actividades de animação nas áreas da pre-
venção, acompanhar os utentes em visitas de estudo relacionadas com
a área ocupacional e saídas de socialização e participar nas equipas
de prevenção e despite da Sida e outras doenças infecto-contagiosas.»

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam cumulativamente, até ao prazo limite para apresentação
das candidaturas, os requisitos previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo
discriminados:

8.1 — Requistos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de
Fevereiro.

9 — Condições de preferência — experiência profissional na área
da toxicodependência.

10 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos e entrevista
profissional de selecção previstas nas alíneas a) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Esta prova abrange obrigatoriamente temas gerais e espe-
cíficos.
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10.1.1 — A prova de conhecimentos terá a forma escrita, com dura-
ção máxima de duas horas, tendo carácter eliminatório, e indicará
sobre a matéria do programa aprovado, nos termos do disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e por despachos da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezem-
bro de 1995) e do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 1 de Julho (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999), versando sobre os temas nos mesmos
referidos a saber:

10.1.2 — Conhecimentos gerais:

a) Deontologia do serviço público;
b) Direitos e deveres da função pública;
c) Atribuições do SPTT.

10.1.3 — Conhecimentos específicos de acordo com o conteúdo fun-
cional referido no n.o 7 do presente aviso:

a) Área de psicologia — a adolescência e juventude, com os
seguintes temas:

Desenvolvimento da personalidade;
Contexto familiar;
Grupo de pares;

b) Área — comunidade intervenção social, com os seguintes
temas:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

c) Área — psicopatologia, com os seguintes temas:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;
Complicações das toxicodependências: físicas, psíquicas,

familiares e sociais;
Intervenção nas toxicodependências;
A inserção do toxicodependente.

10.1.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, através dos seguintes factores
de apreciação:

Aptidão profissional para o exercício de funções na área da toxi-
codependência, tendo em conta a experiência profissional na
referida área;

Motivação para o exercício das funções;
Capacidade de iniciativa, de criatividade e de integração em

grupo;
Facilidade de comunicação;
Interesse a nível do relacionamento interpessoal;
Gestão de situações imprevistas e ponderação de alternativas.

10.1.5 — Qualquer dos métodos de selecção aplicados terá uma
pontuação de 0 a 20 valores, obtendo-se a classificação final pela
média aritmética simples dos dois métodos, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.1.6 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, hora e local da realização da prova escrita
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, se for caso
disso, referidas no n.o 10 do presente aviso.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bivar, 56, 8000-255 Faro,
na secção de pessoal, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e número fiscal), situação militar, quando for
caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais, conforme o n.o 2 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro;

d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do serviço militar ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

g) Declaração devidamente autenticada emitida pelo serviço ou
organismo ao qual o candidato se encontra vinculado donde
constem, de forma inequívoca, a existência e natureza do
vínculo à função pública, contagem de tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, tratando-se de
candidato já vinculado.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

12.1 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard da Secção de Pessoal da Direcção
Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bivar, 56,
8000-255 Faro.

16 — Composição do júri:

Presidente — Alfredo Monteny de Sousa Ramos, assistente prin-
cipal da carreira técnica superior de saúde (ramo de psicologia
clínica) do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência da Direcção Regional do
Algarve.

Vogais efectivos:

Maria Joana Caralinda Nobre de Oliveira, assistente da car-
reira técnica superior de saúde (ramo de psicologia clí-
nica) do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência da Direcção Regional
do Algarve, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Ana Paula Pereira Paulino, técnica superior de 2.a classe
(ramo de psicologia clínica) do quadro de pessoal do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência
da Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Sónia Viegas Lopes Cantante, técnica superior de 2.a classe
(ramo de psicologia clínica) do quadro de pessoal do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência
da Direcção Regional do Algarve.

Maria Teresa Cassinello Lopes Dias, técnica superior de
2.a classe (ramo de psicologia clínica) do quadro de pes-
soal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência da Direcção Regional do Algarve.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.
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Aviso n.o 2527/2000 (2.a série). — Concurso externo para pro-
vimento de duas vagas na categoria de assistente de psiquiatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alínea a) do
n.o 1 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na
Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por despacho
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência de 3 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de provimento de
dois lugares na categoria de assistente da carreira médica hospitalar
(área de psiquiatria), para o quadro de pessoal da Direcção Regional
do Algarve do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, aprovado pela Portaria n.o 361/99, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — O concurso é de âmbito institucional, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão vinculados
ou não à função pública.

2.1 — O concurso é aberto para o número de lugares correspon-
dentes às quotas atribuídas e para as que eventualmente venham a
sê-lo até ao número de lugares vagos a preencher e no seu prazo
de validade.

2.2 — Estas vagas foram objecto de descongelamento através do
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, por despacho de 7 de
Setembro de 1999 da Ministra da Saúde e por despacho de 30 de
Setembro de 1999 do conselho de administração do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência.

2.3 — Consultada a Direcção-Geral de Administração Pública sobre
a existência de pessoal em inactividade, esta informou da não exis-
tência de pessoal inactivo nesta categoria.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

4 — Locais de trabalho:

Centro de Atendimento de Toxicodependentes do Sotavento,
Olhão — um lugar;

Centro de Atendimento de Toxicodependentes do Barlavento,
Portimão — um lugar.

5 — Regime de trabalho — dedicação exclusiva, a menos que os
interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, nos ter-
mos e nas condições reguladas nos artigos 9.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos arti-
gos 1.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

6 — Remuneração — de acordo com o estabelecido no mapa I do
Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) A posse do grau de assistente na área de psiquiatria ou sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do SPTT
e entregue pessoalmente, durante as horas de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Secção de
Pessoal da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

8.2 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, caso não coincida com a residência.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
carreira médica hospitalar;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datado
e assinado;

d) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir.

9.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea d) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

9.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses can-
didatos.

9.3 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão ao concurso.

9.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracções
disciplinares no caso de se tratar de funcionário ou agente.

11 — O método de selecção utilizado no concurso é o da avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

Apenas podem ser providos os candidatos que obtenham classi-
ficação igual ou superior a 10 valores sem arredondamento.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na
Direcção Regional do Algarve e notificada aos candidatos por ofício
registado, com aviso de recepção. A lista de classificação final será
publicado no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António João Fernandes de Brito Camacho,
assistente graduado da carreira médica de saúde pública, pre-
sidente da Direcção Regional do Algarve/SPTT.

Vogais efectivos:

Dr.a Marinela de Deus Rosa Rosado, assitente graduada
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
SPTT, Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria José Sousa Santos Varanda, assistente da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do SPTT, Direc-
ção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Margarida de Pina Massano Amorim, assistente
graduada da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal do SPTT, Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo.

Dr. Rui Alexandre da Silva Lopes, assistente da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do SPTT, Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2528/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de uma vaga para a categoria de operador de sistemas
de 2.a classe da carreira de operador de sistemas. — 1 — Nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do conselho de administração de
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17 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao
provimento posterior de um lugar de operador de sistemas de 2.a classe
da carreira de operador de sistemas do quadro de pessoal do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo (SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — O concurso visa o preenchimento da vaga posta a concurso
e esgota-se com o provimento do lugar.

2.1 — A vaga posta a concurso foi atribuída ao SPTT por despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, por conta do des-
congelamento global fixado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e redistribuída à Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo por despacho do conselho de administração de 30 de Setembro
de 1999.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal em situação de inactividade que
preencha os requisitos para o lugar a prover.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo.

4 — Conteúdo funcional:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definitivos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança,
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de
11 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, na Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, e no Código do Procedimento Administrativo.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995. A prova incide sobre dois de entre os seguintes temas:

a) Introdução à informática;

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

7.2 — A prova de conhecimentos é escrita e tem a duração de
uma hora e trinta minutos.

8 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, dando especial relevância aos aspec-

tos que se prendem com a estrutura orgânico-funcional da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, apreciando-se os seguintes
factores:

a) Capacidade de análise;
b) Aptidão para o trabalho em conjunto;
c) Motivações e interesses pelo lugar;
d) Qualidade da experiência profissional;
e) Características de comunicação.

9 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos méto-
dos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam das actas da reunião do júri, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

10 — Condições de candidatura:
10.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

10.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos
números anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas.

11 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano
e obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, e no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, normalizado,
conforme o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue na Rua
de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com a indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

13 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada), se for caso disso;

c) Curriculum vitae;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 10.1 deste aviso
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desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na Rua de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Alberto da Cunha Vidal, presidente da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Rolo Carreiro, técnico superior de
informática principal, do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

2.o João Carlos Tavares Rodrigues Pais, técnico superior
de informática principal do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

1.o Heitor Bernardino Lourenço Codeço, programador espe-
cialista do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

2.o Francisco José Gomes, programador especialista do qua-
dro de pessoal do Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Despacho n.o 3281/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ema Maria Lemos
Gomes de Favila Vieira Alcobia para realizar estudos e trabalhos
na área jurídica e dar apoio no âmbito do direito fiscal e administrativo.

2 — A presente nomeação é feita pelo período de um ano, reno-
vável, podendo, no entanto, ser revogada a todo o tempo.

3 — É atribuída à nomeada uma remuneração mensal ilíquida de
681 800$, acrescida de subsídio de refeição, sendo aquela verba actua-
lizável na mesma proporção e sempre que o forem os trabalhadores
da função pública.

4 — À nomeada não será abonada mais qualquer remuneração para
além do presente despacho, o qual produz efeitos a partir de 17 de
Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Cata-
rina Marques de Almeida Vaz Pinto.

Despacho n.o 3282/2000 (2.a série). — No exercício da com-
petência que me foi delegada, nomeio como representantes do Minis-
tério da Cultura no grupo de trabalho interministerial que tem como
objectivo proceder aos estudos das questões relativas ao enquadra-
mento laboral e regime de protecção social dos profissionais de
espectáculo:

Licenciada Ana Queiroz Nazareth — chefe do meu Gabinete.
Licenciada Carla Ferreira — conselheira técnica do meu Gabinete.

14 de Janeiro de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Cata-
rina Marques de Almeida Vaz Pinto.

Centro Português de Fotografia

Rectificação n.o 407/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 24 de Janeiro
de 2000, a p. 1490, rectifica-se que onde se lê «técnico superior de
1.a classe» deve ler-se «técnico principal».

25 de Janeiro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 2529/2000 (2.a série). — Torna-se público que ficou
deserto o concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de uma vaga da categoria de programador principal da carreira de
programador do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Activi-
dades Culturais, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 92, de 20 de Abril de 1999, por desistência da única
candidata.

28 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 3283/2000 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria da Conceição Antunes Coelho, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Palácio Nacio-
nal de Queluz — nomeada definitivamente, após concurso, técnica
superior principal da mesma carreira e quadro.

Ana Paula Ataíde da Costa Amorim Martins, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Mosteiro de São Martinho de Tibães — nomeada definitivamente,
após concurso, assistente administrativa principal da mesma carreira
e quadro.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3284/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

António José de Sousa Soares, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Porto deste Instituto — transferido com a mesma
categoria e carreira para o quadro de pessoal do Mosteiro de São
Martinho de Tibães, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3285/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Miguel Carlos Lopes Brandão Areosa Rodrigues e Nélson Henrique
Campos Rebanda, técnicos superiores de 1.a classe da carreira téc-
nica superior do quadro de pesssoal da Direcção Regional do
Porto — nomeados, após concurso, técnicos superiores principais
do mesmo quadro e carreira, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, republicado na íntegra pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
mantendo-se o primeiro a exercer, em comissão de serviço, as fun-
ções de chefe de divisão.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3286/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Margarida Maria Mendes de Freitas de Queiroz e Lencastre, técnica
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro civil do quadro
de pesssoal da Direcção Regional do Porto — nomeada, após con-
curso, técnica superior principal do mesmo quadro e carreira, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado na íntegra pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, mantendo-se a exercer, em comissão
de serviço, as funções de chefe de divisão.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3287/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Manuela Castelar Macedo Ramos, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, após
concurso e por urgente conveniência de serviço, assistente admi-
nistrativa especialista do mesmo quadro, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
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e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado na íntegra pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, com efeitos à data do despacho.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3288/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto e de 30 de
Dezembro de 1999 do director-geral dos Assuntos Comunitários:

Francisco Jorge Simões Machado Belford, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários do Ministério dos Negócios Estrangeiros — requi-
sitado pelo período de um ano, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções neste Instituto, com efeitos a 18 de Janeiro
de 2000, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho n.o 3289/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Sónia Alexandra Teixeira Isidro, técnica superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Vila Real — nomeada, após concurso, técnica-superior de
1.a classe do mesmo quadro e carreira, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado na íntegra pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 16/2000/M (2.a série). — Por despacho de 10 de Dezem-
bro de 1999 do director regional de Administração e Pessoal, conforme
delegação de competências do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997:

Maria Carmo Ferreira Lopes, educadora de infância do quadro único
da pré-escolar n.o 3103014, Lombada, São Martinho, Fun-
chal — provida na EB1/PE, 3103109-Boliqueime, Santo António,
Funchal.

Ângela Maria Silva H. Pestana, educadora de infância do quadro
único da pré-escolar n.o 3103002, Arrifes, São Pedro, Funchal —
provida na EB1/PE, 3103111-Ladeira, Santo António, Funchal.

(Para produzir efeitos a 1 de Setembro de 2000. Não são devi-
dos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director-Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 671/99/T. Const. — Processo n.o459/95. — Acor-
dam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — O Procurador-Geral da República, «no uso da competência
que o artigo 218.o, n.o 1, alínea a), e n.o 2, alínea e), da Constituição
lhe confere», veio «requerer que o Tribunal Constitucional aprecie
e declare, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da
norma constante do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 248/94, de 7 de
Outubro, no segmento em que introduz alteração ao artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 519-M/79, de 28 de Dezembro».

Invoca, como fundamento do pedido, a violação do artigo 56.o,
n.o 2, alínea a), da Constituição, na versão anterior à quarta revisão
constitucional (1997), porque, estando em causa «legislação do tra-
balho», não foi dado ao STAL — Sindicato dos Trabalhadores da
Administração Local a possibilidade de se pronunciar sobre a norma

questionada no segmento indicado durante o processo da sua
elaboração.

É esta a essência da argumentação do requerente:
«[. . . ] O Decreto-Lei n.o 248/94, de 7 de Outubro, vem, segundo

a sua nota preambular, clarificar conceitos no domínio do abono de
ajudas de custo dos funcionários ou agentes da administração local,
nomeadamente pela substituição das expressões ‘residência oficial’
e ‘domicílio necessário’, constantes do Decreto-Lei n.o 519-M/79, de
28 de Dezembro, que vinham sendo fonte de dúvidas de interpretação,
através do recurso apenas ao conceito de domicílio profissional.

Constitui, assim, tal diploma ‘legislação do trabalho’, pelo que deve-
ria ter sido facultada às associações sindicais representativas dos tra-
balhadores interessados a possibilidade de participarem na sua ela-
boração, o que, segundo o preâmbulo do diploma, se verificou.

[ . . . ] A verdade, porém, é que o STAL — Sindicato Nacional dos
Trabalhadores da Administração Local apenas foi chamado a pro-
nunciar-se no que respeita a uma nova redacção do artigo 2.o, não
tendo sido ouvido quanto à redacção atribuída ao artigo 6.o»

2 — Notificado, nos termos e para os efeitos do disposto nos arti-
gos 54.o e 55.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, o Pri-
meiro-Ministro ofereceu o merecimento dos autos.

3 — Feito por este Plenário o debate preliminar a que se refere
o artigo 63.o da Lei n.o 28/82, na redacção do artigo 1.o da Lei
n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, e fixada que foi a orientação do
Tribunal, seguiu-se a distribuição ao relator, cumprindo agora for-
matar a decisão.

4 — O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 248/94, de 7 de Outubro, deu
nova redacção ao artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 519-M/79, de 28 de
Dezembro, em matéria de abono de ajudas de custo dos funcionários
ou agentes da Administração Pública, que passou a ser esta:

«Artigo 6.o

Direito ao abono

1 — Só haverá direito ao abono de ajudas de custo nas deslocações
diárias que se realizem para além de 5 km do domicílio profissional
e nas deslocações por dias sucessivos que se realizem para além de
20 km daquele domicílio.

2 — Não há lugar ao abono de ajudas de custo quando as des-
locações que o funcionário ou agente efectue sejam inerentes ao exer-
cício das respectivas funções, desde que as mesmas se realizem dentro
da área do município onde aqueles têm o seu domicílio profissional.

3 — Nos casos em que as deslocações inerentes ao exercício das
respectivas funções abranjam mais de um município, há lugar ao abono
de ajudas de custo sempre que a deslocação se realize para fora
da área do município onde se localize o serviço do qual o funcionário
ou agente dependa funcionalmente, sem prejuízo do disposto no n.o 1.»

Aquele Decreto-Lei n.o 248/94, na pendência deste processo, foi
expressamente revogado — tal como os Decretos-Leis n.os 616/74,
de 14 de Novembro, e 519-M/79, de 28 de Dezembro — pelo artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril. [Este diploma procedeu
a uma remodelação global do regime jurídico de abono de ajudas
de custo e transporte ao pessoal da Administração Pública, quer no
respeitante às deslocações em território nacional (capítulo II), quer
no respeitante às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro (capí-
tulo III), quer ainda no respeitante ao transporte em território nacional
e nas deslocações ao estrangeiro (capítulo IV).]

Ora, de acordo com o princípio do pedido, consagrado no
artigo 51.o, n.o 1, da Lei n.o 28/82, e na sequência de jurisprudência
reiterada do Tribunal Constitucional, não pode operar-se uma con-
volação do objecto do pedido formulado nestes autos, pelo que, radi-
cando ele na norma do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 248/94, no seg-
mento em que introduz nova redacção no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 519-M/79, mas encontrando-se já tais diplomas legais expressa-
mente revogados, coloca-se a questão da utilidade do conhecimento
do pedido (e, inexistindo essa utilidade, não se deve tomar conhe-
cimento do pedido).

5 — De harmonia com a jurisprudência constantemente afirmada
pelo Tribunal Constitucional, e como se sabe, a circunstância de a
norma sub judice se encontrar revogada não é suficiente, por si só,
para se deixar de conhecer do pedido de fiscalização abstracta suces-
siva de constitucionalidade — e nomeadamente para concluir pela inu-
tilidade desse conhecimento (cf., desde logo, o Acórdão n.o 17/83,
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 1.o vol., pp. 93 e segs.).

No entanto — e como também é jurisprudência conhecida do Tri-
bunal —, não basta que a norma já revogada haja produzido um qual-
quer efeito para que tenha de entrar-se na apreciação do pedido
da sua declaração de inconstitucionalidade com forma obrigatória
geral (neste sentido, cf., entre outros, o Acórdão n.o 116/97, Diário
da República, 2.a série, de 21 de Março de 1997). Para tanto, é neces-
sário que tal apreciação se revista de um interesse jurídico relevante.

Como se escreveu, a este propósito, no Acórdão n.o 238/88 (Diário
da República, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1988): «há-de [. . . ]
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tratar-se de um interesse com ‘conteúdo prático apreciável’, pois,
sendo razoável que se observe aqui um princípio de adequação e
proporcionalidade, ‘seria inadequado e desproporcionado accionar um
mecanismo de índole genérica e abstracta, como é a declaração de
inconstitucionalidade’ [ . . . ] para eliminar efeitos eventualmente pro-
duzidos que sejam constitucionalmente pouco relevantes ou que pos-
sam facilmente ser removidos de outro modo». «Por conseguinte,
estando em causa normas revogadas, a declaração de inconstitucio-
nalidade, com forma obrigatória geral, só deverá ter lugar — ao
menos em princípio — quando for evidente a sua indispensabili-
dade» — afirmou-se ainda nesse acórdão (no mesmo sentido, cf., por
exemplo, o Acórdão n.o 465/91, Diário da República, 2.a série, de
2 de Abril de 1992).

Por outro lado, e de todo o modo, é ainda jurisprudência conhecida
do Tribunal que não existe um interesse jurídico relevante — um
interesse prático apreciável — no conhecimento do pedido quando
a situação for tal que, no caso de uma eventual declaração de incons-
titucionalidade, os seus efeitos sempre viriam a ser limitados, nos
termos do disposto no n.o 4 do artigo 282.o da Constituição (v., por
exemplo, os Acórdãos n.os 238/88, 319/89, 415/89, 73/90, 135/90, 465/91,
308/93, 398/93, 804/93, 186/94, 57/95, 121/95, 497/97 e 625/97 — Diário
da República, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1988, de 28 de Junho
de 1989, de 15 de Setembro de 1989, de 19 de Julho de 1990, de
7 de Setembro de 1990, de 2 de Abril de 1992, de 22 de Julho de
1993, de 20 de Dezembro de 1993, de 31 de Março de 1994, de
14 de Maio de 1994, de 12 de Abril de 1995, de 13 de Abril de
1995 e de 10 de Outubro de 1997, respectivamente).

Ora, à luz desta orientação jurisprudencial, bem firmada, afigura-se
claro que não deve conhecer-se do pedido formulado no presente
processo, em razão da sua inutilidade superveniente. E isso justamente
porque uma eventual declaração de inconstitucionalidade, que nele
viesse a ser proferida, seria desprovida de quaisquer efeitos.

Vejamos porquê, num dúplice aspecto.
a) Na verdade, em primeiro lugar, e no caso, assim provavelmente

resultaria, desde logo, da regra geral do artigo 282.o, n.o 3, da Cons-
tituição, segundo a qual os efeitos ex tunc de uma declaração de
inconstitucionalidade terão como limite, em princípio, o «caso jul-
gado» — uma vez entendido tal limite como abrangendo igualmente
situações equiparáveis, e entre estas, desde logo, a do «caso resolvido»
administrativo [cf. o Acórdão n.o 786/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 22 de Novembro de 1999, reportando-se a uma
situação de «consolidação, mesmo não constituindo caso julgado em
sentido estrito, por não proceder de decisão judicial», que «há-de,
no entanto, a ele ser equiparada para efeito do disposto no artigo 282.o,
n.o 3, da Constituição (no sentido dessa equiparação, cf. o Acórdão
n.o 804/93, Diário da República, 2.a série, de 31 de Janeiro de 1994)»].
De facto, é de crer que, se não integralmente, de qualquer modo
na sua quase totalidade, as situações em que tenha deixado de ope-
rar-se o abono de ajudas de custo por força da norma questionada
se hajam consolidado naqueles termos — no curto período da sua
vigência de 1994 a 1998 — por falta de oportuna impugnação
contenciosa.

Mas, ainda que, por comodidade de raciocínio, se admitam, em
teoria, hipóteses em que possa ainda haver impugnação, ou até hipó-
teses em que esteja pendente um ou outro caso de impugnação con-
tenciosa, «sempre se haveria de reconhecer que essas situações se
não apresentariam desprovidas do meio de tutela consistente na sub-
missão à análise por parte deste órgão de fiscalização concentrada
da constitucionalidade normativa, precisamente porque sempre os
interessados poderiam lançar mão do recurso a que aludem os arti-
gos 280.o da Constituição e 70.o da Lei n.o 28/82 para, assim, impedirem
a aplicação de uma norma que contrariaria a lei fundamental» (lin-
guagem do Acórdão n.o 592/99, Diário da República, 2.a série, de
21 de Novembro de 1999).

b) Em segundo lugar, noutra óptica, sempre se poderá dizer que
se está perante um daqueles casos em que se imporá uma limitação
dos efeitos da constitucionalidade.

Impô-lo-iam, desde logo, razões de «interesse público de excep-
cional relevo», que bem justificariam a utilização, por parte deste
Tribunal, dessa faculdade consagrada no artigo 282.o, n.o 4, da
Constituição.

É que, doutro modo, os efeitos ex tunc de uma eventual declaração
de inconstitucionalidade proporcionariam a reabertura de milhares
(porventura, dezenas de milhares) de processos administrativos, com
vista a reanalisar e reavaliar as situações em que se teriam deixado
(indevidamente) de abonar ajudas de custo, designadamente por apli-
cação do n.o 2 do artigo 6.o, e com a consequente (mas inesperada)
liquidação e pagamento destas, envolvendo um acréscimo de encargos
financeiros. Ora, é indiscutível que isso, para além desse acréscimo,
afectaria sensivelmente a eficácia da Administração e o bom fun-
cionamento de dezenas (ou talvez centenas) de serviços públicos, o
que significaria uma perturbação administrativa nestes serviços.

Significa tudo isto que, deparando-se in casu uma pura e simples
revogação da norma sobre a qual foi formulado o pedido de declaração
de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, estamos perante
uma daquelas hipóteses que tem levado o Tribunal Constitucional
a decidir pela falta de interesse prático relevante quanto ao conhe-
cimento do pedido (cf., por todos e por mais recente, o citado Acórdão
n.o 592/99).

6 — Termos em que, decidindo, o Tribunal Constitucional não toma
conhecimento do pedido formulado.

Lisboa, 15 de Dezembro de 1999. — Guilherme da Fonseca — Vítor
Nunes de Almeida — José de Sousa e Brito — Paulo Mota
Pinto — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — Maria Helena Brito — Artur Maurício — Messias
Bento — Maria Fernanda Palma — Luís Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 2/2000/T. Const. — Processo n.o 770/94:

Acta

Aos 4 de Janeiro do ano 2000, achando-se presentes o Ex.mo Con-
selheiro Presidente José Manuel Moreira Cardoso da Costa e os Ex.mos

Conselheiros Messias Bento, Guilherme da Fonseca, Alberto Tavares
da Costa, Luís Nunes de Almeida, Maria Fernanda Palma, Maria
dos Prazeres Beleza, José de Sousa e Brito, Maria Helena de Brito,
Vítor Nunes de Almeida, Artur Maurício, Paulo Mota Pinto e José
Manuel Bravo Serra, foram trazidos à conferência, em sessão plenária
do Tribunal Constitucional, os presentes autos de apreciação de refe-
rendo local.

Após debate e votação, foi, pelo Ex.mo Presidente, ditado o seguinte:

Acórdão n.o 2/2000

I — Relatório. — 1 — O presidente da Assembleia de Freguesia de
Bico, concelho de Paredes de Coura, veio requerer, nos termos dos
artigos 8.o e 11.o da Lei n.o 49/90, de 24 de Agosto a apreciação
da constitucionalidade e da legalidade de uma «consulta directa aos
cidadãos eleitores a nível local», sobre «a eventual criação da ‘Área
Protegida do Corno de Bico’, que a respectiva Câmara Municipal
quer levar a efeito».

2 — Juntou cópia da acta (acta n.o 6) da sessão extraordinária da
referida Assembleia, realizada em 6 de Dezembro do ano findo, tendo
como único ponto da ordem de trabalhos justamente o «pedido ao
Tribunal Constitucional de realização de consulta popular, nos termos
do artigo 8.o da Lei n.o 49/90, sobre a eventual criação da Área Pro-
tegida do Corno de Bico».

3 — Além dessa indicação, consta da mesma acta que a assembleia
reuniu com a presença de cinco dos seus membros (assim se per-
fazendo o necessário quórum); e que após o «total esclarecimento»,
pelo presidente da Junta de Freguesia, da matéria em apreço, e de
uma exaustiva discussão do assunto, foi aprovado por unanimidade
o dito «pedido de consulta directa aos cidadãos eleitores a nível local».

II — Fundamentos. — 4 — Pese a regularidade do funcionamento
da reunião em causa da Assembleia de Freguesia de Bico (que nada
permite questionar), é manifesto que o requerimento do presidente
da mesma Assembleia não pode ser admitido, face às também mani-
festas deficiências de que enferma, à luz do direito aplicável, a deli-
beração tomada sobre a realização da consulta local — agora, aliás,
do «referendo» local — em apreço.

5 — Com efeito — e independentemente da questão de saber se
e em que termos ou condições será admissível o referendo local sobre
a matéria em causa e, em caso afirmativo, se tais termos ou condições
se achavam preenchidos na hipótese, tudo isso atento o limite do
artigo 2.o, n.o 1, da Lei n.o 49/90, mesmo numa sua interpretação
corrigida, face ao disposto no artigo 240.o, n.o 1, da Constituição —,
verifica-se o seguinte:

a) A Lei n.o 49/90 (artigo 6.o, n.o 2) pressupõe que a proposta
de deliberação sobre a realização de uma consulta local seja
apresentada antecipadamente ao respectivo órgão autárquico;
por outro lado, essa lei (artigo 8.o) confere legitimidade para
apresentar tal proposta, seja às assembleias ou aos órgãos
executivos da autarquia, seja a um terço dos membros dessas
assembleias ou órgãos executivos, em efectividade de funções.

Quando, porém, na alínea a) deste artigo 8.o, o legislador
confere às próprias assembleias autárquicas esse poder de
iniciativa, é claro que só pode estar a contemplar a hipótese
de propostas das assembleias de freguesia à assembleia muni-
cipal, pois que é lógica e juridicamente incongruente fazer
coincidir, no mesmo órgão, o poder de iniciativa e o poder
deliberativo sobre a matéria. Assim, em se tratando da deli-
beração, por uma assembleia de freguesia, da realização de
uma consulta local, a respectiva proposta há-de ter sido apre-
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sentada, ou por um terço dos seus membros, ou pela junta
de freguesia, ou, ainda por um terço dos membros desta
última: ora, a acta da reunião, aqui em apreço, da Assembleia
de Freguesia de Bico é inteiramente omissa a esse respeito;

b) Ainda a mesma Lei n.o 49/90 (artigo 9.o) exige que as propostas
de consulta contenham as perguntas a submeter aos cidadãos
eleitores e, bem assim, que essas perguntas sejam formuladas
em termos de permitirem «uma resposta inequívoca pela sim-
ples afirmativa ou negativa»: ora, no caso em apreço, não
consta sequer da acta, verdadeiramente, o teor de uma «pro-
posta» (em rigoroso sentido técnico) da realização de uma
consulta, nem muito menos a «pergunta» ou «perguntas» a
submeter aos eleitores (mas unicamente a matéria a que
respeitariam);

c) Como obviamente resulta dos princípios, a deliberação sobre
a consulta local há-de definir, com toda a precisão, o res-
pectivo âmbito territorial: ora, embora seja curial admitir que,
no caso, o referendo respeitaria aos cidadãos eleitores da
freguesia de Bico, a verdade é que tal não consta expres-
samente da deliberação tomada.

III — Decisão. — 6 — Nos termos expostos, e ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 3 do artigo 12.o da Lei n.o 49/90, de 24 de Agosto,
o Tribunal Constitucional decide não admitir o requerimento de apre-
ciação da constitucionalidade e da legalidade do referendo local que
a Assembleia de Freguesia de Bico, do concelho de Paredes de Coura,
na sua sessão extraordinária de 6 de Dezembro de 1999, deliberou
realizar, sobre a eventual criação da Área Protegida do Corno de
Bico.

Messias Bento — Guilherme da Fonseca — Alberto Tavares da
Costa — Luís Nunes de Almeida — Maria Fernanda Palma — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e Brito — Maria Helena
Brito — Vítor Nunes de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — Bravo Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 3290/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 20 de
Janeiro de 2000 e no uso de competência delegada:

Rui Alberto Neto Varela Rodrigues, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Coimbra — desligado do serviço para efeitos de
aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

Despacho (extracto) n.o 3291/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior de Magistratura de 20 de Dezembro de 1999:

Luís Manuel Guerreiro de Mendonça Freitas, juiz desembargador,
servindo, em comissão de serviço, como Alto-Comissário contra
a Ilegalidade Administrativa de Macau — colocado na situação de
disponibilidade a partir de 19 de Dezembro de 1999.

Luís Manuel Guerreiro de Mendonça Freitas, juiz desembargador
na situação de disponibilidade — colocado como auxiliar no Tri-
bunal da Relação de Évora, por urgente conveniência de serviço
e até ao próximo movimento judicial.

(Posse imediata a partir de 19 de Fevereiro de 2000.)

25 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

Rectificação n.o 408/2000. — Por ter ocorrido lapso na publi-
cação do despacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magis-
tratura de 26 de Outubro de 1999, Diário da República, 2.a série,
n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, rectifica-se que, na p. 1495, col. 1.a,
onde se lê «Madalena Augusta Parreiral Caldeira [. . . ] colocada como
juíza auxiliar no 1.o Juízo Criminal do Porto [. . . ] ordinário.» deve
ler-se «Madalena Augusta Parreiral Caldeira [. . . ] colocada como
juíza auxiliar no 1.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal do Porto
[. . . ] ordinário.».

24 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Despacho n.o 3292/2000 (2.a série). — Delegação de poderes nos
subdirectores-gerais dos Serviços de Apoio Regionais dos Açores e da
Madeira do Tribunal de Contas. — Ao abrigo do artigo 7.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o, n.o 2, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos subdirectores-gerais dos Serviços
de Apoio Regionais dos Açores e da Madeira do Tribunal de Contas,
respectivamente licenciado Fernando Manuel Quental Flor de Lima
e licenciado José Emídio Gonçalves, os poderes seguintes:

1 — De diligenciar junto dos organismos e serviços, com observância
dos programas anuais de fiscalização e de controlo, pela remessa
das respectivas contas dentro dos prazos legais [artigo 7.o, n.o 2, alí-
nea c), do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro].

2 — De corresponder-se com quaisquer entidades, excluindo titu-
lares de órgãos de soberania, sobre assuntos referentes ao funcio-
namento do respectivo serviço de apoio e ao normal andamento dos
processos da competência da Secção Regional, designadamente em
cumprimento dos despachos neles proferidos [artigo 7.o, n.o 2, alínea d)
do citado Decreto-Lei n.o 440/99].

3 — Para a prática de actos relativos a pessoal, com as excepções
seguintes:

a) Poderes referidos nos n.os 10 e 11 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho (Estatuto do Pessoal Dirigente);

b) Poder de autorizar a inscrição e participação de funcionários
em estágios (n.o 19 do mapa II referido na alínea anterior);

c) Poder de homologação da classificação de serviço dos fun-
cionários.

4 — No que respeita à autorização para a inscrição de funcionários
dos serviços operativos em acções de formação, deverão os subdi-
rectores-gerais ouvir os juízes conselheiros das secções regionais
respectivas.

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 11/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do CPP, publica-se que, por despacho do M.mo Juiz-Auditor
deste 3.o TMTL de 15 de Julho de 1999 proferido nos autos de processo
n.o 72-A/97, foi declarada a cessação da contumácia, por apresentação
em juízo, do réu António Manuel de Sousa Cabral, NIP/NIM
24680192, nascido no dia 30 de Dezembro de 1974, natural da freguesia
de Agualva, concelho de Vila Praia da Vitória, filho de Alexandre
Alvarinho de Sousa Cabral e de Madalena Faustina de Sousa Cabral,
titular do bilhete de identidade n.o 11664470.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998,
a fl. 10 465.

18 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 3293/2000 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
no artigo 79.o dos Estatutos da Universidade dos Açores, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 178/90, de 27 de Dezembro, nas normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos artigos 1.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 582/80, de 31 de Dezembro, e 11.o 13.o, 15.o e
16.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, delego no admi-
nistrador da Universidade dos Açores, Dr. José Francisco Gonçalves
Silva, competência para autorizar a realização de despesas até ao
limite de 3 000 000$, cumpridas as regras legais pertinentes, ficando
assim revogado o n.o 3.1 do meu despacho n.o 3541/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 2 de Março de 1998.

17 de Janeiro de 2000. — o Reitor, Vasco Garcia.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 513/2000. — Por despacho de 25 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Marco Paulo Figueiredo de Castro Duarte Ribeiro — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve, em regime de substituição
temporária, ao abrigo do programa PRODEP, com efeitos a partir
de 25 de Outubro de 1999, até ao fim da bolsa do PRODEP,
ou até ao regresso do substituído, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 100.

28 de Outubro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 514/2000. — Por despacho de 16 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Manuel Rodrigues Ferreira Gonçalves — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidado, em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de
Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 140 da referida categoria.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 515/2000. — Por despacho de 30 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Miguel João Pisoeiro de Freitas, assistente convidado a
30 %, em regime de acumulação, na Unidade de Ciências e Tec-
nologias Agrárias da Universidade do Algarve — autorizada a res-
cisão do contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 21 de
Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 516/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 26 de Novembro de 1999:

Carlos Hélder Lopes de Sousa — autorizado o contrato a termo certo,
com início a partir de 26 de Novembro de 1999, por um período
de um ano, para exercer funções correspondentes a auxiliar técnico
na área de comunicação áudio-visual, auferindo a remuneração
mensal ilíquida equivalente ao índice 190 do estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 517/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 22 de Novembro de 1999:

Manuel Alfredo Passos Lucas — autorizado o contrato a termo certo,
com início a partir de 22 de Novembro de 1999, por um período
de um ano, para exercer funções correspondentes a auxiliar técnico
na área de comunicação áudio-visual, auferindo a remuneração
mensal ilíquida equivalente ao índice 190 do estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 518/2000. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Ana Alexandra Mendonça Seabra da Silva Andrade de Car-
valho, assistente da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da
Universidade do Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo
contrato, por um biénio, com efeitos a partir de 17 de Dezembro
de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 519/2000. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Carlos Firmino Andrade de Carvalho, assistente da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do

Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo contrato, por
um biénio, com efeitos a partir de 17 de Dezembro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 520/2000. — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Georgina Maude da Rocha Gomes Narciso — autorizada
a renovação do contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de
Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 16 de Janeiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 521/2000. — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Olga Baptista do Nascimento Carvalho Martins — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de acumulação e a 50 %, para a Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 16 de Janeiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 522/2000. — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Fernando Beirão Emídio — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com ínicio em 8 de Fevereiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 523/2000. — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paulo Gustavo Martins da Silva — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 18 de Fevereiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 524/2000. — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António João Freitas Gomes da Silva — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 18 de Fevereiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3294/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Lisete Celestina Perpétua Fernandes, professora auxiliar con-
vidada da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade
do Algarve — autorizada a rescisão do respectivo contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 409/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 2860/99, da Universidade do Algarve, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, a p. 19 930, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 1998» deve ler-se «com efeitos a partir de 2
de Outubro de 1999».

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, (Assinatura ilegível.)
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Unidade de Ciências Económicas e Empresariais

Contrato (extracto) n.o 525/2000. — Por despacho de 28 de
Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Silvério dos Santos Bernardo da Encarnação — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professor
auxiliar convidado em regime de acumulação, a 50 %, da Unidade
de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 195 da referida categoria, considerando-se
rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de acumulação, a 50%, José Silvério dos
Santos Bernardo da Encarnação, de acordo com o artigo 15.o
do ECDU publicado em anexo à Lei 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e José Manuel Monteiro Barata,
professor auxiliar do Instituto Superior de Economia e Gestão, e
em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
os membros do conselho científico da Unidade de Ciências Econó-
micas e Empresariais, reunidos em 13 de Setembro de 1999, deli-
beraram por unanimidade dos presentes convidar o Dr. José Silvério
dos Santos Bernardo da Encarnação como professor auxiliar con-
vidado, em regime de acumulação, com 50 % do vencimento, da Uni-
versidade do Algarve.

13 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, João Albino Silva.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 526/2000. — Por despacho de 15 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Filipe da Silva Sousa e Barros — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar convidado da Unidade de
Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, Filipe da Silva Sousa e Barros, de acordo com o n.o 3
do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 117.a reunião plenária de 15
de Dezembro de 1999, com base nos pareceres previstos no Estatuto
da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores
Viktor Kravchenko, professor catedrático convidado da Universidade
do Algarve, Fernanda Marília Pires, professora associada da Uni-
versidade do Algarve, e Maria da Graça Marques, professora associada
da Universidade do Algarve, após apreciação do curriculum vitae do
Doutor Filipe da Silva Sousa e Barros, considerou que, pela sua expe-
riência na actividade científica, preenche as condições adequadas ao
exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU, pelo que
aprovou com uma abstenção a contratação do Doutor Filipe da Silva
Sousa e Barros como professor auxiliar convidado para esta Unidade.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 3295/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 9 de Novembro de 1999:

Licenciado António João dos Santos Nunes, assistente estagiário além
do quadro da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua
contratação como assistente além do mesmo quadro, por conve-

niência urgente de serviço, a partir de 14 de Setembro de 1999,
ficando exonerado das anteriores funções na mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 3296/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998):

De 9 de Dezembro de 1999:

João Maria Amaral Pais de Faria — celebrado contrato em regime
de prestação de serviços, por 12 meses, com os Serviços Centrais
desta Universidade, com início em 9 de Dezembro de 1999.

De 14 de Janeiro de 2000:

Ana Raquel Faria Cardoso, Gina Maria Silva Fernandes e André
Paulo Matos Sousa, auxiliares administrativos, em regime de con-
trato a termo certo, da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física desta Universidade — renovados os respectivos con-
tratos a termo certo, por seis meses, com início em 12 de Fevereiro
de 2000.

Maria João Costa Santos e Cláudia Cristina Rodrigues Cortes, auxi-
liares administrativas, em regime de contrato a termo certo, da
Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física desta Uni-
versidade — renovados os respectivos contratos a termo certo, por
seis meses, com início em 1 de Abril de 2000.

De 18 de Janeiro de 2000:

Ricardo Filipe Martins Pereira, auxiliar administrativo, em regime
de contrato a termo certo, da Faculdade de Ciências do Desporto
e Educação Física desta Universidade — renovado o respectivo con-
trato a termo certo, por seis meses, com início em 12 de Fevereiro
de 2000.

Maria Alberta Gonçalves Amoedo, técnica profissional de 2.a classe,
em regime de contrato a termo certo, da Faculdade de Ciências
do Desporto e Educação Física desta Universidade — renovado
o respectivo contrato a termo certo, por seis meses, com início
em 12 de Fevereiro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 2530/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 24 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Farmácia, na especialidade de Bioquímica,
requeridas pela licenciada Maria Otília Vitoriana Vieira:

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira (por despacho de delegação de compe-
tências do reitor da Universidade, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998).

Vogais:

Doutora Anne-Elisabeth Nègre-Salvayre, investigadora do
CNRS, INSERM U-466, da Faculté de Medicine, Ran-
gueil, Université Paul Sabatier, Toulouse, France.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
da Universidade do Porto.

Doutora Maria de Lurdes Pinho de Almeida Souteiro Bas-
tos, professora associada com agregação da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutor Vitor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
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Doutora Leonor Martins de Almeida, professora associada
com agregação da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João António Nave Laranjinha, professora auxiliar
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3297/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Júlia Jesus Neves Henriques — nomeada, precedendo concurso, na
categoria de vigilante de infantário/jardim infantil do quadro de
pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando
exonerada da anterior categoria a partir da data de aceitação de
nomeação no novo cargo.

21 de Janeiro de 2000. — Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Aviso (extracto) n.o 2531/2000 (2.a série). — Nos termos dos
artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de auxiliar téc-
nico (laboratório) da carreira de pessoal auxiliar, existente no quadro
definitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de
24 de Outubro de 1999, rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, se encontra afixada, para consulta
dos interessados, nas seguintes dependências desta Universidade:

Colégio do Espírito Santo, Largo dos Colegiais — expositor da
Reitoria;

Colégio Luís António Verney, Rua de Romão Ramalho — expo-
sitor da directoria do Colégio;

Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nativi-
dade — expositor do 1.o piso;

Núcleo de Valverde, Mitra — expositor da directoria do Colégio.

25 de Novembro de 1999. — A Presidente do Júri, Ana Maria Gue-
des Almeida e Silva.

Despacho (extracto) n.o 3298/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 1999:

Licenciado João Manuel Neves Vaz, assistente convidado a 50 % —
admitido, por conveniência urgente de serviço e por contrato admi-
nistrativo de provimento, como assistente convidado a 100 %, pelo
período de um ano, renovável, com efeitos a partir de 16 de Dezem-
bro de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
da Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3299/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 7 de Janeiro de 2000:

Licenciado António José Gonçalves de Freitas, assistente — rescin-
dido o contrato, a seu pedido, a partir de 17 de Dezembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 3300/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 5 do
artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (lei da autonomia
das universidades), e da alínea s) do artigo 44.o dos Estatutos da
Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 144/92, do Ministério da Educação, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 189, de 18 de Agosto de 1992, é alterado o
quadro de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com as alterações
entretanto ocorridas, de acordo com o seguinte mapa:

Número de lugares

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Existentes Criados Extintos Total

Técnico . . . . . . . Extensão cultural . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

–
–
– 1 – 1
–

(a) 1 (a) 1
} }

Administrativo Administrativa . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo principal 48 – 1 47

(a) Lugar criado nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.

24 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 3301/2000 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 26 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, do concurso para provimento de um lugar de
professor catedrático do 3.o grupo, subgrupo de Farmacologia e Far-
macoterapia, da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Tice dos Reis Anastácio Macedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria de Lourdes Baptista da Costa, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Maria do Nascimento Júnior, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.



N.o 34 — 10 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2845

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 3302/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 30 de Novembro de 1999, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida a seguinte equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Doutora Maria José Diogo Silva Calhorda, professora catedrá-
tica — de 5 a 15 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3303/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 30 de Novembro de 1999, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida a seguinte equiparação a bolseiro no País:

Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrático — de
3 a 5 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3304/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 7 de Dezembro de 1999, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida a seguinte equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Doutor José Pavão Mendes Paula, professor auxiliar — de 11 a 13
de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3305/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 6 de Dezembro de 1999, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida a seguinte equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Doutora Maria Cristina C. P. Chaves Ubach, professora auxiliar —
de 16 de Dezembro de 1999 a 10 de Janeiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3306/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 10 de Dezembro de 1999, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida a seguinte equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Doutora Júlia Maria Nunes L. Vaz Carvalho, professora auxiliar — de
16 a 22 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3307/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 23 de Dezembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Dezembro de 1998,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto
de 1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

Doutor João Filipe Lacerda Matos, professor auxiliar — de 8 a 14
de Janeiro de 2000.

Doutora Maria José Diogo S. Calhorda, professora catedrática — de
17 a 23 de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3308/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 3 de Janeiro de 2000, proferidos por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no estrangeiro:

Doutora Gabriela Hauser Costa Santos Bordalo, professora asso-
ciada — de 28 de Janeiro a 11 de Fevereiro de 2000.

Doutor José António Perdigão Dias Silva, professor catedrático — de
8 a 15 de Janeiro de 2000.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor catedrático — de
8 a 19 de Janeiro de 2000.

Doutor Luís Manuel Ribeiro Saraiva, professor auxiliar — de 8 a 16
de Janeiro de 2000.

Doutora Maria Conceição Vieira Carvalho, professora auxiliar — de
7 de Janeiro a 20 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria Isabel Neves Basto Simão, professora auxiliar — de
9 a 16 de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3309/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 21 de Dezembro de 1999, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida a seguinte equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Doutor João Pedro Ramos Santos, professor auxiliar — de 22 de
Dezembro de 1999 a 11 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3310/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 14 de Dezembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de
1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

Licenciado João Pedro Guerreiro Neto, assistente — de 18 de Dezem-
bro de 1999 a 2 de Abril de 2000.

Doutor José Francisco S. C. Rodrigues, professor catedrático — de
9 a 23 de Janeiro de 2000.

Doutor Miguel Paula Nogueira Ramos, professor auxiliar — de 8 a
16 de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 527/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 24 de Agosto de 1999, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o mestre Jorge Manuel de Brito Pereira para exercer funções
de assistente, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
11 de Fevereiro de 1998, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.
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Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 3311/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria Julieta Rosa Cruz Correia Castelo Branco, técnica profissional
especialista, área de tradutor-correspondente-intérprete, do quadro
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa — no-
meada, por promoção, a título definitivo, técnica profissional espe-
cialista principal na mesma área e quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

Despacho (extracto) n.o 3312/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Licenciada Clara Andrea Cantiga Valadas Preto — celebrado, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de quatro meses, eventualmente
renovável até ao período estritamente necessário para a conclusão
do projecto no âmbito do qual é celebrado, a vigorar a partir de
18 de Dezembro de 1999, para desempenhar funções de investigação
científica em regime de tempo integral, correspondendo o ven-
cimento ao índice 100, escalão 1, da categoria de estagiário de
investigação da carreira de investigação científica.

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 2532/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 29 de Julho de 1999, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento na
categoria constante da referência a seguir indicada, do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-44/99-E/I/VRT(1) — técnico superior de
2.a classe, da carreira técnica superior — 1 vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de estudo e con-
cepção de grande diversidade e elevada complexidade técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e auto-
nomia, assim como domínio total da área de especialização e uma
visão global da administração que permita a interligação de vários
quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista a preparação
de tomada de decisão.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Reitoria
da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.o 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Comunicação
Social ou Relações Internacionais.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de duas horas, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promoveu,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
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f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Cecília Lemos Pinto Estrela Leão,
professora catedrática.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director de serviços.
Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luísa Novaes Villaverde Esteves Brás, técnica
superior de 2.a classe.

Dr.a Maria da Conceição Dias Ferreira de Matos, chefe
de divisão.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selec-
ção de estagiários com vista ao provimento na carreira
técnica superior:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho.
Autonomia das universidades.
Estatuto Disciplinar.
Qualidade na Administração Pública.
Planeamento e teoria da organização.
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Cultura e desenvolvimento.
Conhecimentos sobre comunicação: comunicação social.

Comunicação entre pessoas e entre organizações.
Suportes de informação: conceito e normalização.
Informação e divulgação.
A universidade e o meio social.
Relações internacionais.
Cooperação internacional na área do ensino.
Protocolo.
Organização de recepções, conferências, colóquios e seminários.

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro.
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto.
Lei n.o 8/95, de 29 de Março.
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio.
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio.
Decreto-Lei n.o 191/95, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
«Administração Pública e qualidade», in Qualidade em Serviços Públi-

cos, Secretariado para a Modernização Administrativa, Lisboa,
Abril de 1992.

AWAD, Joseph F., The Power of Public Relations, Greenwood Publishing
Group Inc., S. d.

BASKINS, Otis, e ARNOFF, Craig, Public Relations — The Profession
and the Pratice, Nova Iorque, WCB Publishers, 1998.

BOTELHO, José M. S. Santos, ESTEVES, Américo J. Pires, PINHO, José
Cândido, Código Administrativo, 3.a ed., Coimbra, Almedina, 1996.

BRENEAU, J. M., e PUJOS, J. F., Le management des connaissances
dans l’entreprise, resources humaines et systèmes d’information, Paris,
Les Éditions de l’Organization, 1992.

CARVALHO FERREIRA, J. M. et al., Psicossociologia das Organizações,
Lisboa, McGraw-Hill, 1996.

DRUCK, Kalman B. (Editor), New Techonology & Public Relations:
A Guide for Public Relations & Public Affaires Practitioner, Books
on Demand, 1986.

FISHER, Dalmar, Communication in Organization, 2.a ed., Nova Iorque,
West Publications Co., 1993.

«Gestão da qualidade (conceitos, sistemas de gestão, instrumento)»,
de Manuel Armando Madeira, in Qualidade em Serviços Públicos,
Secretariado para a Modernização Administrativa, Lisboa, Novem-
bro de 1992.

HARRISON, E. Bruce, Environmental Communication and Public Rela-
tions Handbook, Government Institutes Inc., 1992.

HENDRIX, Jerry A., Public Relations Cases, Belmont, Califórnia, Wads-
worth Publishing Company, 2.a ed., 1991.

HENRIQUES, Manuel de Oliveira Leal, Procedimento Disciplinar, Rei
dos Livros, Livraria Almedina, 1989.

JACKSON, Patric, e LERBINGER, Who’s Who in Public Relations, Public
Relations Publishing Company Inc., 6.a ed., 1993.

JEFKINS, Frank, Planned Press and Public Relations, Routledge, Chap-
man and Hall Inc., 3.a ed., 1993.

LAMBERT, Jacques, Le journal d’entreprise, Paris, Ed. du Centre de
Formation et de Perfectionnement de Journalistes, 1991.

LITTLEJOHN, Stephen W., Theories of Human Communication, 4.a ed.,
Belmont, Wadsworth Publishing Company, 1991 (tradução para
português Fundamentos Teóricos da Comunicação Humana, Rio
de Janeiro, Zahar Editores, tradução da 1.a edição, 1978).

MENDONÇA E CUNHA, H., Regras do Cerimonial Português, 2.a ed.,
Venda Nova, Bertrand Editora, 1989.

MOGEL, L., Making it in Public Relations, Nova Iorque, Collier Books,
1993.

MOSS, Danny (ed.), Public Relations and Practice: A Case Book, Rout-
ledge, 1991.

NELSON, Joyce, Sultans of sleaze: Public Relations and the Media, Com-
mon Courage Press, 1993.

NEWSOM, Doug, SCOTT, Alan e TURK, Juddy, This is PR — The Realities
of Public Relations, 5.a ed., Belmont, Califórnia, Wadsworth Publis-
hing Company, 1992.

«Problemas de qualidade na Administração Pública» de J. L. Rebelo
Pinto, in Revista de Administração Pública, ano X, n.o 34, Janei-
ro-Abril de 1987.

REBELO DE SOUSA, Marcelo, A Natureza Jurídica da Universidade no
Direito Português, Publicações Europa-América, 1992.

SANTOS, Rogério, A Negociação entre Jornalistas e Fontes, Coimbra,
Minerva, 1997.

THAYER, Lee, Comunicação: Fundamentos e Sistemas, São Paulo,
Atlas, Editores, 1976.
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WEINER, Richard, Professional’s Guide to Public Relations Services,
Public Relations Publishing Company, 6.a ed., 1985.

WILCOX, Dennis, AULT, Philip, e AGEE, Warren, Public Relations,
Strategies and Tactics, 3.a ed., Nova Iorque, Harper Collins Publisher,
1992.

Aviso n.o 2533/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho de
18 de Janeiro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso
para selecção de um estagiário com vista ao provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-8/99-E/I/EC/B(1) — técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, a qual informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção, adap-
tação e aplicação de métodos científico-técnicos, executadas com ele-
vado grau de autonomia, iniciativa e responsabilidade, no âmbito da
análise de materiais biológicos e gestão de laboratórios analíticos,
requerendo, para além de uma sólida formação básica no domínio
das análises químicas e microbiológicas, conhecimentos de informática
na óptica do utilizador e domínio da língua inglesa.

4 — Vencimento — é o correspondente ao índice da respectiva cate-
goria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Biologia da Escola de Ciências da Universidade do Minho,
em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura nas áreas de
Biologia, Bioquímica, Engenharia Biológica ou outras afins.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despa-
cho RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri

do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguinte elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com discrição das funções desem-

penhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promoveu,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
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9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente
concurso.

10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação
de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Cecília Lemos Pinto Estrela Leão,
professora catedrática.

Vogais efectivos:

Doutora Célia do Sacramento Santos Pais, professora
associada.

Doutora Maria Helena Roberto Cardoso, professora auxi-
liar.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Manuela Gonçalves Sansonetty Côrte-Real,
professora associada.

Doutora Dorit Elisabeth Schuller, assistente.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior.

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho.
Autonomia das universidades.
Estatuto disciplinar.
Qualidade na Administração Pública.
Planeamento e teoria da organização.
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Concepção, planeamento, avaliação, controlo e execução de projectos.
Materiais, caracterização, técnicas analíticas correntes.
Metrologia; erros e estatística.
Desenho técnico e ou CAD.
Conhecimentos de informática.
Projecto de instalações laboratoriais.
Ergonomia, segurança e ambiente.
Aquisição, registo e tratamento de dados.
Instrumentação e computadores dedicados.
Projecto de equipamento e montagens laboratoriais na área da

especialidade.

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro.
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio.
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.
Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração, edição do Secre-

tariado para a Modernização Administrativa.
Reforma Administrativa e Mudança Cultural nas Organizações Públicas,

Rocha, J. Oliveira, 1997, Braga, Universidade do Minho.
Qualidade no Atendimento e Tecnologia de Informação, Shiozawa, Ruy

S. C., 1993, Editora Atlas, São Paulo.
Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, 1992.
Bacteriological Analytical Manual, 1992, Food and Drug Administra-

tion, AOAC International.
Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto — estabelece normas, critérios

e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio
aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus
principais usos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.o 2534/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa de 18 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar de motorista de ligeiros, constante do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro,
actualizada pelo despacho n.o 10 372/97 (2.a série), do reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 1997.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e no aviso n.o 6375/97 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 214, de 16 de Setembro de 1997.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano.

4 — Conteúdo funcional — condução de viaturas ligeiras para
transporte de passageiros, tendo em atenção a segurança dos uti-
lizadores, a manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem
como recolha e distribuição de correspondência, material e encomenda
e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcio-
namento dos serviços.

5 — Requisitos de admissão — além dos requisitos de admissão a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/89, de 11 de Julho,
os candidatos ao presente concurso deverão ser funcionários habi-
litados com a escolaridade obrigatória e carta de condução adequada.

Poderão ainda candidatar-se os agentes que se encontrem nas con-
dições previstas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e reúnam os requisitos atrás referidos.

6 — O local de trabalho situa-se no Campo dos Mártires da Pátria,
130, em Lisboa, sendo a estrutura remuneratória a constante do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores
da administração central.

7 — Os métodos de selecção são:

Prova escrita de conhecimentos (eliminatória);
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova escrita de conhecimentos — visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício das funções do concurso, obedecendo ao
programa aprovado através do aviso n.o 6375/97 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 16 de Setembro de 1997.

7.2 — Avaliação curricular — consiste em avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos na área do concurso, com base na análise
do respectivo currículo profissional, na qual são consideradas e
ponderadas:

Habilitação académica de base, na qual se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área do concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade do concurso, bem como
outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Na classificação final será adoptada a seguinte fórmula:

CF=PEC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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8.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão graduados de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que, nas fases ou métodos de selecção eliminatórios
ou na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — As listas de candidaturas e de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, no Campo dos Mártires da Pátria, 130,
em Lisboa.

10 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento, modelo oficial, fornecido pela Repartição
de Pessoal e Expediente da Faculdade de Ciências Médicas, entregue
pessoalmente, depois de preenchido, o que obriga à passagem de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para a Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, Campo dos Mártires da
Pátria, 130, 1169-056 Lisboa.

10.1 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da carta de condução;
d) Declaração do serviço ou organismo a que se encontram vin-

culados, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem a existência e natureza do vínculo à função pública, a
categoria que detêm e respectiva antiguidade na categoria
e na função pública;

e) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada
e actualizada, especificando o conjunto de tarefas e respon-
sabilidades desempenhadas pelos candidatos, para efeitos do
n.o 7.2 deste aviso;

f) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tenham sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado pelo candidato;

h) Documentos exigidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo dispensada a sua apresentação, desde
que os candidatos o declarem no requerimento, sob com-
promisso de honra.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam servir para apreciação do
seu mérito.

13 — De acordo com o despacho que determinou a abertura do
concurso, a composição do júri do concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Pinheiro Rodrigues Caetano
Mascarenhas de Lemos, secretária da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Crisante de Oliveira Amaro, chefe de repartição da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Valdemiro dos Santos, motorista de ligeiros da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

João de Almeida Custódio, motorista de pesados do Ins-
tituto Nacional de Emergência Médica.

João José Grácio Morais, electricista principal da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 2535/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de compe-
tências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, na área de finanças, do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, criado pela Portaria n.o 731/88, de 8 de
Novembro, alterado pelo despacho n.o 10 600/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde a
prestação de funções de estudo e concepção que permitam uma
tomada de decisão superior sobre medidas de política na área de
finanças, nomeadamente orçamento, contabilidade, economato, patri-
mónio, serviços prestados à comunidade (POCP).

4 — Local de trabalho — Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa, Travessa de Estêvão Pinto, Campolide, 1099-032 Lis-
boa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão a concurso — satisfazer as condições
estabelecidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são o de avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção, podendo o primeiro ser elimi-
natório, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

a) Avaliação curricular (1.a fase) — incidirá sobre as aptidões pro-
fissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, pon-
derando, de acordo com as exigências da função:

1) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

2) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área financeira;

3) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área financeira, devendo ser avaliada,
designadamente, pela sua natureza e duração.

A classificação de serviço será ponderada através da sua expressão
quantitativa.

b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase) — terá por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — Na classificação dos candidatos adoptar-se-á a escala de 0
a 20 valores, e a mesma resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

7.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, para a morada indicada
no n.o 4.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e o serviço
de emissão, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias, com indicação da média final de curso;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida e quadro a que pertence;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certidão de habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual constem a categoria de
que o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

e) Fotocópias das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas em cada um dos últimos três anos, devidamente auten-
ticadas pelo serviço ou organismo.
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11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Prof.a Doutora Rita Maria Ferreira Duarte de
Campos e Cunha, professora auxiliar da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Fernanda Martinez Cabanelas Antão, administradora
da Universidade Nova de Lisboa.

Dr.a Maria Isabel Rodrigues Louro Bicho, secretária da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Lourdes Pereira Gouveia, assessora principal
de BD da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Dr.a Carmelina Campos Machado Fernandes, técnica supe-
rior principal da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

17 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Bicho.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Rectificação n.o 410/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2000, o despacho n.o 1106/2000 (2.a série), o nome da contratada
a termo certo para a Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa,
rectifica-se que onde lê «Licenciada Ana Paula Pereira Ribeira Fal-
cão» deve ler-se «Licenciada Ana Paula Pereira Ribeira Fidalgo».

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Reitoria

Despacho n.o 3313/2000 (2.a série). — Nomeio definitivamente
e por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Janeiro de
2000, Orquídea Maria Portela do Nascimento Pinto Correia no lugar
de técnica superior principal da carreira técnica superior do quadro
do pessoal da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro.

Despacho n.o 3314/2000 (2.a série). — Nomeio definitivamente
e por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Janeiro de
2000, Maria Antonieta e Branquinho de Pais Monteiro no lugar de
técnica superior principal da carreira técnica superior do quadro do
pessoal da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro.

Instituto Superior de Agronomia

Rectificação n.o 411/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro
de 2000, a p. 287, o despacho (extracto) n.o 458/2000 (2.a série), rec-
tifica-se que onde se lê «nomeada, definitivamente, professora auxiliar
do Instituto Superior de Agronomia (Departamento de Ciências do
Ambiente)» deve ler-se «nomeada, definitivamente, professora auxi-
liar do Instituto Superior de Agronomia (Departamento de Agro-
-Indústrias e Agronomia Tropical — Secção de Ciência e Tecnologia
de Alimentos)».

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 2536/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Joana Maria Mendes Coias Correia, assistente administrativa espe-
cialista do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, chefe de secção do qua-
dro do Centro de Informática do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2537/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Manuel Morgado Cardoso, técnico profissional de 1.a classe do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2538/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

João Baptista Ramos Ferreira, técnico profissional especialista do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de técnico profissional de instrumentação do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomea-
ção, considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2539/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Miguel Mendes Silva Baião, técnico superior de 2.a classe do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro químico do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação de nomeação, considerando-se exonerado do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2540/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Georgina Maria Sarmento Felisberto, técnica superior de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de química aplicada, do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2541/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Rossela Correia Leitão Rodrigues, técnica de 2.a classe do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, técnica de 1.a classe, da carreira de técnico
de biotecnologia, do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
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de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2542/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Clara Isabel Ferreira Cristo, técnica superior de 2.a classe do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior de arquivo do mesmo quadro, com efeitos a
partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2543/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Carla Teresa Martins dos Santos, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de secretária-recep-
cionista do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação
de nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2544/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituo Superior Técnico de 11 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Maria Susel dos Reis Caetano Machado, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2545/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Ana Fragoso dos Santos Folgado, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, técnica profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional de tradutor-correspondente-intérprete do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomea-
ção, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2546/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Maria Margarida Moreira de Melo Oliveira, técnica superior de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de gestão do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2547/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 4 de Março de 1999, proferido por
delegação:

Nuno Ernesto Sena Gonçalves — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativo do quadro do

Instituto Superior Técnico, com efeitos a partir da data de aceitação
da nomeação. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2548/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 21 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Isabel Maria de Castro Pereira França Henriques, técnica superior
principal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, assessora da carreira
de relações públicas do mesmo quadro, com efeitos a partir da
data de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2549/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 24 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Maria Adelaide Paulo Vaz Atalaia Santos Costa, técnica profissional
especialista do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de qui-
micotecnia do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de acei-
tação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 2550/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 24 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Maria da Conceição Cordeiro Falcão Mena Mesquita e Carmo, técnica
profissional especialista do quadro do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso, téc-
nica profissional especialista principal da carreira de técnico pro-
fissional de quimicotecnia do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 3315/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do mestre
Armando Paulo Ferreira Loureiro como assistente a partir da mesma
data. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data.

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3316/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento como assistente do Mestre Paulo Vicente da Silva Marques
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, (Asinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3317/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente estagiária da licenciada Maria João
Magalhães Gaspar a partir de 3 de Janeiro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 3318/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Novembro de 1999:

Neiva Vicência Negreiros de Carvalho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além do
quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior Agrária
de Beja, desde 1 de Novembro de 1999, com o vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia.)

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 2551/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Olga Maria de Jesus dos Santos — autorizada a rescisão
do contrato como encarregada de trabalhos, em regime de tempo
integral, no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Despacho n.o 3319/2000 (2.a série). — Homologo, nos termos
dos artigos 10.o, n.o 1, alínea f), e 36.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 85/95, de 28 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 298, as alterações aos Estatutos do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Coimbra, aprovadas por deli-
beração da assembleia de representantes do respectivo Instituto, ane-
xas a este despacho.

As alterações introduzidas no artigo 36.o dos Estatutos do ISCAC
não são aplicáveis aos processos eleitorais em curso à data do presente
despacho.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos C. C. Viana Ramos.

TÍTULO II

Estrutura interna
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO II

Serviços e unidades de apoio
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO III

Secretaria
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SUBSECÇÃO II

Repartição Académica

Artigo 28.o

Funções do Sector de Alunos

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Organizar as candidaturas ao 2.o ciclo dos cursos biepáticos de

licenciatura e as habilitações especiais;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 29.o

Funções do Sector Pedagógico

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Organizar e informar os processos de candidatura ao 2.o ciclo

dos cursos biepáticos de licenciatura;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TÍTULO IV

CAPÍTULO I

Processo eleitoral

Artigo 35.o

Âmbito de aplicação

Reger-se-ão pelo disposto neste capítulo os processos de eleição
para os órgãos eleitos do ISCAC.

Artigo 36.o

Cadernos eleitorais

1 — O conselho directivo fará elaborar e publicar, até cinco dias
úteis após a marcação da data de quaisquer eleições para os órgãos
de gestão, os cadernos eleitorais de cada corpo a utilizar nessa eleição.

2 — Quaisquer reclamações sobre os cadernos eleitorais deverão
ser apresentadas no prazo de três dias úteis após a sua publicação,
cabendo ao conselho directivo julgá-las e mandar corrigir em con-
formidade, no prazo de três dias. Da decisão proferida cabe recurso
para o presidente do IPC.

3 — Aos processos eleitorais para a eleição dos representantes do
ISCAC no IPC é aplicável o disposto nos números anteriores.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 3320/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento, precedida de concurso, de Nuno Alexandre
de Sousa Araújo do Prado, como operário (electricista) da carreira
de operário qualificado, pelo período de um ano, sendo tácita e suces-
sivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir da data
da publicação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 74 100$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 3321/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Janeiro de 2000 do director-geral da Administração Pública:

Maria Leonor Corrêa da Silva de Ornelas, técnica superior de 1.a classe
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública — autorizada a
integração, com a mesma categoria, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 5.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 2.o, do Decre-
to-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, a ser efectuada no quadro de
pessoal não docente do Instituto Politécnico de Lisboa, cuja apro-
vação se aguarda, ficando entretanto afecta aos mapas de registo
existentes até àquela aprovação. A integração produz efeitos desde
1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 3322/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Óscar José Mascarenhas — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial, 30 %, para a Escola Superior de Comunicação Social
do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um ano
e com início a 6 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 100 500$. (Isento de fiscalização prévia.)

19 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 3323/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Mestre José Leonel Linhares da Rocha — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
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de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 3324/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Janeiro de 2000:

Mestre António Afonso Roque — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (50 %), pelo período de dois anos, com início em
9 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 3325/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Licenciado Américo Simões da Silva — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 21 de Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 3326/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Janeiro de 2000:

Mestre Ana Alexandra Antunes Figueiredo Martins — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 12 de Janeiro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 3327/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de
Dezembro de 1999:

Licenciado António Miguel Cortes da Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 2 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 3328/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Mestre Maria Filomena Silva da Costa Barreto Pires — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparada a professora-
-adjunta, a tempo parcial (30 %), pelo período de um ano, com
início em 20 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 3329/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Licenciado Paulo Ricardo Duarte Coelho — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 14 de

Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 3330/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 11 de Novembro de 1999:

Rui Manuel da Silva Alcobia — renovado contrato administrativo de
provimento como encarregado de trabalhos, por urgente conve-
niência de serviço, com início em 16 de Dezembro de 1999 e pelo
período de dois anos, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Tomar do IPT, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 2, índice 275, do estatuto remuneratório
da Administração Pública.

De 30 de Novembro de 1999:

Carlos David Magalhães Queiroz — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com início
em 2 de Dezembro de 1999 e pelo período de um ano, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico.

Ana Cristina Barata Pires Lopes — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, com início em 2 de Dezembro
de 1999 e pelo período de três anos, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

De 3 de Dezembro de 1999:

Carla Patrícia de Abreu Bruno — contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com início em
9 de Dezembro de 1999 e pelo período de um ano, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico.

De 9 de Dezembro de 1999:

António Manuel Rodrigues Manso — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, com início em 10 de Dezembro
de 1999 e pelo período de três anos, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3331/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 23 de Novembro de 1999:

Sara Cristina Gameiro Bento Moucho — contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, por urgente
conveniência de serviço, em regime de acumulação e a tempo parcial
(30 %), para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em
23 de Novembro de 1999 e até 30 de Setembro de 2000, auferindo
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 100,
de estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Maria Fernanda Marques Henriques — contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, por urgente
conveniência de serviço, em regime de acumulação e a tempo parcial
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(20 %), para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em
23 de Novembro de 1999 e até 30 de Setembro de 2000, auferindo
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal do ensino superior politécnico
para esta categoria.

De 29 de Dezembro:

Maria Alexandra Falcão Bento Vilhena de Carvalho — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
por urgente conveniência de serviço, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em 1 de
Janeiro e até 31 de Dezembro de 2000, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3332/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 11 602/99, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999:

Manuela Maria Nogueira da Fonseca Rodrigues Gaspar — autorizada
a celebração de um contrato individual de trabalho como auxiliar
administrativa para os Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Tomar, com início em 1 de Janeiro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de seis meses, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 115, do estatuto remuneratório do regime geral da Admi-
nistração Pública para a categoria acima mencionada. O presente
contrato é celebrado ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 1999. — O Administrador, Fernando Isalindo de
Oliveira Garcia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 528/2000. — Por despacho de 7 de Janeiro de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado Ernesto Rua Videira — contratado, em regime de tempo
parical, 30 %, como equiparado a assistente do 2.o triénio para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de
11 de Novembro de 1999 até 31 de Agosto de 2000. Vencimento
ilíquido de 73 400$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 529/2000. — Por despacho de 16 de Janeiro de 1999
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Luís Miguel Cameira de Sousa — contratado, em regime de
tempo parcial, 20 %, como equiparado a professor-adjunto para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, para o 1.o semestre, produzindo efeitos a partir
de 11 de Novembro de 1999. Vencimento ilíquido de 67 000$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 530/2000. — Por despacho de 18 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof. Doutor José Carlos Gomes de Carvalho Leitão, docente efectivo
da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física — auto-
rizado a acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparado
a professor-adjunto, para a Escola Superior de Educação/Pólo de
Lamego, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999 e até 31 de Julho de 2000,
por urgente conveniência de serviço, (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 412/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 2480/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 13 de Novembro de 1999, relativo ao docente
António Ugo Silvestre Berardinelli, rectifica-se que onde se lê «como
equiparado a assistente do 1.o triénio,» deve ler-se «como equiparado
a assistente do 1.o triénio, 60 % do vencimento».

21 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Rectificação n.o 413/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 2617/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, relativo ao docente
António Pedro Pereira Gomes de Almeida, rectifica-se que onde se
lê «autorizado a acumular três horas lectivas semanais 30 %,» deve
ler-se «autorizado a acumular três horas lectivas semanais, 20 %».

21 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO GAYA

Aviso n.o 2552/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, ratificado
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, publicam-se as alterações
aos Estatutos do Instituto Superior Politécnico Gaya.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira.

ANEXO

Estatutos do Instituto Superior Politécnico Gaya

Alteração

Os artigos 72.o e 73.o dos Estatutos do Instituto Superior Politécnico
Gaya, registados por despacho de 23 de Novembro de 1998, do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, e publicados no Diário da Repú-
blica, através do aviso n.o 14 490/99 (2.a série), de 28 de Setembro,
passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 72.o

Época de recurso

1 — A época de recurso será após a conclusão da época normal
de cada semestre, segundo calendário a determinar pela Escola.

2 — Cada estudante poderá realizar na época de recurso o exame
de três disciplinas semestrais.

3 — A realização de exames na época de recurso está sujeita ao
pagamento de uma propina suplementar por cada exame a realizar,
a fixar pela CEP.

Artigo 73.o

Época especial

1 — No mês de Setembro haverá uma época especial de exames
para trabalhadores-estudantes, onde o número máximo de exames
a realizar é de duas disciplinas anuais ou de quatro disciplinas semes-
trais ou de uma disciplina anual e duas semestrais.

2 — No mês de Outubro haverá uma época especial de exames
para todos os estudantes que estiverem em condições de terminar
o curso nessa época, onde o número máximo de exames a realizar
é de duas disciplinas anuais ou de quatro disciplinas semestrais ou
de uma disciplina anual e duas semestrais.

3 — A realização de exames na época especial está sujeita ao paga-
mento de uma propina suplementar por cada exame a realizar, a
fixar pela CEP.
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